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TERÇA-FEIRA, 1 DE DEZEMBRO DE .1942

, ATOS DO GOVERNO
DECRETO-LEI N. 4.988 - DE 23 DE NOVEMBRO DE 1942

Aprova o plano de unitorp, ies para os alunos dos Centros de Preparação de
Oficiais da Reserva da Aeronáutica

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
180 da Constituição, decreta:

Art. 1° Fica aprovado o plano de uniformes destinados aos alunos dos
Centros da Preparação de Oficiala da Reserva da Aeronáutica, anexo ao pre-
sente decreto-lei.

Art. 2.0 Será observado na execução deste plano, o disposto nos arte. 2.0,
3•°, 4.°, 5.0 e 6.° do .decreto-lei rs. 4.099, de 6 de fevereiro de 1942.

Art. 3.0 o prenote decreto-lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 23 de novembro de•1942, 121.0 da Independência e 54.°
da Repúblicas

•
J. P. Salgado Filho.

Plano de uniformes para os alunos dos Centros de Preparação
de Oficiais da Reserva da Aeronáutica

• CAPITULO I

DOS UNIFORMES
•

Art. 1.0 Os alunos dos Centros de Preparação de Oficiais da Reserva da
• Aeronáutica, usarão os uniformes referidos neste plano de acordo com as

posições- aqui estabelecidos.
*Parágrafo único. Os uniformes com a designação de "facultativo", serão

de posse facultativa; e seu uso dependerá de prévio assentimento da autori-
daden que estiver subordinado.	 .

At. 2.° Os uniformes com os reSpecticos símbolos e distintivos, tesão as
seguinte denominações:

-•;.t° uniforme, azul barateia (facultativo);
--- 5.2 uniforme, branco (facultativo);
- 6.° uniforme, caqui;
- 7.0_ uniforme, vôo;
- 8.0 uniforme, ginástica	 .

•Art. 3.0 Os uniformes de que trata o artigo anterior serão compostos pelas
seguintes peças:

a	 4.0 uniforme,;Lazul barateia - túnica, cinto sobre a túnica e calça de te-
- eido azul barateia, distintivo do C. P. O. R. Aer. nas mangai; camisa branca lisa,

colarinho duplo flexivel ou mole; gravata preta de laço vertical; luvas de cor
castanha escura; boné com capa de brim lona de algodão, branca; sapatos de
couro preto; meias pretas lisas.

-- 5. uniforme, branco - túnica e calça de brim lona de algodão branco;
distintivo do C. P. O. R. Aer. rxatt mangas; camisa branca lisa, colarinho

I duplo flexieel ou mole; gravata preta de laço vertical; luvas de algodão bran-
ca': boné do 4.0 uniforme; sapatos brancos; meias brancas lisas. •

- 6.° uniforme, caqui - túnica e calça de brim caqui; distintivo do
C. P. O. R. Aer. nas mangas; cinto de lona na calça; camisa de cor mais
clara que a túnica, colarinho duplo preso à gola; distintivo do C.. P. 0. R.
Aer. nas mangas; boné do 4.° ungosme, capacete ou gorro sem pala; borze-
guina pretos; meias pretas, lisas.

- 7.0 uniforme, vôo	 o mesmo que o 6.° uniforme, com casaco de
, vôo em substituição à túnica; capacete. de .4%.

- 8.° uniforme, ginástica - camiseta; calção; sapatos tanja e meias
rbrancas.

CAPITULO II
DOS DISTINTIVOS

Art. 4 0 Os distintivos serão os seguintes:
I - Distintivos dos C. P. O. R. Aer. (fig. 1): O emboto da F. A. B.

aprovado pelo decreto-lei n. 4.099, de 6 de fevereiro de 1942, dentro de ume
estrela de cinco pontas.

II - Distintivo do boné:
O usado no boné dos cadetes da Aeronáutica. com os 4.° a 5.° uni.

formes.
CAPITULO HZ
DAS CONFECÇÕES

Art. 50 A confecção das várias peças do uniforme, obedece às seguintes
descrições:

1 - 4 0 uniforme, azul barateia -
Túnica e calça de pano azul barateia, de feitio idêntico ao dos cadetes.

de Aeronáutica, porem com o cinto do mesmo tecido de 0,05 m de largura com
fivela igual a do uniforme dos sargentos da F. A. B., em substituição ao
talim; sem platinas; distintivo do C. P. O. R. Aer. bordado a prata sobra
flano azul barateia e aplicado nas mangas da túnica, 0,13m abaixo da costura
dos ombros.

2	 5•0 uniforme, branco -
Túnica o calça de brim de lona de algodão branco, de feitio idêntico ao

dos cadetes de Aeronáutica, porem sem platina; distintivo do C. P. O. R.
Aer. bordado a prata sobre pano azul ferrete e aplicado nas mangas da tú-
nica, 0,13m abaixo da costura dos ombros.

3 - 6.° uniforme, caqui -
Túnica e calça de brim caqui, de feitio idêntico ao dos cadetes da Aero-

náutica; sem ombreiras; distintivo do C. P. O. R. Aer. bordado a linha
branca sobre pano caqui e aplicado nas mangas da túnica e da camisa, 0,13 m
abaixo da costura dos ombros.

4 -7.° uniforme, vôo -
a) capacete de vôo - de ouro, de cor castanho escuro; de pano de brim

bina branco, ambos de feitio idêntico aos usados pelos cadetes da Aeronáutica.
b) Casaco de vôo - de couro, de cor castanho escuro; de pano, de brins

branco, ambos de feitio idêntico aos usados pelos .cadetes da Aeronáutica,
porem com o distintivo do C.P.O.R.Aer., bordado em linha azul ferrosa,
acima do bolso esquerdo (fig. 2), 	 •

5 - 8.° uniforme, ginástica:
a) Camisa de ginástica	 de algodão mercerizado azul, sem mangas, com

o símbolo do C.P.O.R.Aer. aplicado sobre o peito.
b) Calção de ginástica - de brim azul, com urna lista de cor branca

sobre cada costura lateral; cinto de lona do 6. 0 uniforme.
c) Calção de banho -ktie lã de cor preta, ajustável na cintura por cordão

invisível.
6 - Boné:
Branco - idêntico aos usados pelos cadetes da Aeronáutica, nos 4 0 •

50 uniformes.
7 - Capacete:
Branco - idêntico aos usados pelo", cadetes de Aeronáutica.
8 - Gorro sem pala:
De brim caqui, idêntico aos usados pelas praças da F.A.B.
9 - Botões:
Dourados ou de massa preta - idêntico aos usados na F.A.B:
10 - Cinto de lona:
De tecido tipo equipamento Mills - idêntico aos usados pelas praças

da F.A.B. com fivela de chapa oxidada.
- 11	 Luvas:

Sem pesponto* e sem canhões - de algodão, de cor castanho escuro; do
algodão, brancas.

•(Continua na ptig 17.45+).,

•	 GETULIO VARGAS.
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Impresso nas Oficinas da Imprensa Nacional

Avenida Rodrigues Alves n.

EXPEDIENTE

A matéria destinada aos jornais deverá ser endereçado ao Ser.
viço de Publicações (S. Pb)..

O disposto no decreto-lei a 1.705. de 27 de outubro de
1939, deverá ser, na feitura do expediente das repartições pú-
blicas, invariavelmente observado.

As repartições públicas deverão remeter o expediente des-
tinado aos jornais oficiais até às 15 horas.

Os originais deverão ser devidamente autenticados.

As rasuras e emendas deverão ser sempre ressalvadas por
quem de direito.

Os originais devem ser datilografados, evitando-se sempre
escrever no .y.erso.

A matéria paga deverá ser entregue de véspera; o seu reco
bimento é feito das 8 às 20 horas e, aos sábados, das 8 às 17
horas.

As reclamações, constatada a existência de erros ou omissões
pertinentes é matéria retribuida. deverão ser formuladas à Secção.
de Redação. das /3 às 20 horas, e no máximo até 48 horas ap&
a saida dos orgãos oficiais.

ASSINATURAS

Repartições e Particulares :
Capital e Interior 	
Exterior

Funcionários,
Capital e Interior 	 	 Cr$ 56.00
Exterior 	  	 	 Cr$ 88,00

As assinaturas não vão alem do exercício financeiro.

As assinaturas tomadas posteriormente a 31 de dezembro e
30 de junho não dão direito aos números atrasados. -

Os suplementos às edições dos orgãos oficiais serão fornecidos
aos assinantes somente mediante solicitação.

O custo do número atrasado será acrescido de Cr$ 0,10 e, por
exercício decorrido, cobrar-se-á mais Cr$ 0,50.

Assinaturas:

CAPITAL — Secção de Vendas : Avenida Rodrigues Alves n. 1.

INTERIOR — Delegacias Fiscais do Tesouro Nacional — Anã')
degas e Mesas de Rendas — Coletorias Federais.
O registo da assinatura é feito à vista do com provante - dr.

recolhimento.
Os cheques e valores postais deverão ser ' emitidos em favor

do tesoureiro da Imprensa Nacional.
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J. P. Salgado Filho.

ni;401 nuação da La pag.
12 — Meias:
Lisas — de algodão, brancas ou pretas.
13 -- Sapatos e borzeguins:
Com biqueiras lisas, sem furos; sola e salto da mesma cor.
a) Sapatos de couro preto (facultativo);
b) Sapatos de couro branco (facultativo);
c) Borzeguins de couro preto.

'14 — Capote:
De tecido, cor e feitio idênticos aos usados pelas praças da F.A.B.; dis-

tintivo do C.P.O.R.Aer. bordado a linha cinzenta clara sob fundo cinzento
escuro, aplicado nas mangas 0,13m abaixo da costura dos ombros.

CAPITULO IV

DO USO DOS UNIFORMES

Art. 6.0 Os uniformes constantes deste plano serão usados:
I — 4.0 uniforme, azul barateia, a critério da 'autoridade compt tente,

de acordo com o disposto 'no parágrafo único do artigo 1.°;

1 — em passeio
2 — em dias feriados ou domingos
3 — em festas ou atos sociais.
II — 5.0 uniforme, branco:
1 -- da mesma forma que o 4P uniforme.
III — 6.° uniforme, caqui:
1 — Em serviço interno
2 — Em aulas, estudos, revistas, exercícios, trabalhos práticos e rancho.
3 — Em exercícios e trabalhos práticos, será usado sem túnica.
4 — Em serviço nos Centros, com o equipamento regulamentar.
IV — 7.°_ uniforme, vôo:
1 — Em serviço aéreo, como determinado pela autoridade comr atente

que fixará o casaco ou capacete de vôo.
V — 5.° uniforme, ginástica:
1 — Prática de ginástica, desportos, atletismo, ou competições internas

• externas.
CAPITULO V

DO USO DE ROUPAS E AGASALHO

Art. 70 O capote será usado em serviço interno e externo.
Parágrafo único. Nos climas frios, no inverno, usarão camisa de 15, ves-

tida obrigatoriamente sobre a camiseta branca.
Art. 8.° É permitido para agasalho do pescoço o uso de cachecol branco

de lã ou seda, com o 7.° uniforme.

CAPITULO VI

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 9•0 É permitido o uso de macacão de zuarte azul esC1120, tipo Ma-

cacão de mecânico, para serviço em hangares ou oficinas.
Art. 10. O uniforme de vôo ti6 é permitido em hangares, pra:;as de

manobra, pistas, rampas ou a caminho dos alojamentos, não sendo permitida,
em condições normais, a permanencia com esse uniforme fora dos lugares
acima expressamente especificados.

Art. 11. O boné, capacete ou gorro sem pala, serão sempre conservados
!na cabeça, em lugares descobertos, salvo para falar com senhoras ou em so-
lenidades fúnebres e religiosas, que a praxe indicar.

Art. 12. É proibido O uso de uniformes incompletos, peças combinadas
por forma não prevista neste regulamento, assim como o de algum uniforme
ou peça de uniforme, tambern aí não prevista ou em circunstância diferente
das estabelecidas.

Rio de Janeiro, 23 de novembro de 1942.

DISTINTIVO DO C.P.O.R. Aer.

(Tamanho 'natural)

rIG. .1

CASACO DE VOO

FIG. 2

I)EURE1r0 N. 10.815 -- DE 13 DE NOVEMBRO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro José Cupertino Pinheiro Chagas a pesquisar
minérios de ferro e associados no município de Carmo da Mata, do Es-
tado de Minas Gerais.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere e
art. 74, letra a, da Constituição, e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica eutorizado o cidadão brasileiro José Cupertino Pinheiro
Chagas a pesquisai minério*" de ferro e associados em terrenos de proprie-
dade de Arquimedes Martins Borges, situados no imover denominado Es-
tiva, na localidade de Quilombo, no município de Carmo da Mata, do Es-
tado de Minas Gerais, numa área de vinte e cinco hectares (25 Ha) deli-
mitada por um quadrado que tem um de seus vértices situado à distância
de quinhentos e dezesseis metros (516 m) rumo magnético setenta e oito
graus sudesto (780 SE) da confluência do córrego da Estiva com o cór-
rego de Teófilo e cujos lados adjacentes a esse vértice temo o comprimento
de quinhentos metros (500 m) e rumos magnéticos oitenta e dois graus
e trinta minutos nordeste (82° 30' NE) e sete graus e trinta minutos su-
deste (7° 30' SE) respectivamente.

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.0 O título da
tico deste decreto, pagará
e será transcrito no livro
neral do Ministério da A

Art. 4.° Revogam-3e
Rio de Janeiro, 13 de novembro de 1942, 121.° da Independência •

54.° da República.
GETULIO VARGAS.

Apolonio Salles.
(N. 14.019 --- 27-1042	 50$0).

DECRETO N. 10.816 — DE 13 DE NOVEMBRO Da 1942

Autoriza o ddadío brasileiro naturalizado Ibrahim Antonio Bittar a pes-
quisar mica e associados, no município de Mercês, do Estado de Minas
Gerais

O Presidente da República; usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a; da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro naturalizado Ibrahim An-
tonio Bittar a pesquisar mica e associados numa área de vinte hectares
(20 Ha), situada no lugar denominado Craveiros; da fazenda Santana, mu-
nicipiG de Mercês, do Estado de Minas Gerais, e delimitada por um re-
tângulo tendo um vértice a cinquenta metros (50 m), na direção sul (S)
magnético da confluência dos córregos Craveiros e Palmito e os lados cd-
jacentes a esse vértice quinhentos metros (500 m) e rumo leste (E) magné-
tico, quatrocentos metros (400 m) e rumo sul (S) magnético.

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autên-
tica deste decreto, pagará a taxa de duzentos mil reis (200$0) e será trans-
crito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do Mi-
nistério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 13 de novembro de 1942, 12L° da Independência •
54.° da República.	 . .

Grrmao VARGAS.

dipo/onio Salles.

•

autorização de pesquisa, que será uma via autim-
a taxa de duzentos e cinquenta mil reis (250$0)
próprio da Divisão de Fomento da Produção Mi-
gricultura.
as disposições em contrário.

(N. 1.4.040 — 29: 1.0-42	 42$8)'..
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DECRETO N. 10.837 - n 18 DE NOVEMBRO DE 1942

Autoriza a cidadã brasileira Blandina Teixeira Pereira a pesquisar mica,
quartzo e pedras coradas no município de Conselheiro Pena, do Estado
de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Mines), decreta:

Art. 1.° Fica autorizada a cidadã brasileira Blandina Teixeira Pereira
a pesquisar mica, quartzo e pedras coradas numa área de vinte hectares
(20 Ha), situada no lugar denominado "Cabeceira do Córrego João de
Barro", distrito do Penha do Norte, do município de Conselheiro Pena,
do Estado de Minas Gerais e delimitada por um paralelogramo tendo um
vértice a novecentos e oitenta metros (980 m), na direção trinta e cinco
graus nordeste (35° NE), do ponto em que a estrada Conselheiro Pena -
São Tomé atravessa o córrego João Vicente e os lados adjacentes a esse
vértice quinhentos metros (500 rn) e rumo oitenta graus nordeste (80° NE),
quatrocentos metros (400 m) e rumo quinze graus noroeste (15 0 NW).

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Mitu.s.

Art. 3.0 O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via autên-
tica deste dacreto, pagará a taxa de duzentos mil reis (200$0) e será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições ern contrário.
Rio de Janeiro, 13 de novembro de 1942, 121.° da Independência e

54.0 da República.
Gierumo VARGAS.

DECRETO N. 10.839	 DE 18 DE NOVEMBRO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Joaquim Gomes da Cunha a pesquisar quartzo
no município de Itapira, do Estado de São Paulo

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere a
art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de,Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Joaquim Gomes da Cunha
a p2equisar quartzo em terrenos de sua propriedade, Maria Josefina da
Cunlia, João Batista da Cunha o Orlando Gomes da Cunha, no imovel deno-
mine do "Fazenda Santa Francitca", distrito e município de Itapira, do Es-
tado de São Paulo, numa área de trinta e seis hectares (36 Ha), delimitada
por um retângulo que tem um vértice a duzentos e vinte e cinco metros
(225 m), rumo magnético setenta e cinco graus e trinta minutos noroeste
(750 30' NW) do quilômetro trinta e sete (Km 37) da Estrada de Ferro
Mog :ana, no trecho Eleutério-Itapira o cujos lados adjacentes a esse vértice
teem os seguintes comprimentos e rumos magnéticos: novecentos metros
(900 m), sete graus nordeste (70 NE) e quatrocentos metros (400 as),
oitenta e trás graus noroeste (83 0 NW).

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.° O título da autorização de pesquisa, que será uma via autên-
tica deste decreto, pagará a taxa de trezentos e sessenta mil reis (36080) e
será transcrito no livro próprio da Divitão de Fomento da Produção Mi-
neral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-Le as disposições em contrário.
nio de Janeiro, 18 de novembro de 1942, 121.° da Independência e

54.° da República.
GETULIO VARGAS.

(N. 226 - 11-1142 - Cr$ 41,80).
Apolonio Saltes.

(N. 152 - 6-11-42 - Cr$ 42,80). 	 •
Apolonio Saltes.

PRESIDÊNCIA DA RÉPL3E31-ICA
3. O S. O. deste Departamento, examinan-

do o processo, verificou que as plantas e espe-
cificações apresentadas são satisfatórias. Quan-
to aos orçamentos, são aceitaveis.

4. A despesa deverá correr à conta da-Ver-
ba 5, Consignação I, Subconsignaeão 02, Item
04-04, letra n, do Orçamento -vigente.

5. Acontece, porem, que a pareela dessa
verba, destinada ao preventório de Belo Hori-
zonte, atinge, tão somente, a Cr$ 105.200,00.
Há, assim, um excedente de Cr$ 28.567,00.
Propõe o ministro que seja concedida a verba
de Cr$ 105.200,00, a título de . uxílio, à Socie-
dade Mineira de Proteção aos Lázaros e Defesa
contra a Lepra, a qual deverá providenciar pa-
ra obter aquele excedente por meio de contri-
bui -e,'es particulares, ou realisar as obras den-
tro do total do auxílio.

6. Nessas condiçõ ss, ao encaminhar o pro-
cesso tem este De-Artamento a honra de se
manifestar favoravelmente à aprovação. -
Moacyr Briggs, presidente sub3tituto. - Apro-
vado. Em 26-11-4.2. - G. VARGAS.

Departamento Administrativo
do Serviço Público

DESPACHOS DO SR. PRESIDENTE
REP ÉBLI CA

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

N. 3.529 - 25-1142 - Excelentíssimo Se-
nhor Presidente da República - O ministro da
Educação submete à apreciação de V. Excia.
o processo relativo ao prosseguimento das
obi .irs na Colónia do Aleixo (leprosário), no
Arunzomas.

2. InII nortain as obras solicitadas em
Cr4 301.0(10,0() e estão assim discriminadas:
a) um grupo de casas ge-

minadas . 	  slr$	 50.900,00
b) deis pavilhões "Carville," Cr$ 2.15.800,00
c) reparos nas construções

esistentes	 	  Cr$	 7.300,00

Cr$ 304.000,00

Moreia o ministro que a despesa corre-
rá conta da Verba 5, Consignação I, Subcon-
siguneão 02, fiem 01-01, letra a, do orçamento
vigente.

4. O 5. O. deste Departamento. examinan-
do o processo, verificou que as plantas e espe-
cificações apresentadas são satisfatórias. Quan-
to aos orçamentos. são aceitaveis.

5. Solicita, ainda, o ministro sejam as
obras adjudicadas mediante concorrência ad-
ministrativa: tal medida, lambem parece a mais
aconseleavel.

6. À vista do exposto, ao encaminhar o pro-
cesso, tem este Departamento a honra de opi-
nar favoravelmente à execução dos serviços
solicitados. - Moacyr Rriggs, presidente subs-
tituto. - Aprovado. Era 26-11-4Z. - G.
VARGAS .

N. 3.530 - 25-1112 - Excelentíssimo Se-
nhor Presidente da República - O ministro da
Educacen submete à consideração de V. Excia.
o processo relativo ao prosseguimento das obras
do Preventório São Tarcisio, para filhos sadios
de lázaros. em Belo Horizonte.

2. Importam essas obras ens Cr$ 133.767,00
e estão assim discriminadas.
a) construção de um pavi-

lhão para maiores 	  Cr$ 108.584,00
b) construção de um galpão

para oficinas 	  Cr$	 25.183,00

Total 	  Cr$ 133.767,00

N. 3.531 - 25-11-42 - Excelentissimo se-
nhor Presidente da República - O Ministério
da Aeronáutica solicita o desta:me da importãn-
eia de Cr$ 28.300,00 da parce:s. de Cr$ 	
2.593.400,00 da Verba 1 - Pessoal, consigna-
ção II - Pessoal extranumerário, suconsigna-
ção 08 - Novas admissões, etc, do respectivo
orçamento, afim de admitir extranumerários
diaristas para o Serviço de Saude da Aeronáu-
tica.

2. O D.A.S.P. tem a hon:a de opinar fa-
voravelmente à autorização solicitada, juntan-
do a esta exposição o necessário destaque, na
forma da circular n. 2-42, da Pres'Idência da
República. Moacyr Briggs, presidente substi-
tuto. - Autorizado. Em 26-11-42. - G.
VARGAS.

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA

Verba 1 - Pessoal - Consienação II - Pes-
soal extranumerário Subconsiglação 08 -
Novas -dmissões, etc.
Dotação orçamentária ..	 Cr$ 2.593.400,00

Destaque à conta da subconsig-
nação acima de acordo com a
circular n. 2-12, da Secreta-
ria da Presidência da Repú-
blica, para atender à despesa
com a admissão de diaristas
para o Serviço de Saude
Aeronáutica 	  Cr$ 28.800.00

N. 3.532 - 25-11-4z - Excelentíssimo se-
nlor Presidente da República - O Ministério
da'Asronáutisa, submeteu à apreciação de V.
Fxcia., por intermédio deste Departamento, o
anexo processo em que propôs a alteração da
alínea b, do art. 1.°, do decreto n. 5.062, de
1939, que regulamenta os itens YTI e IV., de
capítulo III - Das gratificações - Do título
II do Estatuto dos Funcionários.

2. Relativamente à prorrogação do período
normal de trabalho, determina a alínea b,
ferida, que

"a antecipação ou pror sogação não pode-
rá exceder de sessenta dias consecutivos
ou cento e sint, dias, interpolados, dentro
de cada exercício financeiro".

3. t alteração proposta é no sentido de acres-
centar-se, aquele dispositivo, a condição

"salvo determinação expressa dos respec-
tivos ministros".

4. A justificativa apresentaea pelo MinistA
rio da Aeronáutica refere-se principalmente
em:

a) que a situação por que passamos, aumen-
tou os encargos daquele Ministério, o que exi-
ge do seu pessoal maior número de horas de
trabalho, tante mait que ha falta de pessoal
civil; e

b) que, assim, áquelas horas de trabalho deve
ser dada a compensação, com( gratificação, e
condicionar ao critério do ministro de Estado
a respectiva prorrogação.

5. Este Departan.erto examinou e assunto
e verificou:	 -

a) que, em face da alínea c, do refe.ido de.
ereto, poderá haver porrrogação, a critério do
chefe, quando se tratar de serviços de natureza
iLdustrial, e pelo empo necessário;

b) que, para os serviços burocráticos, pois,
a melhor solução será a relotação dos orgãos
com maior premência de trabalho, tanto mais
que, em processo em estudo neste Departamen-
to, se cogita da ampliação dos quadros daquele
Ministério, com .. criação de grande número de
cargos; e

c) que, assim, tanto o pessoal destined ao
serviço industrial como ao serviço burecráti-
eu, o assunto já se encontra praticamente so-
lucionado, não havendo, portanto, necessidade
d adoção da medida proposta..

6. Nestas condições, este Departamento, con-
trário à consubstanciação da medida em apre-
ço, tem a honra de submeter à consideração
de V. Excia. o anexo processo e de opinar
pela sua restituição ao Ministério da Aero-
náutica. - Moacyr Brigps, presidente substi-
tuto. - Aprovado. - Em 26-11-12. -
VARGAS.
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N. 3.534 - 25-11-42 - Excelentíssimo Se-
nhor Presidente da República - Submeteu
V. Excia. à apreciação deste Departamento o
anexo processo em que o Ministério da Educa-
ção e Sande, solicita a abertura de um crédito
especial de Cr$ 289.176,00 (duzentos e oitenta
e novo mil cento e setenta e seis cruzeiros),
destinado a, por inteemédio da respectiva Di-
visão de Obras, colaborar dom o Arsenal de
Guerra do Rio de Janeiro, na fabricação de ar-
tefatos necessários à mobilização geral.

2. O crédito em questão, se concedido, de-
veria desdobrar-se em duas parcelas, pessoal
e material, provindo os recursos para o mesmo
dos saldos de várias dotações.

3. É entretanto, principio orçamentário,
estabelecido que não se distraiam dotações des-
tinadas a custeio de serviços nórmais, afim de
atender neceásidades administrativas de cara-
t•,r eventual.

4. Dentro desse princípio, parece a este
Departamento que, todas as vezes que se tornar
imprecindivel o concurso direto dos Ministé-
rios civis à obra da defesa nacional. deverá a
colaboração correr à conta de recursos aspe-
diais que deverão existir para tal fim.

5. Não convem, sob todos os aspectos.,apli-
ear dotações normais em despesas de finalida-
de diferente.

6. Por isso, este Departamento, ao resti-
tuir a V. Exicia. o processo relativo ao assun-
t 1, tem a honra de opinar contrariamente à
abertura do crédito, na forma solicitada. -
A!oacyr Briggs, presidente substituto. - Apro-
vado- EM 26-11-42 - G. VARGAS.

N. 3.536 - 25-11-42 - Excelentíssimo se-
nhor Presidente da República - Submeteu
V. Excia. ao exame deste Departamento. o pro-
'Cesso anexo, em que o Ministério da Educação
firopãe alterardes no orçamento em vigor.

2. Tais alterações consistem em tornar sem
aplicação Cr$ 100.000.00. na dotarão concedida
ao, Servir() Federal de Águas e Esgotos, para
combustíveis, lubrificantes, etc. e acrescentar
igual quantia à dotacão concedida ao mesmo
serviço, para produtos químicos, biológicos,
etc.

3. Conforme várias vezes tem ponderado a
V. Excia., este Deparlametno considera que
somente se deve admitir a alteração no orça-
mento em casos excencionais. afim de aue essa
providência não se generalize a ponto de cons-
tituir um hábito prejudicial aos servidos da
contabilidade pública e à própria integridade
da lei orçamentária.

4. Não. há no processo fundamentos que jus-
tifiquem as modificações sugeridas, uma vez
que ae trata unicamente de aproveitar o saldo
existente em determinada dotação para supri-
mento de outra.

5. Nessas condições. este Departamento. ao
restituir o processo a V. Excia.. tem a honra
de opinar contrariamente à anrovação da pro-
posta em exame. ---• Moacir Brigas, presidente
substituto. - Aprovado - Em 26-11-42. -
G. VARGAS.

N. 3.541 - 26-11-42 - Excelentíssimo Se-
nhor Presidente da República - Submeteu
V. Excia. ao exame deste Departamento, o pro-
cesso anexo, em que o Ministério da Educação
e Sande propõe a abertura de um crédito su-
plementar de Cr$ 170.750.00, à dotação de Cr$
10.900.000.00, concedida no orçamento em vi-
gor ao Serviço Nacional da Malária para "traba-
lhos de pequena hidrografia, polícia de focos e
serviços complementares".

2. Segundo consta do processo, a suplemen-
fação proposta seria aplicada na intensifica-
rão dos serviços de saneamento nas vizinhan-
ças do quilómetro 47, da Rodovia Rio-São Paulo,
para atender a uma solicitação do Ministério da
Agricultura, relativa ao início, namiele local,
das atividades do Apendizado Agrícola.

3. Alem de não se achar satisfatoriamente
justificada a proposta em exame, há a consi-
derar nue a proximidade do encerramento do
exercício tornaria impraticavel o aproveitamen-
to da suplementação pleiteada. diante das for-
malidades de distribuição de créditos e proces-
samento das despesas.

4. Nessas condições, ao restituir o proces-
so a V. Excia., este Departamento tem a honra
de opinar contrariamente à abertura 'do crédi-

to suplementar solicitado e de esclarecer que as
despesas a que ele seriadestinado poderão ser
realizados, convenientemente. mediante os re-
cursos consignados ao Serviço Nacional de Ma-
lária para o exercício vindouro. - Moacyr
Briggs, presidente substituto. Aprovado -
Em 26-11-42. - G. VARGAS.

•
N. 3.545 - 26-11-12 - Excelentíssimo Se-

nhor Presidente da RepúIica - Submeteu
V. Excia. à apreciação deste Departamento
o processo anexo em que a Estrada de Ferro
Noroeste do Brasil solicita aprovação de novo
orçamento para a construção de 13,5 km do
trecho Corumbá - Porto Esperança.

2. O projeto dessa obra, cuja construção
foi por V. Excia. autorizada à conta do Plano
Especial de Obras Públicas e Aparelhamento
da Defesa Nacional, teve seu orçamento, na
importância de Cr$ 2.080.434,81 7/10 aprova-
do pela Portaria n. 631, de 27-11-41, do Se-
nhor ministro da Viação e Obras Públicas.

3. A execução da eeferida obra, autorizada
pelo regime de tarefa e entregue à firma Leão.
Ribeiro & Cia., deveria ser custeada pelo sal-
do disppnivel da'dotação de Cr$ 10.000.000,00
consignada à construção da ponte sobre o Rio
Paraguai, por efeito da discriminação do cré-
dito de 130 milhões de cruzeiros, atribuido
ao Ministério da Viação e Obras Públicas pelo
decreto-lei n. 3.103, de 12-5-11.

4. Apresenta agora a Estrada, após recente
revisão, novo orçamento para a mesma obra
na importância de Cr$ 3.758.019,08 7/10. ou se-
ja core um acréscimo de Cr$ 1.667.614,26 71/0,
isto é, de mais de 80 %, sob a alegação de ter
sido verificada a impossibilidade de construção
da obra pelos preços orçados e aprovados, espe-
cialmente no que diz respeito à escavação em
rocha.

5. Tão vultosa diferença é, segundo explica-
ção aduzida, oriunda do desconhecimento, por
ocasião do projeto e orçamento primitivo, da
constituição geológica da região e da dificul-
dade de obtenção de água na zona atravessada.

6. Faltam, no processo em apreço, as três
aludidas fotografias comprobatórias da natu-
reza real do terreno, bem como cópia do orça-
mento primitivo para- a necessária compara-
ção. Mas, parece algo excepcional a impossi-
bilidade de mio ter sido, desde logo, conheci-
da a natureza de uni terreno, cujos cortes
acusam agora 90 ou mais por cento de "rocha
dura compata" e o restante de terra, sem
nenhuma classe intermediária.

7. Quanto à inclusão, no orçamento revis-
to, de uma verba global de Cr$ 100.000.00 para
transporte de água, é evidente o exagero da
avaliação desse item que se acha em despro-
porção com o de transporte de outros mate-
riais para a mesma obra avaliado em menos
de 15.000 cruzeiros. •

8. Essas . deficiencias certamente teriam
sido sanadas se sóbre o assunto se houvesse
manifestado, em tempo, o orgão técnico com-
petente do Governo em questões ferroviárias
que é o Departamento Nacional de Estradas
de Ferro, conforme aliás estipula expressa-
mente o decreto-lei n. 3.1e3, de 31-3-41, em
seu art. 1.0 n. 8.

9. Diante do exposto, este Departamento,
na ausência de elementos informativos do or-
gão acima referido, tem a honra do sugerir
sua audiência no presente processo, afim de
que sejam convenientemente esclarecidas as
causas das divergências verificadas entre os
dois orçamentos, o que pode ser alcançado
mediante inspeção local, se esta para tanto se
fizer necessária. - Moacyr Briggs, presi-
dente substituto. - Aprovado - 26-11-42.
- G. VARGAS.

N. 3.547 - 26-11-42 - Excelentíssimo Se-
nhor Presidente da República - Submeteu
V. Excia. à apreciação deste Departamento o
anexo processo em que o Ministério do Traba-
lho, Indústria e Comércio propõe a criação de
uma função de Oficial de Diligência em cada
Junta de Conciliação e Julgamento, em substi-
tuição às criadas pelo decreto n.'10.608, de 9 de
outubro de 1942.

2. Quanto nó assunto, cabe a este Departa-
mento informar a V. Excia. que a medida ora
proposta pelo Ministério do Trabalho, Indús-
tria e Comércio já foi tomada, com a •expedi-

ção do decreto n. 10.793, _ de 9-11-42. -.4
Moacyr Briggs. presidente substituto - Apro-
vado - Em 26-11-42. - G. VA.rioss,

ADMISSÃO DE EXTRANUMERÁRIOS

Divisão de Orientação e Fiscalização
do Pessoal

• Processo n. 8.302-42 - Pedido de indica-
ção de candidato.

Despacho: Os dois únicos candidatos habi-
litados para a função de armazenista-auxi-
liar, na prova realizada pela V. F. F. L.
Brasileiro, desistiram da admissão.

Foi solicitado à D. S. providências para a
realização de prova para o preenchimento da
aludida vaga.

Restitua-se ao S. A. do D. N. S.
D. F.. 28-11-42. - Paulo Lira, D. D.

Pelo Senhor Presidente da República foram
aprovadas as seguintes exposições de motivos
relativas a admissões, melhorias de salário e
aproveitamentos de extranumerários para o 1
atuai exercício:

N. 3.480 - Ministério da Justiça - Admis-
são de Elisia Parente na função de praticante
de escritório VI da Imprensa Nacional.

N. 3.498 - Ministério da Fazenda - Me-
lhoria de salário de Maria de Lourdeá Miou-

Valter Sampaio de Morais, Nelson Antunes
de Araujo, Nídia Domingues da Silva, Aurilia
Oliveira Maciel e Odila Maria Bonádia, para
praticante de escritório VI das Delegações da
Bafa, os 2 primeiros, de Pernambuco, os 2 se-
guintes, do Ceará, os 2 seguintes e o último de
São Paulo; admissão de José Emanuel da
Cunha e Cruz, Guiomar Ramalho Morais, Maria
Nogueira da Costa, Geralda Martins, Celso de
Assis Pacheco e Luci José da Silva para a
função de praticante de escritório V, todos do
Tribunal de Contas e Delegações.

N. 3.527 - Ministério da Educação -
Aproveitamento de Adelino Caetano, Alberto .
Silveira Coelho, .Alfredo Ferreira, José. Pei-
xoto de Matos, Benedito Aristeu Borrielo, Ber-
nardino Lopes da Rocha, Carlos Montezi, Eu-
elides Carlos Nascimento, Euclides Costa, Gui-
lherme Pacheco Junior, Jactr Corrêa do
cântara, Jacinto Siqueira, José Antônio da
Silva, José da Silveira Quadros 1/ alho, Procá-
pio da Silva, Sebastião Adriano, José Rodrigues
Chaves e Agenor Samor para a fundão de ser-
vente IX, exceto o último, para Xl, do Serviço
de Transportes.

N. 3.538 - Ministério da Agricultura -
Admissão de Maria da Silveira Corrêa na fun-
ção de auxiliar de escritório VII da Policlíni-
ca de Pescadores da Divisão do Caça e Pesca.

N. 3.539 - Ministério da Fazenda - Ad-
missão de Afonso Magalhães Martins Costa na
função -de auxiliar de escritório VII da Divi-
são do Material.

N. 3.540 - Ministério da Guerra - Melho-
ria de salário de Alcides de Almeida Garret
para auxiliar de escritório XI do Estabeleci-
mento de Subsistência da 5. a Região Militar.. •

N. 3.542 - Ministério da Guerra - Ad-
missão de Raul Marinho de Gusmão na função
de dentista XII da Diretoria de Saude do Exér-
cito.

•N. 3.513 - Ministério da Viação - Admis-
são de Maria do Carmo Toledo Prado de Matos,
Amabilis dos Santos, Maria da Conceição Co-
missário e Maria Aparecida Prata na função de
agente 'auxiliar II da Diretoria Regional dos
Correios e Telégrafos de São Paulo.

RETIFICAI:g°
Diário Oficial de '27 de novembro de-1942

Pág. 17.292
Exposições de motivos

Admissão de extranumeráriot
N. 3.443 - Ministério da Viação.

Onde se lê	 Ministério da Viação,
Leia-se - -Ministério da EduiCaOft,

Pág-. 17.293:
N..3.473 - Ministério da Educação.
•Onde se lê - Joel Souto Manos,
Leia-se - 'Joel Souto Maior.
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MINISTÉRIO DA ' AERONÁUTICA
--

Processo n. 11.290-42 - Informações do
Ç. R. E. e A., quanto aos diplomas de en-
genheiro Aer.

Despacho: 'Não foi encaminhada ao D.ASP
a proposta do interessado.

Encaminho a D. G. P. do M. Aer.
D. F.. 28-11-42. - Paulo Lira, D. D.
Processo n. 11.361-42 - Reinaldo de

'Jeira Sobrinho - Proposta de admissão.
Despacho: A admissão condicional só é

permitida quando não há candidato habilita-
do em prova, o que não ocorre no caso pre-
sente.

Para 2 vagas de praticante çle
VI. existentes na D. I. R. no Est. da Pa-
raiba, o DASP propôs a admissão de Iolanda
Gonçalves e Jandyra de Matos Vieira.

Restitua-se o processo ao S. P. F.
D. F., 28-11-42. - Paulo Lira, D. D.
Processo n. 11.510-42 - Ilda Fernandes

Carvalho -- Pedido de endereço.
Despacho: A candidata reside, atualmente,

à rua Carvalho Monteiro n. 21. conforme
retificação de endereço feita na D. S.

Restituo à D. P. T., esclarecendo ainda
que o DASP já propós a admissão da mesma
para a vaga de que trata o processo.

D. F., 28-11-42. - Paulo Lira, D. D.
Pro;,esso n. 11.639-42 - Miguel Costa -

Pedido de aproveitamento.
Despacho: O preenchimento das funções

de extranumerário será feito na forma da le-
gislação, não podendo, portanto, ser atendida
g proposta.

À D. P. E.
D. F., 28-11-42. - Paulo Lira, D. D.
Processo n. 12.002-42 - José Barreto -

Consulta sobre estágio probatório.
Despacho: A D. F. não é orgão consulti-

vo do servidor de Estado, o qual, na forma
do F,staluto, não pode dirigir-se à mesma,
diretamente.
\ Arquive-se.

D. F., 30-11-42. - Paulo Lira, D. D.
Processo n. 11.676-42 - Antonio Leoncino

de Andrade - Pedido de nomeação.
Despacho: Sou porque se anule a nomeação

e se faça para o M. J.
D. F., 24-11-42. - Paulo Lira, D. D.

" Sim. Em 26-11-42. - Moacyr Briggs, pre-
sii:ente substituto.

Divisão de Seleção

, Processo n. 11.856-42 - Roberto Mauricio
Quidet Muniz pede lhe seja fornecido o cer-
tificado de habilitação da prova para Meree-
ologista e Merceologista Auxiliar a que se
submeteu.	 -

Despacho: Compareça ao posto de inscri-
ções.

D. S. do DASP, em 27 de novembro de
1942. - Aslério Dardeau Vieira, diretor sub-
stituto da Divisão.

Proc. n. 11.175-42 - Elza Taylor Saboya de
Albuquerque, candidata inscrita na prova de
habilitação para Auxiliar e Particante de
Escritório de qualquer Ministério (P. II.
168-4), solicita reconsideração do laudo mé-
dico.

Despacho: Confirmo o julgamento, à vista
da informação do S. B. M. do I. N. E. P.

D. S. do DASP, em 27 de novembro de
1912. - Astério • Dardeatt Vieira, diretor sub-
stituto da Divisão.

Departamento de Imprensa e
Propaganda

Serviço de Administração
SECÇÃO DO PESSOAL
Turista "mi NISTRATIVA

Falecimento:
Extranumerário-contratado, relator espe-

Isializado - António José de Azevedo Amaral,
matrícula n. 101.025, em 7 do corrente. (Pro-
cesso n. 12.288-12).

Diretoria do Pessoal

(D. P. 3)

Admissão de extranumerários mensalistas

Por portaria do Sr. ministro, n. 154, de 17
de novembro de 1912, foi admitido Juremar
Marchetto, como "Amanuense Auxiliar", refe-
rência XV, na Subdiretoria de Técnica Aero-
náutica. (Exposição de motivos n. 2.839, de 13
de outubro de 1942).

Por portaria do Sr. ministro, n. 155. de 17
de novembro de 1942, foi admitido Estacio de
Azevedo Marques, como "Dentista". referkncia
XIII, na Quarta Zona Aérea - Base Aérea de

ATA DA 316.a SESSÃO, REALIZADA EM 5 DE
NOVEMBRO DE 1942

Presidência do conselheiro Angione Costa, na
ausência justificada do Sr. presidente, agrô-
nomo Alpheu Domingues.
Compareceram os conselheiros Bertha Luiz,

Flexa Ribeiro, Anibal Alves Bastos, Alberto
Ruiz e Armando Dias.

Lida a ata, falou sobre a mesma ,o conse-
lheiro Armando Dias, para esclarecer alguns
pontos de seu parecer verbal, sobre a expedição
Flornoy, tendo lido alguns trechos dos do-
cumentos constantes do respectivo processo,
onde ficara estabelecido que o expedicionário
devia entregar cópia do filio à Embaixada do
Brasil na França. O conselheiro Flexo Ribeiro
faz considerações sobre a retenção da cópia
que deve ser entregue à filmoteca do DIP. A
ata é aprovada com as emendas apresentadas.
Não havendo expediente, passa-se à ordem do
dia. O Sr. conselheiro Armando Dias 18 seu
parecer, dado no processo Flornoy, concluindo
pela libeenão do film, o que é aprovado: O
conselheiro Flexa Ribeiro pede a palavra para
propor um voto de louvor ao presidente do
Conselho pela publicação do "Guia do Jardim
Botânico do Rio de Janeiro", considerando ser a
primeira vez que se faz obra desse gênero no
estabelecimento em apreço, de carater cientí-
fico porem com cunho popular. Propõe tarn-
bem uma expressão de parabens ao redator do
"Guia", secretário do Conselho. O Sr. presi-
dente, conselheiro Angyone Costa, dá seu
apláuso à proposta, que põe em votação. So-
bre o assunto falam ainda a conselheira Ber-
tha Luta e o conselheiro Armando Dias, este
propondo seja feito um oficio, endereçado ao
Sr. preg idente do Conselho, na qualidade de
Diretor do Serviço Florestal, ficando assentado
que tal ofício seria redigido por um dos senho-
res Conselheiros. Tais propostas são aprovadas
unanimemente. Finalmente o Sr. conselheiro
Armando Dias apresenta o parecer final dado
no processo Flornoy, para assinatura, deixando
de assiná-lo a conselheira Berna Lutz. N3'13
mais havendo a tratar, foi encerrada a sessão,
lavrando eu, secretário, a presente ata que ora
é publicada em resumo. - Leonam dc Azeredo
Pena. - Visto. - Alpheu Domingues, presi-
dente.	 "

Secção de Administração
EXPEDIENTE DÓ 'SR. PRESIDENTE DA

REPÚBLICA
• Dia 17 de novembro de 1942. 

N. 9.466-42 - Companhia Vale do Rio Doce.
I Despacho : Atenda-se quanto à área constante

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

, Dia 20
N. 10.473-42 - J. Sguario & Cia. - De

acordo com o parecer, defiro o dequerimento.
Dia 24

N. 9.608-42 - Manoel Antonio dos Santos
Amaral. - Deferido, de acordo com o parecer.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 25

N. 4.034-42 - Mineração AIoçapir Ltda. -
Apresente esclarecimentos sobre a classifica-
ção das jazidas de suas concessões, bem como
das requeridas nos processos xis. 4.031 e 5.758
de 1942 ainda em andamento.

N. 5.952-42 - Eunapio Rabelo de Lima. -
Requeira novamente, na forma da portaria nú-
mero 836, de 19-10-42, do Sr. ministro da
Agricultura.

N. 9.063-42 - Laurindo Coelho Badar6
Cumpra exigências até 29 de dezembro pró-
ximo.

N. 2.182-40 - Fausto Machado. - Apre-
sente plano de bom aproveitamento da jazida,
no prazo de sessenta dias.

N. 3.136-36 - Antonio Luiz de Freitas So-
brinho. - A Divisão de Fomento da Produ-
ção Mineral, deste Departamento, informa que
o processo depende de prova de transcrição
no Registo de" Imoveis da. sentença da divisão
que declarou o domínio do manifestante sobre
as terras.

Há tambem deficiência de selo.
Estas exigências devem ser cumpridas no

prazo de sessenta dias.
Dia 20

N. 10.434-42 - Herculino França.- A vista
das informações, indefiro o DGPM.

N. 8.646-42 - Francisco Gomes dos Santos.
- Satisfaça exigências do prazo de sessenta
dias.

N. 9.406-42 - Antonio Rodrigues Cardoso.
- Satisfaça exigências no prazo de sessenta
dias.

N. 9.407-42 - Aontonio Rodrigues Cardoso.
- Satisfaça exigências no prazo de sessenta
dias.

N. 9.915-42 - Cia. Brasileira de Cimento
Portland. - Restituam-se as segunda e ter-
ceira vias do memorial descritivo.

N. 10.121-12 - João Ferreira. - Defina o
campo da pesquisa, descrevendo o seu contorno
por meio de alinhamentos determinados por
seus comprimentos e orientações, no prazo de
sessenta dias.

N. 10.679-42 - Aquilino Caetano ApoOlina-
riu. - Havendo saldo. devolva-se.

N. 10.682,12 - Pedro Moreira da Costa. -
Defcrido.

São Paulo. (Exposição de motivos n. 3.033, de
24-10-42).

Por portaria do Si'. ministro n. 157. de 21
de novembro de 1942, foi admitido Frederico
Alfredo da Silveira, como "Amanuense Auxi-
liar", referência XII, na Subdiretoria de Técni-
ca Aeronáutica. (Exposição de motivos-núme-
ro 3.292, de 9-11-42).-
Melhoria de salário de extranumerário mensa-

lista

De Diva Leal Menezes, que passa a ocupar a
vaga existente na referência VIII, da mesma sé-
rie funcional. (Exposição de motivos n. 2.839,
de 13-10-42).
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• N. 10.687-42 - Eloy Peres Figuerl5a. - De-
ferido.

N. 10.688-42 - Alberto Monteiro de Car-
valho Filho. - Havendo saldo, devolva-se.

N. 10.271-42 - Cesar Candido de Queiroz.
- Indeferido o pedido de guia suplementar
para embarque de quartzo.

N. 10.739-42 - "St. John D'El Rey Mining
Co. Ltd." - Compareça h. Imprensa Nacional
para pagar a publicação do decreto n. 10.841,
de 18 de novembro de 1942.

N. 10.741-42 - Duarte Beiriz & Cia. -
Compareça à Imprensa Nacional para pagar a
publicação do decreto n. 10.841, de 18 de no-

ernbro de 1942.

Relação dos. pedidos de pesquisa protocola-
dos em 28 de novembro de 1942.

ti. G. P .M. - Inteerssado - Natureza - Local
Município - Estado

10.850-42 - Moisés José Martins - Dia-
mantes e associados - Mutuca - Diamantina
- Minas Gerais.

Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA
REPÚBLICA

Dia 23 de novembro de 1942

Processo n. 38.889-42 - Salvio de Souza
Mendonça - Recorrendo dá decisão do Tribu-
nal de Contas, que negou registo prévio da im-
portáncia de Cr$ 5.800,00, relativa a seus ven-
vimentos no ano de 1931, em que esteve em dis-
pobilidade.

Despacho: Em meu parecer, deve ser negado
provimento ao recurso, porque foi jurídica a
decisão adotada pelo Tribunal de Contas, em
sessão de 2 de abril de 1940. - Hahnemann
Guimarães, consultor geral da República.

Indeferido, de acordo com os pareceres.
G. VARGAS.

Departamento Nacional de
Educação

Divisão de Ensino Superior -

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 27 de novembro de 1942 .

N. 16.758-40 - Antonio de Assis Canbas -
Sr: diretor geral. O requerente deve juntar
provas que elucidem as dúvidas levantadas no
parecer n. 259-40, do Conselho Nacional de
Educação, conclusão mandada excetuar pelo
respeitavel despacho ministerial de 28 de abril
do 1940. 0-11-42 - Jurandyr Lodi.

Cumpra o que dispõe o parecer n. 259-40,
do Conselho Nacional de Educação. 12-11-42.
- Abgar Renault.

N. 55.829-42 - Ernani Vasques da Costa.
- De acordo. Esclareça o requerente os fins
a que se destina a certidão requerida.

N. 55.830-42 - Bernardo José de Assump-
cão. - De acordo. Esclareça o requerente os
fins a que se destina a certidão requerida.

N. 59.022-42 - Amaro Mariano da
Veira Alves - Sr. diretor geral. A escola que
expediu o diploma, Escola de Farmácia e
Odontologia de Campos, nunca foi fiscalizada
pelo Governo Federal. E a data de seu reco-
nhecimento pelo Governo ,do Estado do Rio de
Janeiro não autoriza deferir o pedido de va-
lidação. 20-11-42 - lutandyr Lodi.

À vista da informação, indeferido. 21-11-42.
- Abgar Renault.	 •

10.853-42 - Clemildes Teixeira de Siqueira
- Cassiterita e associados - Alto da Boa Vista
- São João del Rei - Minas Gerais.

10.854-42 - Oswaldo Soares Nabucê de
Freitas - Mica, caulini e associados - Boa
Sorte - Cantagalo - Rio de Janeiro.

10.855-42	 Oswaldo Soares Nabuco de
Freitas - Calcáreo e associados - Vila Rio
Negro - Cantagalo - Rio de Janeiro. 	 •

Serviço de Fiscalização do Comércio
de Farinhas

Expediente do dia 28-11-942

A Sociedade Anônima Indústrias Reunidas
F. Matarazzo, pela sua filial em Curitiba, pe-
dindo prorrogação do prazo estabelecido na
circular n. 5, do 3 de março do ano vigente,
em face dos argumentos que apresenta.
(SFCF. 7.099-42).

Despacho do Sr. diretor. - Indefiro o pe-
dido. Mantenha-se a circular em vigor que
rege a matéria. - Alvaro Simões Lopes. Em
28-XI-942.

REGISTO DE DIPLOMA

Engenheiro:
N. 38.079-42 - Salomão Guimarães Ábi-

tem. - Deferido.
N. 51.647-42 - Celso Mello de Azevedo. -

Sim.
N. 57.301-12	 Aexandre Calazans Moraes.

- Deferido.
Médico:

N. 59.557-42 - Floriberto Canejo do Ama-
ral. - Sim.

Cirurgião-dentista:
N. 53.001-42 - Hugo Porta de Magalhães

Porto. - Sim.
N. 55.122-42 - Othon Barros de Carvalho.

- Sim.
Farmacêutico:

N. 57.038-42 - Elisa Penne. - Sim.
Bacharel:

N. 650-39 - Americo Godoy Ilha. - Sim.
N. 652-39 - Moacyr Godoy Ilha. - Sim.
N. 14.067-39 --Heloisa Assumpção - Sim.
N. 6.410-42 - Cyro de Andrade. - Sim.
N. 59.346-42 - Albino Silveira Teixeira. -

Deferido.
N. 58.923-42 - Cicero Coutinho Gonçalves.

- Deferido.
Professor de piano:

N. 53.538-42 Sylvette Mendonça da Costa
Freitas. - Deferido,

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
N. 1.923-39 - Fernandes Alves da Silva -

A petição foi -despachada a 15 de abril de 1942,
despacho remetido a 24 desse mês ao Diário
Oficial, nos seguintes termos: "Seria -conve-
niente a C.R. requisitasse o processo refe-
rente a Otto Luis Leitão, no qual figuram os
nomes dos que prestaram os chamados prepa-
ratórios "Teixeira Leite".

Aliás, a matrícula do interesasdo na terceira
série, em 1938, foi, a meu ver, irregular,
pois quando cursou as séries inferiores a Fa-
culdade de Farmácia e Odontologia do•Estado
do Rio de Janeiro não se achava sob fiscali-
zação do Governo Federal, que perdeu em
1930, recuperando em 1933. D.E. Su., em
12-3-42 - Domingos Olympio.

De acordo com o parecer da D.E.Su. (fo-
lhas 12 e 12 v.) .15-3-42 -- Abgar Renault."
26-11-42 - Jurandir Lodi.

N. 4.624-41 - Hortencia Zupo.- Sim, !me-
diante recibo. 26-11-42 - Jurandyr Lodi.

N. 40.441-41 - Irene Ferreira, - Junte o
o instrumento de procuração.

N. 21.768-42 - Luiz Macedo. - Sim, na
forma da lei.

N. 47.152-42 - Evaristo Cicero de Morais.
- Sim, na forma da lei.

N. 50.825-42 - Primo Tanganeli. - Junte
documentação que prove curso secundário re-
gular.

N. 54.88641 - João Augusto Vieira Netta.
- Defiro.

N. 55.610-42 - Valfredo do Almeida Paiva:,
- Certifique-se como constar.

N. 59.091-42 - Gladstone de_ Melo Deane.
- Certifique-se, como constar.

N. 59.097-42 - Instituto Superior de Filo-
sofia, Ciências e Letras do São Paulo. Relató.s
rio do terceiro trimestre do 1912. - Arqui•-•
ve-se.

N. 53.326-42 - David Lopes Guimarães. --.•
Faça reconhecer as fiareis dos tabeliães.

N. 59.912-42 - Faculdade de Direito do
Rio de Janeiro. Relatório do terceiro trinies,
tre de 1942. - Arquive-se.

N. 60.353-42 - Faculdade de Filosofia do
Recife. Relatório do terceiro trimestre do

1942 - Arquive-se.
N. 61.313-42 - Salomão Mousés Lcvy

Indeferido. A procuração pertence aos autos.
•

Dia 6 de outubro de 1942

Relação dos diplomas registados em agosto
de . 1942, na Divisão de Ensino Superior, do
Departamento Nacional do Educação.

Arquitetos:
N. 30	 João Alberto Ravacho - Escol

Nacional do Belas Artes da Universidade do
Brasil (1941).

Bacharéis:
N. 648 - Oswaldo Silva - Faculdade de,

Direito da Universidade de São Paulo (1941).
N. 649 - Carlos Alberto Queiroz de Lucena

- Faculdade Nacional de Direito da Universi-
dade do Brasil (1941).

N. 650 - Antonio Carlos Ribeiro de Andrade
Sobrinho - Faculdade de Direito de Minas,
Gerais (1917).	 •

N. 651 - Guilherme Caldas da Cunha-Fe.w
culdade de Direito de Niterói (1941).

N. 652-Zarco de Miranda Reis -Faculdade
Nacional de Direito da Universidade do Brasil
(1941).

N. 653 - Egberto Geraldo Scbmidlin
lhon - Faculdade do Direito do Ceará (1941);

N. 654 - Percival de Oliveira - Faculdade
de Direito da Universidade de São Paulo
(1940).

N. 655 - Jés Elias Carvalho de Paiva
Faculdade de Direito de Niterói (1933).

N. 656 - Reissoly José dos Santos - Fa-n
cuidada de Direito de Porto Alegre (1935).

N. 657 - Armando Carvalho de Azambuja:
- Faculdade Livre de Direito de Porto Alegre
(1931).

N. 658 - Alvaro Sancho Loureiro - Fa-
culdade de Direito da Universidade de Minas
Gerais (1939).

N. 659 - João Mendes de Castro - Fa-
culdade de Direito de Niterói (1939).

N. 660 - Edison Lopes Moreira Duarte
Faculdade de Direito de Niterói (1910).

N. 661 - Mansur Aleitar - Faculdade de
Direito de Niterói (1941).

N. 662 - Percy Carvalho - Faculdade de
Direito de Niterói (1941).

N. 663 - Elsio Cardoso - Faculdade de
Direito de Niterói (1935.).

N. 664 - José Pereira Bastos - Faculdade
de Direito de Niterói (1941).

N. 665 - Jandyr de Toledo Cirno - Facul-
dade de Direito de Niterói (1911).

N. 666 - Mario Carneiro Lopes '- Facul-
dade de Direito de Niterói (1940).

N. 667 - Ruy Barbosa Portilho - Facul-
dade Nacional de Direito da Universidade do
Brasil (1941).

N. 668 - Roberto Helladio Rodrigues
Sodré - Faculdade de Direito da Universidade
de São Paulo (1911).

N. 669 - Max Waldemar Subke - Fm&
dado de Direito da Universidade de Porto
Alegre (1933).

N. 670 - Victor Emanoel Garglione - Fa-
culdade Nacional do Direito da Universidade
do Brasil (1940).-

N. 671 --- Pascal de Souza Fontes - Faca,
dado de Direito de Niter6i (1938).

N. 672 - Antonio Brochado da Rocha
Facilidade Livre de Direito do Porto Alegre
(1930).

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE
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N. 282 - Paulo Juliano Poças Leitão - Es-
cola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz
(1941) Agrôhomo.

N. 283 - Euvaldo Lodi - Escola de Mi-
nas de Ouro Preto (1920) Eng. de Minas e
Civil.

N. 284	 Jacob Wainstok - Escola Na-
cional de Engenharia da Universidade do Bra-
sil (1940) Eng.Civil. 	 .

N. 285 - Dalmo Bentas Monteiro - Es-
cola Técnica do Exército (19 -41) Eng. Cons-
trutor.

N. 286 - Jonas Wainstok - Escola Na-
cional de Engenharia da Universidade do Bra-
sil (1941) Eng. Civil.

N. 287 - Tufick, Tannos - Escola Nacio-
nal de Minas e Metalurgia da Universidade do
Brasil (1941) Eng. de Minas e Civil.

N. 288 - Antonio Julio de Carvalho Telles
- Escola Nacional de Engenharia da Univer-
sidade do Brasil (1941) Eng. Civil.

N. 289 - Cassio Trindade - Escola Nacio-
nal de Minas e Metalurgia da Universidade do
Bsil (1912) Eng. de Minas e Civil.

N. 290 - Dante Campana Escola de En-
genharia da , Universidade de Porto Alegre
(1941) Eng. Civil.

N. 291 - Mario Rennó Gomes -- Escola
Nacional de Minas e Metalurgia da Universida-
de do Brasil (1942) Eng. de Minas e Civil.

N. 292 - Pedro Leon Bastide Schneider -
Colégio Militar de Porto Alegre (1936) Agri-
mensor.

N. 711 - Fernando da Silveira Mascare-
nhas - Faculdade de Direito da Baia (1935).

N. 712 - Geraldo de Castro Vidigal -Fa-
culdade de Direito da Universidade de Minas
Gerais (1941).

N. 71.3 - Lauro Ayres da Gama Bastos Fi-
lho - Faculdade Nacional de Direito da Uni-
versidade do Brasil (1941) .

N. 714 - Jayr Pontes Pereira - Facul-
dade de Direito de Niterói (1940).

N. 715 - José Vieira da Silva - Facul-
dade NacionaLde Direito da Universidade do
Brasil (1939) .

N. 716 - Joaquim de Matosinhos Jerdão
Pinheiro - Faculdade de Direito de Niterói
(1911).

N. 717	 Derlopidas Correia de Melo -
Faculdade de Direito de Niterói (1941).

N. 718 - José de Souza Menezes - Fa-
culdade de Direito de Niterói (1941).

N. 719 - Manoel Tavares de Lacerda -
Faculdade de Direito de Niterói (1938).

N. 720 - José Spartaco Pompeu - Fa-
culdade de Di,wito de Niterói (1941)

N. 721 - Aldo Pinto Pessôa - Faculdade
de Direito de Niterói (1941).

Engenheiros:
N. 271 - Antonio Augusto Rogerio Teixeira

Mendes - Escola Nacional de Engenharia da
Universidade do Brasil (1941) Eng. Civil.

N. 272 - José Barreto de Andrade - Es-
cola de Engenharia dai Universidade de Minas
Gerais (1941) Eng. Civil.

N. 273 - José Xavier - Instituto Eletrotéc-
nico e Mecânico de Itajubá (1929) Eng. Ele-
tricista e Mecânico.

N. 274 - Pericles Sizenando Ribeiro - Es-
cola Nacional de Engenharia da Universidade
do Brasil (1927) Eng. Civil.

N. 275 - Ricardo de Mello Peixoto Da-
vida - Escola Politécnica da Universidade de
São Paulo (1941. Eng. Eletricista.

N. 276 - Mauricio Kogan - Escota Nacio-
nal de Engenharia da Universidade do Bra-
sil (1942) Eng. Eletricista.
• N. 277 - Charles William Stevenson -
Escola Politécnica do Rio de Janeiro (1891)
Eng. Civil.

N. 278 .9-- Jayme Staffa - Escola Nacional
de Engenharia da Universidade . do Brasil
(1933) Eng. Civil. 	 .

N. 279 - Miguel de Oliveira Paredes -
Colégio Militar do Rio de Janeiro (1937) Agri-
mensor.

N. 280 - Roberto Gaivão Lobo - Instituto
Eletrotécnico de Itajubá (1942) Eng. Ele.-
tricista.

N. 281 - Joel Arthur de Sá Adami - Es-
cola Politécnica da Baía (4912) Eng. Civil.

tl N. 673 - Clovis Ramalhete Maia - Facul-
dade de Direito da Universidade do Brasil
L(1936).

N. 074 - Aloysio de Freitas Guimarães -
Waculdade Nacional de Direito da Universidade
do Brasil (1911).

N. 675 - Abeylard Pereira Gomes - Fa-
tuidade de Direito do Paraná (1933).

N. 676 - Newton de Assis Albernaz - Es-
tola de Direito de Goiaz (1936).

N. 677 - Orlando Maia - Faculdade de
Direito da Universidade de São Paulo (1941).

N. 678 - Cyro Alves de Moraes - Facul
dade de Direito de Niterói (1941).

N. 679 - Ely Costa - Faculdade Livre de
pireito de Porto Alegre (1928).

N. 680 - Gualter Ferreira Costa - Facul-
dade Nacional de Direito da Universidade do
Brasil (1941).

N. 681 - Pdro Vieira de Matos - Facul-
dade. de Direito da Baía (1937). 	 .

N. 682 - Waldernar Abão Chaer - Fa-
tuidade Nacional de Direito da Universidade
do Brasil (1911).

N. 683 - José Gabriel Castilho - Facul-
dade de Direito da Baía (1941).

N. 684 - Joaquim Valença dos Santos Leite
•- Faculdade de Direito da Baía {1941).

N. 685 - Nery Hamilton Ilha - Facul-
dade de Direito de Pelotas (1941).
. N. 686 - Belto Diogenes Travessa - Fa-
rpuldade de Direito de Niterói (1939).

N. 687 - Maria Santa de Brito - Fula-
Ode de Direito do Ceará (1940).

N. 688 - Carlos da Rocha - Faculdade
Pacional de Direito da Universidade do Brasil
U(1941).
• N. 689 - Fernando .Amorico Dauielli -
Waculdade de Direito da Universidade de São

-paulo (1933).
N. 690 - Jorge Aboim Dias - Faculdade

4e Direito de Niterói (1941).
t" N. 691 - Octavio Bastos - Faculdade Na-

lona' do Direito da Universidade do Erásil
“1941).
; N. 692 - Antonio Roque Bezerra - Facul-
dade Nacional de Direito da Universidade do
Brasil (1911).

N. 693 - Mario Alipio Cesar - Faculdade
Livre de Direito de Porto Alegre (1935).

N. 694 - Helio José Ribeiro - Facul-
dade de Direito da Universidade.de Minas Ge-

is (1941).
N. 695 - Renato Imparato - Faculdade de

Direito da Universidade de São Paulo (1911).
t N. 696 - Raul Cauduro - Faculdade de
Direito da Universidade de Porto Alegre
h1931).
It N. 697 - Milton de Albuquerque Pedrosa
•- Faculdade de Direito da Universidade de Mi-
aus Gerais (1941)

N. 698 - Ubirajara Dolácio Mendes - Fa-
;toldada de Direito da Universidade de São
Paulo (1937).

N. 699 - Waldemar Simardi	 Faculdade
Direito da Universidade de São Paulo

,(1941).'
N. 700 Mario Barbosa da Silva - Facul-

dade de Direito da Universidade de São Paulo
:(i937).

N. 293 - Dryoval Torres Homem - Co-
légio Militar do Rio de Janeiro (1934) Agri-
mensor.

N. 294 - Pedro Prosperi - Escola Nacio-
nal de Minas o Metalurgia da Universidade do
Brasil (1912) Eng. de Minas o Civil.

N. 295 - Francisco Moacyr de Vasconcel-
los - Escola Nacional de Minas e Metalurgia
da Universidade do Brasil (1912) Eng. de
Minas e Civil.

• Enfermeiras:
N. 139 - Amanda de Moraes Carvalho -

Escola de Medicina e Cirurgia do Instituto
Hanejnaniano (1941) Enf. Obstétrica.

N. 140 - Maria de Britto - Escola de Me-
dicina e Cirurgia do Instituto Hanemaniano
(1941) .

N. 141 - Maria de Lourdes Cazelgrandi de
-Mello - Escola de Medicina e Cirurgia do Ins-
tituto Hanemaniano (1941) Enf. Obstétrica.

- N. 142 - Zulinah Madureira de Oliveira
- Escola de Medicina e Cirurgia do Instituto
Hanemaniano (1941) Enf. Obstétrica.

N. 143 Germinia dos Santos Silva - Facul-
dade de Medicina da Baía (1935) Enf. Obsté-
trica.

N. 144 - Elisa Torcer° -- Escola de Medi-
cina e Cirurgia do Instituto Hanemaniano
(1941) Enf. Obstétrica.

N. 145 - Albertina Willers - Faculdade
de Medicina de Porto Alegre (1936) Enf. es-
pecializada.

N. 146 - Lourdes Conceição Castro - Es-
cola Ana Nery da Universidade do Brasil
(1941).

N. 147 - Georgina Candida de Castra Tei-
xeira - Escola Ana Nery da Universidade do
Brasil' (1941) .

N. 148 - Leonydia Brantes Arantes - Fa-
culdade Fluminense de Mediciina (1938).

Filosofia:	 •
N. 102 - Darcy da Costa Müller de Cam-

pos - Faculdade Nacional de Filosofia da
Universidade do Brasil (1940). Licenciado em
Matemática.
,N. 103 - Yolanda Tavares - Faculdade .

de 'Filosofia Ciência e Letras da Universidade,
de São Paulo (1941). Licenciada em Ciências
Químicas.

N. 104 - Yolanda Tavares - Faculdade de
Filosofia e Ciências e Letras da Universidade
de São Paulo (1941) Professora Secundária.

N. 105-Leila Coury -Instituto Superior de
Pedagogia, Ciências e Letras "Sedes Sapientix'.
Licenciada em Filosofia. Letras Clássicas e
Português, com o complemento de formação
pedagógica (1939).

N. 106 - Iza Annita Last - Faculdade de
Filosofia, Ciências e Letras do Paraná (1941)
Bacharel em Química.

N. 107 - Sylvia 'Toledo Arruda - Instituto
Superior de Pedagogia, - Ciências e Letras
(1936). Licenciada em Filosofia, Letras, Lín-
guas vivas (Francês e Inglês) Educação.

Farmacêuticos:
N. 100 - João Cyrineu de Vasconcellos -

Escola de 'Farmácia e Odontologia de Recife
(1920).

N. 101 - Agostinho . José Paulo Viard -
Escola de Farmácia de Ouro Preto (1907).

N. 102 --- José Elias Martins - Escola de
Farmácia de Ouro Preto (1941).

N. 103 - Zilda Amado Ilenriques - Escola
de Farmácia de Ouro Preto (1935).

N. 104 - Antonio Dutra Fontão - Escola
de Farmácia e Odontologia de •São Paulo
(1922).

N. 105 -- Marietta Cunha - Escola de
Farmácia e Odontologia e Obstetrícia de
São Paulo (1906).

N. 106 -- Nelson de Souza e Silva - Es-
cola de Farmácia e Odontologia de Ouro Fino
(1923) .

Médicos:
N. 829 - Homero Só Jobim - Faculdade

de Medicina de Porto Alegre (1931) . Doutor
em Medicina.

N. 830 - Helio Sebastião de Martino - Fa-
culdade Fluminense de Medicina (1941) .

N. 831 - Derly de Cunto - Escola de Me-
dicina e cirurgia do Instituto Ilanemaniano

• (1941) . •	 •

N. 701 - Salvador Arruda - Faculdade de
Direito da Universidade de São Paulo (1940)•

N. 702 - Osmar Munia Pimento/ - Facul-
-étale de Direito da Universidade dc São Paulo

1937).
N. 703 - Oswaldo Armando Allegreiti -

Faculdade de Direito da Universidade de São
Paulo (1911) .

N. 704 - Alfio de Castro Lisbôa - Facul-
dade de Direito de Niterói (1939).

N. 705 - Geraldo da Matta Barcena -
Faculdade de Direito de Niterói (1940).

N. 706 - Léo Stumpf	 Faculdade de Di-
reito da Universidade de Porto Alegt e (MO).

N. 707 - Amadeu Memolo Netto 	 Facul-
dade de Direito de Niterói (1941).	 -

N. 708 - Ivo Baptista David Gomes - Fa-
tuidade Nacional de Direito da Universidade do
Brasil (1940).

N. 709 - Carmello Carpentieri - Fanl-
dada de Direito de Niterói (1941).

N. 710 - Renato de Camargo Aranha. Fi-
lho - Faculdade de Direito de Niterói (1939).
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N. 832 - Hiroci Toqueci - Escola de Me-
dicina e Cirurgia do Instituto Hanemaniano
(1940).

N. 833 - Darcy Duarte de Figueiredo -
Faculdade de Medicina da Universidade de
Minas Gerais (1940).

N. 834 - Geraldo Guerra - Faculdade de
Medicina da Universidade de Minas Gerais
•(1941)

N. 835 - Angelo Teixeira da Costa - Fa-
culdade de Medicina da Universidade de Minas
Gerais (1936).

N. 836 - Antonio Pignataro - Faculdade
do Medicina da Universidade de Minas Ge-
rais (1941).

N. 837 José Esteves Martins de Andrade -
Faculdade Nacional de Medicina da Univer-
sidade do Brasil (1941).

N. 838 - Oswaldo Borges da Costa - Fa-
culdade de Medicina de Minas Gerais (1940)•

N. 839 -- José Neves Macèdo - Faculdade
de Medicina da Universidade de Minas Ge-
rais (1939) •

N. 840 - iludo Rocha Cirne de Azevedo -
Faculdade de Mediciina do Recife (1941).

N. 841 -- Nilso Rocha Cirno de Azevedo
- Faculdade de Medicina do Recife (1941).

N. 843 - José Alves de Lima - Faculdade
de Medicina do Recife (1940).

N. 844 - Abbilio de Souza Monteiro -
Faculdade de Medicina do Recife (1941).

N. 845 - Claudio Pereira de Souza -
Faculdade de Medicina e Cirurgia do Pará
(1941).

N. 846 - Salomão José Zaguri - Facul-
dade de Medicina e Cirurgia do Pará (1941).

N. 847 - Elias de Campos - Faculdade
Fluminense de Medicina (1941).

N. 848 - Waldomiro Rosseto - Faculdade
do Medicina de Porto Alegre (1934).
-N: 849 - José Raymundo Soares Silva -

Faculdade de Medicina da Universidade de
Minas Gerais (1939).

N. 850 - Paulo Frank - Escola de Medi-
ada e Cirurgia do Inst. Hahemanniano
(1940) .

N. 851 - Francisco Genovez - Faculdade
de Medicina e Cirurgia de São Paulo (1922)
- Doutor em Medicina e Cirurgia.

N. 852 - Othonieta Paiva - Faculdade
de Medicina do Recife (1941).

N. 853 - Jose Wanderiey ~aivão de
Souza -- Faculdade de Medicina da Baia
(1937).

N. 854 - Gestão da Silva Oliveira - Fa-
culdade Nacional de Medicina da Universida-
de do Brasil (1909). - Doutor em Medi-
cino..

N. 855 - Teimo Amorim dos Santos -
Faculdade de Medicina de Porto Alegre
(1941).

N. 856 - Treodomiro Graeffa - Facul-
dade de Medicina de Porto Alegre (1941).

N. 857 - Ernesto Laudelino de Almeida -
Faculdade de Medicina e Cirurgia do Pará
(1940).

N. 858 - Gedeão Freitas da Silveira
Faculdade de Medicina de Porto Alegre
(1941).

N. 859 - Breno Couto Barcellos	 Fa-
culdade de Medicina de Porto Alegre (1941).

N. 860 -- Zeno Walter Schwengber -
Faculdade de Medicina de Porto Aleire
(1941).	 •

N. 861 - Elbio Silveira Gonçalves - Fa-
culdade de Medicina de Porto Alegre (1941).

N. 862 - lago Ferreira Rumi - Facul-
dade de Medicina de Porto Alegre (1941).

N. 863 -•Alvaro José de Godoy - Fa-
culdade de Medicina de Porto Alegre (1911).

N. 864 - Garibalde Carrera Machado -
Faculdade de Medicina de Porto Alegre
(1941).

N. 865 - Celso Xavier Paim - Facul-
dade de Medicina de Porto Alegre (1941).

N. 866 - Amo Schmitt - Faculdade de
Medicina de Porto Alegre (1941).

N. 867 - Julio Andréa Damiani	 Fa-
culdade de Medicina de Porto Alegre (1941).

N. 868 - Chucri Sahione Filho - Facul-
dade Nacional de Medicina da Universidade
do Brasil (1911),

N. 869 - Antonio Gomes - Faculdade de
Medicina da. Universidade de Minas Gerais
(1930).

N. 870 - Alencar Duarte de Assis - Fa-
culdade de Medicina da Universidade de Mi-
nas Gerais (1936).

N. 871 - Decio Merlotti Pereira - Fa-
culdade de Medicina de Porto Alegre (1911).

N. 872 - Guide Wolffenbüttel - Facul-
dade de Medicina de Porto Alegre (1941).

N. 873 - Armando Boeira Guedes - Fa-
culdade de Medicina de Porto Alegre (1941).

N. 874,- Milton Ribas - Faculdade de
Medicina de Poeto Alegre (1941).

N. 875 - Carlos Alberto Kramer Amaral
- Faculdade de Medicina de Porto Alegre
(1941).

N. 876 - Walmir Crusius de Souza -
Faculdade de Medicina de Porto Alegre
(1941).

N. 877 - Oswaldo Bandeira - Escola de
Medicina e Cirurgia do Instituto Hahneman-
niano (1941).

N. 878 - Salvador Pinheiro Machado -
Faculdade de Medicina de Porto Alegre
(1929). Doutor em Medicina.

N. 879 - Luiz Sapienza - Escola de Me-
dicina e Cirurgia do Instituto Hahneman-
niano (1941).

N. 880 - Nazareth Braga Peixoto - Es-
cola de Medicina e Cirurgia do Instituto
liahnemanniano (1941).

N. 681 - Pedro Vieira de Matos - Facul-
lho - Escola de Medicina do Instituto Ilahne-
manniano (1941).

N. 882 - Murillo de Oliveira Paiva -
Escola de Medicina e Cirurgia do Instituto
Hahemanniano (1941) .

N. 883 - João Batista Bruno - Escola
de Medicina e Cirurgia do Instituto Hahne-
manniano (1941).

N. 884 - Osvino Penne Brightomero -
Escola de Medicina e Cirurgia do Instituto
Hahemanniano (1941).

N. 885 - Licio Maia Pavani - Faculdade
de Porto Alegre (1941).

N. 886 - Paulo ()Unto Vianna - Frcul-
dade de Medicina de Porto Alegre (1941).

N. 887 - João Mozart de Mello - Facul-
dade de Medicina de Porto Alegre (1922).
Doutor em Medicina-.

N. 888 - Octavio de Abreu e Silva -
Faculdade de Medicina de Porto Alegre
(1941).

N. 889 - Cassio Vieira da Costa -
dado de Medicina de Porto Alegre (1941):

N. 890 - Aristeu Bohrer Dreon - Facul-
dade de Medicina de Porto Alegre (1940).

N. 891 - Isiddro Lima Garcia - Facul-
dade de Medicina de Porto Alegre (1941).

N. 892 - Herondina Cauduro - Faculdade
de Medicina de Porto Alegre (1941).

N. 893 - Simão Schnaid - Faculdada de
Medicina de Porto Alegre (1941).

N. 894 - Edgar Freitas Eifler - Facul-
dade de Medicina de Porto Alegre (1931). 	 •

N. 895 - David Seligman - Faculdade de
Medicina de Porto Alegre (1941).

N. 896 - Luiz Teixeira de Alencastro -
Faculdade de Medicina de Porto Alegre (1941).

N. 897 - Flavio da Costa Valente - Fa-
culdade de Medicina de Porto Alegre (1941).

N. 898 - Carlos da Silva Nunes - Facul-
dade de Medicina de Porto Alegre (1928).
Doutor em Medicina.

N. 899 - Paulo Hugo Otto Ludwig - Fa-
culdade de Medicina de Porto Alegre (1941).

N. '900 - Athos Pereira Granja - Facul-
dade de Medicina de Porto Alegre (19411.

N. 901 - Jair Batista da Silva - Facul-
dade de Medicina de Porto Alegre - (194).

N. 902 - Heitor Machado - Facuniade
de Medicina de Porto Alegre (1914). Deutor
em Medicina.

N. 903 - Pascoal Adrio Manoel Brasil
Crocco - Faculdade de Medicina de Porto
Alegre (1911).

N. 904 - Mario Lobato Pfreifer - Facul-
dade de Medicina de Porto Alegre (1941) .

N. 905 - Nelson Mendes Schustoff - Fa-
culdade de Medicina de Porto Alegre (1911),

N. 906 - Altino Costa Mariante - Facul-
dade de Medicina de Porto Alegre (1911).

N. 907 - Walther Teixeira da Luz - Fa-
culdade Nacional de Medicina da Universidade
do Brasil (1941).

N. 908 - Jayme Abovsky - Faculdade de
Medicina da Universidade de São Paulo (1939).

N. 909 - José Ataliba Alvares - Facul-
dade de Medicina da Baia (1910).

N. 910 - 1)aniel Renata - Faculdade Flu-
minense de Medicina (1911).

N.' 911 - José Cavalcante de Oliveira -
Faculdade Fluminense do Medecina (1941).

N. 912 - Samuel Penne Aarão Reis - Fa-
culdade Nacional de Medicina da liniversidada
do Brasil (1937).

N. 913 - Calrival do Prado Valladares -
Faculdade de Medicina da Baia (1940).

N. 914 - Adubai Marlene da Silva - Fa-
culdade do Medicina do Recife (1939).

N. 915 - Pompeu Moutinho dos Reis
Escola de Medicina e Cirurgia do Instituto
liahnemanniano (4937) • 	 '

N. 916 - Waldemar Pereira Cotia - Es-
cola de Medicina e Cirurgia do Instituto Ilahne-
manniano 41930).

N. 917 Heitor Jacinto Guimarães - Es-
cola de Medicina e Cirurgia do Instituto lialine-
manniano (1941).

N. 918 - Joaquim Antonio de Paula Fer-
reira S. Thiago-Escola de Medicina e Cirurgia
do Instituto lialmemanniano (1911).

N. 919 - Isaac Gabbay - Faculdade Flu-4,
minense de Medicina (1939).

N. 920 - Antonio Carlos Gama Rodrigues
- Faculdade -de Medicina e Cirurgia de São-
Paulo (1925). Doutor em Medicina e Cirurgia.

N.	 Celio Martins de Oliveira Md°
Faculdaçle de Medicina e Cirurgia do Pará.

(1940).
N. 922 - Pedro Moura Drummond - Fa-

culdade de Medicina da Universidade de Minas
Gerais (1941).

N. 923 - Jayme Wanderley da Fonte -.
Faculdade de Medicina do Recife (1940) .

N. 924 - Aureliano de Figueiredo Pinto
- Faculdade do Medicina de Porto Alegre
(1931). Doutor em Medicina.

N. 925 - Amaury Pinto de Castro Monteiro
- Faculdade Fluminense de Medicina (1941).

N. 926 - Dulce Faria - Escola de Medi-
cina e Cirurgia do Instituto liahnemanniano
(1941).

N. 927 - Carlos Maria Mostardeiro Palest.
- Faculdade de" Medicina de Porto Alegre
(1941).

N. 928 - Hercio Pêgas •- Faculdade de
• Medicina de Porto Alegre (1041). 	 -

N. 929 - Merino Soares - Faculdade de
Medicina de Porto Alegre (1911).

N. 930 - João Henrique Sampaio Vieira
da Silva - Faculdade Nacional de Medicina da
Universidade do Brasil (1917) - Doutor em,
Medicina.

N. 931 - Ulysses Coelho Marques" - Fa-
culdade Nacional de Medicina de Universidade.
do Brasil (1932).

N. 932 - Walfredo Costa Farias - Facul-
dade de Medicina do Recife (1939).

N. 933 - Edmundo do Drummond Alves
- Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro
(Universidade do Brasil) 1929.

N. 934 - Francisco Ourique - Faculdade
de Medicina de São Paulo (1929). Doutor em
Medicina.

N. 935 - Maria José de Las-Casas - Fa-
culdade de Medicina da Universidade de Mi-
nas Gerais (1938).

N. 936 - Armando Sampaio de Rezende,
Faculdade de Medicina da Universidade de São
Paulo (1941).

N. 937 - Ilermann Loureiro Falcão, Fa-
culdade de Medicina do Recife (1(111).

N. 938 - Nelson Vieira de Barros. Faculda-
de de Medicina da Universidade de São Paulo
(1936).

Música:
N. 52 - Odette Monteiro de Azevedo, Es-

cola Nacional de Música (1935) piano.
Odontologia:

N. 231 - Ruy Maciel Ribas, Faculdade Na-
cional 'de Odontologia da Universidade do Bra-
sil (1941) .
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N. 232 - José Cupertino Dinizi Faculdade
de Odontologia e Farmácia 'da Universidade de
Minas Gerais (1941).

N. 233 - Julio Gonçalves Noronha, Facul-
dade de Odontologia e Farmácia da Universi-
dade de Minas Gerais (1940).

N. 234 - Bernardo Nemirovsky, Faculdade
de Farmácia e Odontologia do Estado do Rio
de-Janeiro (1940).

N. 235 - Bernardo Pontes Ribeiro de Mello,
Escola de Farmácia e Odontologia do Estado do
Maranhão (1929) Validade na Faculdade Na-
cional de Odontologia da Universidade do Bra-
sil.

N. 236 - Hamil Féres, Faculdade Pluminen-
se de Medicina (EsCola Anexa de Odontologia)
1939.

N. 237 - Nilson Gomes Cruzeiro, Estola de
Farmácia e Odontologia de Juiz de Fora (1941).

N. 238 - Manoel Felix Pereira, Faculdade
de Odontologia do Recife (1934).

N. 239 - Lauro de Queiroz Vieira, Facul-
dade de Farmácia e Odontologia do Estado do
Rio de Janeiro (1941) .	 •

N. 240 - Maria Stáel Nunes, Faculdade de
Odontologia de Farmácia da Universidade de
Minas Gerais (1939) .

N. 241 - José Nunes Cabral de Carvalho,
Faculdade Fluminense de Medicina (Escola
Anexa de Odontologia) 1941.

N. 242 -José Rangel Ribeiro, Escola de Far-
mácia e Odontologia•de Juiz de Fora (1935).

Químico industrial:
N. 41 - Enzmann Jacyobá Pitombo Caval-

canti, Escola Nacional de Engenharia da Uni-
versidade do Brasil (1930).

N. 42 - Jayme Cardoso Zagallo, Escola Su-
perior de Agricultura e Medicina Veterinária
(1930).

Nota: O n.' 842 . do Livro de Medicina não
foi aproveitado para nenhum registo. - Julio
Kohl.

N. 43 - Rosa Beatriz Cavalcanti Pontes de
Miranda, Escola Nacional de Química da Uni-
versdade do Brasil (1941).

Nota: - A data é da conclusão do curso.
Divii 'Ui de Ensino Superior, em 6 de outubro
de 1942.

Serviço Nacional de Teatro

EXPEDIENTE to ,SR. DIRETOR

Dia 24 de novembro de 1942	 •

Requerimentos despachados

Os Mascarados. - Compareça a esta Dire-
toria. (P. 6.348-42).

Daniella Itouède. - Concedo o dia 21 de
dezembro, teatro e luz. (P. 129-42-SNT).

OREIS

28 de maio deste ano, mar que, somente agora
chegou a esta Diretoria Geral, pede . autoriza-
ção para efetuar o pagamento da multa em vinte
e cinco (25) prestações mensais.

2. Oqvida a respeito, opinou a Fiscalização
do Imposto de Consumo no sentido de que o
pedido fosse deferido para efeito do paga-
mento do débito apenas em cinco (5) presta-
Oes.

3. Mas, esse pronunciamento teve lugar em
2 do derradeiro junho.

E' evidente, pois, que o interessado já foi
praticamente atendido.

Na conformidade do exposto, indefiro o pe-
dido.

-Prossiga-se no andamento do processo, quan-
to à cobrança da dívida. - Romero Estellita.

N. 94.947-42 - Otacilio E. Fauth . (Campd
Bom, Estado do Rio Grande do Sul). - Per-
mito, à vista do informado pelo agente fiscal
d imposto de consumo, -com exercício na cir-
cu: .crição, que a multa seja solvida em dez
(10) prestações, mensais, iguais, mediante a
prévia assinatura termo de confissão da di-
vida, com a aprescritação de fiador idóneo. -
RoMero Estellita.

•Diretoria do Domínio da União

• PROCURADORIA

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA RE-
PÚBLICA

MINISTÉRIO DA FAZENDA
	-

Gabinete do Ministro

Câmara de Reajustamento Econômico

Expediente do dia 30 .de novembro de 1942

DESPACHOS DOS SRS. JUIZES

N. 350 - Recurso 25 - Frederico Bergman
- Campinas, Estado de São Paulo; Intime-se
o requerente a declarar no prazo de 15 dias, se
concordará em ceder os direitos que resultam
do contrato de promessa de compra e venda do
Sitio "Taboão."

N. 367 - José Wagner Sobrinho - Camaquã.,
Estado do Rio Grande do Sul. - Passem-se os
editais com o prazo de 40 dias, juntando ao es-
trato, para conhecimento dos credores, o pare-
cer da Secção de Contabilidade:

N. 467 - Manoel do Vale Nogueira e outros
- Bebedouro, Estado de São Paulo. -
• ao Banco do Brasil complemento da in-
formação, nos termos do art. 46 § único do Re-
gimento.

N. 572 - Alcides Amaral Sobrinho - Bar-
bacena, Estado de Minas Gerais. - Esclareça
os requerentes a procedência dos fundos com
que pretende liquidar os débitos referidos na
petição.

N. 048 - Domingos Freire Cabral - Ita-
boraí, Estado do Rio de Janeiro. - Junte o
credor Heitor Gnerrero escritura de transfe-
racia lavrada em 11-12-34 e escritura lavra-
da entre o requerente e o cel. Manoel Jacinto
Alves Mendonça.

N. 1.333 - Olavo Barbosa de Azevedo -
Limeira. Estado de São Paulo. - Passem-se
o3 (ditais com o prazo de 40 dias. 	 •

N. 1.372 - Luiz José de Moura - Bonfim,
Estado de Goiaz. - Passem-se os editais com
o prazo de 40 dias.

N. 423 - Fujiwara Tetuo - Getulina, Es-
tado de São Paulo. - Á Secretaria para estudo
em face de nova avaliação.
• N. 1.137 - Leopoldo Xaxier de Almeida -
Rio Negro, Estado do Paraná. - Publiquem-se
oi editais com o prazo de 40 dias.

N. 1.334 - José Nery Sobrinho - Machado,
Estado de Minas Gerais. - Publiquem-se 'os
editais com o prazo de 40 dias.

•N. 1.389 - Saralina Ninçk de Matos •1-
Ihéti3, Estado da Baia. - Publiquem-se os 'e-
ditais com o prazo de 40 dias: •

DESPACHOS DO SR. PRESIDENTE

Afonso Alves Pereira - Distrito Federal. -
Processo' n. 877 - Nos autos para posterior
delil eração.

Juizo de Direito da Comarca de Mogi - Mi-
rim,' Estado de São Paulo. - Processo núme-
ro 816 - Junte-se ao processo.

M•rcia Rojas '& Comp. - Distrito Federal.
- Processo n. 112 - nos autos diga o Relator.

&moo do Brasil - Direção Geral - Distri-
to Federal, - Processo n. 1.253 - Junte-se
ao processo.

Adolfo Faria - Distrito Federal. - Proto-
cole-se sob. n. 49.

Manoel Pedro & Comp..- Distrito Federal.
- Processos n. 695 e 696 c - Junte-se aos au-
tos de que consta o pedido de Revisão, referi-
do neste requerimento.

Banco do Brasil - C:arangola, Estado de Mi-
nas Gerais. - . Processo n. 1.107 - Junte-se
ao processo.

• Foram enviados para editais á Agência de:
Banco do Brasil em: Vitória. Estado do

Espirito Santo. - Processo n. 1.079 - Nestor
Rodrigues de Oliveira. Processo n. 881.

Diretoria Geral da Fazenda Nacional
PROCESSOS DESPACHADOS PELO SR. DI-

RETOR GERAL

(•) Dia 26 de novembro de 1942

N. 94.150-42 - Alvaro Nunes de. Oliveira
(Cachoeiro do Itapemirim, Estado do Espírito
Santo). - Indefiro o pedido, à vista do in-
formado pelo agente fiscal do imposto de con-
sumo, com exercício na circunscrição.

2. Restitua-se o auto anexo à Delegacia Fis-
cal no Espírito Santo, afim de prosseguir quan-
to à cobrança da &ilida. - Romero Estellita.

N. 91.781-42 - L. Szczupak, (Distrito Fe-
deral). - Indefiro o pedido do pagamento da
multa em prestações mensais, à vista do que
consta do processo.

2. Restitua-se o auto de infração anexo à Re-
cebedoria do Distrito Federal, afim de prosse-
guir quanto à cobrança da dívida. - Romero
Estellita.

N. 58.243-42 - Sebastião Fernandes (Ja-
boticabal, Estado de São Paulo) -0 interes-
sado, no requerimento de fls., que é datado de

(*) ReprodUz-se por ter'saido com incorre-
ções.

• Dia 7 de novembro de 1942

Proc. n. 78.411-41 - Requerimento em que
a Província Carmelitana Fluminense, solicita
seja reconsiderado despacho no qual o Exce-
lentíssimo Sr. Presidente da República lhe in-
deferiu pretensão relativamente a terreno de
marinha situado em Jurujuba, Niterói, Esta-
do do Rio de Janeiro. - Sim. - G. VARGAS.

Exposição de motivos n. 2.258, Gabinete, a
que se refere o despacho supra:

"Excelentíssimo Senhor PPesidente da Repú-
blica.

1. Com a exposição n. 28 - Gabinete. de 8
de janeiro de 1941, submeti à consideração de
Vossa Excelência a reclamação formulada pelos
pescadores domiciliados na praia de Jurujuba.
Niterói, no Estado do Rio de Janeiro, contra a
ameaça iminente de serem despejados pelos ad-
quirentes dos terrenos de marinha, situados na-
quela localidade e aforados à Província Carme-
Mana Fluminense.

2. Tomando conhecimento do assunto. houve
por bem Vossa Excelência de, em 10 de maio
de 1941, proferir a seguinte decisão, em face do
parecer que. então, emiti:

• "A Fazenda deve usar o direito de opção pelo
preço de quinze contos de réis e manter o afo-
ramento aos moradores-.

3. Notificada para receber o preço da opção,
a Província Carmelitana, envés de atender àque-
le convite, ingressou em juizo com uma ação
de depósito do laudêmio. Vencida, apelou para
o Supremo Tribunal Federal e, paralelamente
ao procedimento judicial. pleiteia. por via ad-
ministrativa, a reconsideração do despacho de
Vossa Excelência.

4. Para dar cumprimento ao deliberado por
Vossa Excelência na decisão recorrida, a Di-
retoria do Domínio da União, ante o obstáculo
oposto pela foreira. determinou fossem toma-
das as providências necessárias à consignação
judicial em pagamento do preço da opção.

5. Estudando suficientemente. o recurso
apresentado pela requerente, diz a Procurado-
ria Geral da 'Fazenda Pública:

"Quanto ao pedido de reconsideração, des-
merece deferimento. Não traz nenhum elemento
novo de apreciação e-se limita a abordar consi-
derações gerais de conveniência própria e não
de direito".

6. Isto posto, opino pelo indeferimento da
pretensão, para o fim de proceder-se, sem mais
delongas. como resolveu a referida Diretoria.

7, Vossa Excelência, entretanto, dignar-se-á
de resolver como julgar mais acertado.

Rio de- Janeiro. 7 de novembro de 1942. -
A. de Souza Costa".
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EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 14

Proc. n. 24-e - Em que. António Pereira
de Faria pleiteia o pagamento pela União do
valor de benfeitorias realizadas no próprio na-
cional situado à rua Guilherme Maxwell nú-
mero 119, na Capital Federal. - Indeferido,

• de acordo com os pareceres. - A. de Souza
Costa.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR •

Dia 26 .

Proc. n. 80.760-42 - Em que João Pedro
de Souza Brito é interessado no aforamento do
terreno de marinha situado na Capital Fe-
deral, com frentes para a avenida Atlántica
n. 150 e rua Gustavo Sampaio n. 125. - Nos
termos do parecer da \ Procuradoria, aprovo o
aforamento concedido a fl. 31. - Ulpiano de
Barros.
- Parecer a que se refere o despacho supra:

Esta Procuradoria foi consultada pelo S. R.
do Distrito Federal sobre se a preferência para
o duramente de que se cogita é de posseiro ou
de ocupante.
- A resposta está a fls. Trata-se da preferên-
cia de posseiró, seja de quem está na posse do
terreno na suposição de que o mesmo faça
parto de sua propriedade contígua.

Nessa conformidade, o S. R. processou e con-
cedeu o aforamento.

Vindo, agora, o proceSso à D. C. R. para. a
.necessária revisão, entendeu-se, aí, que a

__questão não foi convenientemente apreciada.
SiNo caso - declarou-se - há ocupação. E ha-

vendo ocupação, o ocupante deve quitar-se pre-
viamente" com a • União, pagando a taxa devida.
Só depois disso a concessão do aforamento
devo ser aprovada. Há ocupação - doutrina
a D. C. li. - porque nos arts. 7•0 o 10, §§ 5.0
e 6.° do decreto n. 14..595, de 31 de dezembro
do 1920, "nenhuma distinção se fez entre
ocupante,e posseiro". A não ser assim - ar-
remata,- a renda da União seria grandemente
prejud iead a .

.Mas razão alguma assiste à D. C. R. Não
se trata de saber, mi espécie, se o citado de-
creto distinguiu ou não entre ocupante e pos-
seiro e sim se o decreto-lei n. 3.438, de 17 de
julho de 1941, que é a lei vigente sobre o as-
sunto, admite ou não, separadamente, esses
dois motivos de preferência. E a tal re.speito
a resposta é afirmativa. Dí-lo o art. 5.0, § 1.0,
alíneas b e d do mencionado decreto nestes
termos:

"Tem preferência . ao aforamento:
a) os que estejam pagando taxa de ocupa-

ção, relativamente aos terrenos ocupados;
• c) os que estejam na posse dos terrenos, na

suposição de que façam parte de suas proprie-
dades contíguas".

Como se vê, o caso em apreciação é do pos-
seiro.

Não de um posseiro qualquer, mas de
posseiro qualificado, de posseiro que está
na posse do terreno a título de proprietário
- seja na suposição de que ele faça parte
de sua propriedade contigua. Se o contrário for
demonstrado - isto é - que o posseiro mau
grado a existência daquele título não podia
ignorar que o terreno fosse de marinha - o pos-
seiro estará na posição de ocupante do ter-
reno. Se tem direito ao seu aforamento, será
a esse título - sujeito, portanto, ao paga-'
incuto prévio da taxa de ocupação - e não
como posseiro qualificado.
A não ser assim, se todo e qualquer pos-

seiro - .qualificado ou não - devesse pagar
taxa do ocupação para que pudesse obter
o aforamento do terreno na sua posse, não
havia, razão para que a lei admitisse aqueles
dois motivos de preferência ao aforamento:
bastaria o primeiro deles.

E que, no caso em apreciação„ se trata de
posseiro qualificado, torna-o indubitavel " o
parecer que a D.C.R. combate, o que é xia
lavra do assistente-jurídico, com exercício

nesta Procuradoria, dr. Carlos de Menezes,
parecer que . subscrevêramos sem restrições,
por ser .de absoluta juridicidade, consultando
a prova existente no processo:

Nele ..está dito:

IV - Esse terreno nunca foi cadastrado,
para efeito de pagamento da respectiva taxa
de ocupação, nos termos do regulamento
aprovado pelo decreto n. 14.595, de 31-12-920.
A Prefeitura do Distrito Federal, delegada da
União para a concessão do aforamento e com
o direito de perceber foros e laudêmios até
a- vigência do decreto-lei n. 710, de 17-9-1938,
jamais tornou providência alguma sobre o afo-
ramento daquela faixa, atualmente considerada
de marinha.

Por ocasião da venda do, imovel, aquela
Prefeitura aceitou a declaração de ser o
imovel de propriedade plena dos transmiten-
tes, porque só cobrou o imposto de tranatnis-
são de propriedade, como se •vé da escritura
de fls. 2 a 4

Na transcrição,, feita nessa escritura, do pa-
gamento daquele imposto, não há referéncia
alguma de ser o terreno foreiro àquela Fro-
feitura, seja por estar em sesmarias muni-
cipais ou em terrenos de marinha, ou de estar
sujeito a aforamento em parte ou no seu todo.

Nessa situação do "propriedade plena" en-
controu-se o imovel na vigência do decreto-
lei n. 3.438 citado, pois que, como infor-
mado pela Prefeitura em 7 de abril deste ano.
ali nada consta sobre o aforamento do imovel
de que se trata.

Está, assim, bem Caracterizada a situação
do Sr. João Pedro de Souza Brito como pos-
seiro da faixa de marinha encontrada, com
direito preferencial ao seu aforamento, nos
termos da alínea c do § 1.0 do art. 50 do
decreto-lei n. 3.438, citado.
• Como posseiro, que o é, não está elo sujeito
a pagamento de taxa de ocupação".

A. D.C.R. é que a fls. mutilou o pensamento
manifestado no trecho transcrito. Separando
dos demais o primeiro dos seus períodos, ser-
viu-se do mesmo, assim isolado, para concluir
que a Procuradoria, tão somente por -não ter
sido o terreno cadastrado para o efeito cio
pagamento da taxa do ocupação, opinou que o
caso era de preferência com fundamento em
posse.

Não atendeu a D.C.R. para a verdadeira
razão por que a Procuradoria entendeu não
se tratar do aforamento decorrente de ocupa-
ção, mas de posse qualifipada: -estar o terreno
de marinha, cone se viu, compreendido na
área que o preferente adquirira por compra,
em 1923. ao Dr. Zefe.rino de Faria, que, por
sua vez, como se vê ele fls.. a adquirira, tam-
bem 'por compra, em 1910, à Empresa de Cons-
truções Civis.

Tudo (manto aí fica dito, com fundamento
no art. 5.0• § 1.0, alíneas a e c do citado decreto-
lei n. 3.438, tem plena confirmação no art. 29,
§ 5.0. do mesmo decreto-lei. Dessa disposição
se vê que, tratando-se da fixação da linha do
preamar, a posse qualificada porventura exis-
tente, converter-se-á em posse simples, equi-
valente à ocupação, se dentro de determinado
prazo o possuidor não requerer o aforamento
ou não desocupar o terreno, passando, por isso,
de então por diante, a pagar taxa de ocupação
até mie o terreno seja aforado em concorrítncia
pública.

Em face dessas considerações, legítimas to-
das, achamos que deve ser .aprovado o afora-
mento concedido pelo S. R.

À consideração do Sr. Dr. diretor.
Gabinete da Procuradoria da D. D. IT., em

24 do novembro de 1942. - Agripino Veado,
procurador."

SERVIÇO REGIONAL DO DISTRITO FEDERAL
EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DO SERVIÇO

Dia 13 de novembro de 1942 .
• Processos:
N. 93.128-41 - Alfredo de Sequeira Jorge

requer regularização do imovel n. 11 da rua
do Ouvidor. - Declara caduco o aforamento
em cansa. De acordo com o decreto n. 3.438.
de 17-7-41, o requerente, nos 90 dias seguintes

à -publicação deste, poderá recorrer da decisão
ou pedir revigoração do aforamento.

N. 14.131-42 - Hermes S. Porfirio requer
regularização do imovel na. 38-42 da rua São
Martinho. - Satisfaça às .exigências.
• N. 88 ..826742 - Joaquim Pinto Camelo Ju-

nior requer informações relativas ao imovel
da- rua General Pedra n. 206. - Satisfaça às
exigências.

N. 97.215-41 - Maria Elfrida A. Machado
Bastos requer regularização de imoveis- na rue
Paulo Barreto. - Requeira em separado.

N. 87.176-1941 - Bonifacio da Silva Bar-
reto requer regularização de terreno na praia
de Guaratiba. - Satisfaça à exigência.

N. 86.031-1911 -'• Amalia Wagner Desavim
requer regularização do movei da praia do
Flamengo n. 78. - Faça prova de nacionali-
dade.

N. 87.421-1912	 Alberto Ilaas requer lo-
cação de terreno em Botafogo. 	 Indeferido.

Dia 18
N. 91.30,M941 - Murillo Fontana reguei

aforamento do terreno na estrada da Tijuca. -
Indeferido.

N. 31.354-1933 - Artbur Soares Valente re-
quer regularização do terrenci n. 353 da rus
Gomes Pereira, mia Urca. - Declaro caduco (-
aforamento O, que se trata Dc acordo dom o
§ 1.0 do art. 27, do decrete-lei n. 3.438, de 17
de julho' de 1941, o interessado, dentro sie nu
dias, poderá recorrer da decisão Ou pedir re-
vigoração do aforamento.
• N. 85.501-1941 - Companhia Imobiliária

"Guanabara ' eemiet prazo para apresentação
de documentos. --Satisfaça à exigência.

N. 8d.328-1941 - João Paulo de Miranda re-
quer regularização do imovel n. 211 da rua
Carmo Neto. - Compareça à Sscção de En-
grilaria e Obras afim de prestar esclareci-
mlmtes.

N. 23.212-1942 - Augusta Carneiro Rocha
Pinheiro r Domingues requer aforamento do ter-
reno da rua Cel. Pedro eives n. 22. - Declaro
caduco o aforamento. De acordo com o art. 27.
§ 1.0, do decreto-lei n. 3.438. de 17-7-11, nos
90 dias após a publicação deste ato, o foreiro
poderá recorrer da decisão ou pedir revigora-
ção do aforamento, fazendo-se avaliar o terreno
para efebo de novo calcule de foro.

N. 233.'10-1912 - Augusta Carneiro Rocha
Pinheiro Domiegues requer regularização dos
imoveis da rua Santo Cristo mis. 295 a 303. -
Declaro caduco o aforamento em causa. De
acordo com o art. 27, § 1.0. do decreto-lei nú-
mero 3.438, de' 17-7-41, nos 90 (lias seguintes
após a publicação deste ato, o foreiro. poderá
recorrer da decisão ou pedir revigoracao 1.10

aforamento. • fazendo-se avaliar o terreno para
efeito-de novo cálculo de foro.

N. 106.440-1941 - Viiobal•lo de Souza Cain-
pos requer regularização de terrenos na ilha da
Governador. - Fica o interessado convidado a
regularizar sua situação. O adquirente deverá
no prazo de 60 dias após a transação apresen-
tar os 'títulos 'comProbatórios solicitando que
para seu nome se transfiram as obrigações de
foreiro, ficando sujeito a multa de 1% Por -rao''s
ou fração sobre a importância paga a título de
laudêmio se for excedido o preze fixado.

N..85.932-1911 - Godofredo José Rodrigues
requer aforemento de terreno na Estrada de
Guaratjba. - Indeferido.

N. 92.518-1912 - Quirino José de Oliveira
requer terreno do lado direito do rio Fundo. -
Dirija-se, querendo, ao linistério da Agricul-
tura.

N. 93.140-1942 - Francisco Joaquim Tava-
res requer regularização do imovel da rua Bene-
dito 'tipóia° n. 90. - Declaro caduco o afora-
mento em c aisa. De acordo com o art. 27. § 1.0.
do decreto-lei n. 3.438, do 17-7-11, nos 90 dias
após a publicação deste ato, o foreiro poderá
recorrer da decisão ou pedir revigoracão do
aforamento. 1azendo-se avaliar o terreno para
efeito de novo cálculo do foro.

N. 93.392-1942 - Manoel Maria afoniz rt..:--
re requer aforamento do terreno da rua Pedro
Alves n. 21. - Declaro caduco o aforameato
em causa. De acordo com o art. 27, § I.° do de-
creto-lei n. 3.438, de 17-7-41, o interessado nos
90 dias seguintes à publicação deste poderá re-
correr da decisão ou requerer revigoração
aforamento,
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N. 88.484-1941 — Geraldo da Silva, requer
regularização de terreno na Penha. — Satisfaça
as exigências.

Dia 19
N. 90.050-19,12 — Arthur Leandro de Ara ,i-

jo Costa requer regularização do imovel da
Avenida Atlântica n. 741. — Satisfaça as exi-
gências.	 .

N. 91.023-1942 — Companhia- Carioca In-
dest rial reeuer regularização do imovel da rua
S. Cristovão n. 1.326. — Satisfaça as exi-
gências.

N. 9:L935-1912 — José Americano Soaras
requer aluguel do itnovel da rua Almirante
Alexandrino n. 1.538. — Indeferido.

N. 92.530-19/2 — Sebastião Flauzino requer
terreno no lado direito do Rio Fundo. — Diri-
ja-se, querendo, ao Ministério da Agricultura.

N. 10.269-1942' — Julião aluher Neiva
Lima requer regularização do 'imovel da rua
Marquês de Sapucaí n. 164. — Satisfaça as
exigências.

N. 90.615-1942 — Noemia de Castro Rebello
Barros Pinientel, requer regularização do imo-
%el da rua Gustavo Sampaio. n. 159. — Fica a
interessada convidada a apresentar o titulo da
propriedade em nome do transmitente, para se
constatar se trata-se de domínio util ou pleno,
e a declarar o fim para que deseja o -afora-
niento.

. 91.530-1912 — Wilhelm Johannes Sch-
roarje requer transferência para o seu nome do
domínio util do terreno n. 4, da quadra n. 10.
na Esplanula do Castelo. — Complete o selo
da 11(4(. 1m-tento de flsi • 3/7 e 8.

N. 88.6.2-1912 — Ernesto Garside Fontes
requer regularização , do imoyel n. 103 da rua
Santo Cristo dos Milagres. — Complete o selo
do documento de fls. 7.

daquela Alfândega para o Conselho Superior
de Tarifa, onde se encontra o processo de jul-
gamento, embora houvesse perimido o direito
da postulante aquele remédio legal.

Nestas condições, parece-me que não se
deve tomar conhecimento .da petieão de fo-
lhas, podendo o processo ser arquivado.

O Sr. ministro, entretanto, resolverá o as-
sunto como for mais acertado.

À consideração superior.
Ordem n. 46, de 26-11-42, à Alfândega de

Paranaguá.
N. 66.92442 (Tesouro) — De interesse de

Serviços Aéreos Condor Ltda. — Deferido,
Deferido, nos termos do parecer.

O parecer aludido, prestado pelo Sr. dire-
tor geral da Fazenda Nacional, está assim re-
digido:

"Serviço; Aéreos Condor Ltda., pretendendo
iniciar o transporte do encomendas aéreas
entre Buenos Aires, Porto Alegre, São Paulo
e Rio,- pede, ao Sr. ministro, se digne auto-
rins à Secção Aduaneira de Encomendas Pos-
tais, existente' em São Paulo, a processar o
desembaraço das referidash encomendas, me-
diante as necessárias formalidades.

Ouvida a respeito, aquela Secção declara
estar habilitada com o pessoal e material su-
ficientes para o desempenho do novo serviço..

A Diretoria das Rendas Aduaneiras opina
favoravelmente ao atendimento do 'pedido me-
diante a observância das exigências regula-
montares.

Sou, tambem, egl face da escassez de trans-
porte marítimo, pêlo deferimento, à título pre-
cá Pio, da pretensão daquela 'empresa.

Convem notar, entretanto, alem das obser-
vações já feitas, que tratando-se da descarga
de volumes procedentes do estrangeiro e des-
embaraço de aeronaves,' parece aconselhavel
a designação de três polícias-fiscais para au-
xiliares daquela Secção, em São Paulo, os
quais teriam a atribuição que a própria lei
lhes confere e contribuiram para a boa ordem
do serviço.

À consideração do Sr. ministro.
Ordem n. 32, de 26-11-42, à Delegacia Fis-

cal do Tesouro Nacional em São Paulo.
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

dali procedente, onde é cobrado o frete no
conhecimento emitido diretamente ao porto
de destino da mercadoria, encerrados os mani-
festos respectivos e despachada na Alfândega.
Assim, pois, à Alfândega da Parnaiba cabe a
cobrança do imposto devido.

Nestas condições, parece-me merecer apro-
vação o ato do respectivo inspetor.

Sou pelo encaminhamento do presente pro-
cesso à consideração do Sr. diretor que resolve-
rá como -julgar •acertado.

Ordem n. 34, de 27-11-12, à Alfândega de
Parnaiba.
• Ordem n. 389, de 27-11-42, à Mesa de Ren-
das Alfandegada de Tutóia.

N. 65.592-42 (Tesouro) — De 'interesse de
The Caldric Company — Proceda-se de acordo
com a informação e o parecer.

O parecer aludido, prestado pelo sub-diretor
Sr. Francisco de Souza Lima, foi acórde com
a informação do escriturário da classe 7 — Al-
varo D'Assis Osorio Mendes a seguir trans-
crita: Em petição dirigida à inspetoria da AI- .
fândega de Santos, a firma The.Caloric Com-
pany consultou se os produtos de petróleo (óleo
combustivel etc.), quando embarcados para
consumo de bordo dos vapores estrangeiros,
estão sujeitos a despacho de exportação prd-
cessado na Guarda-Mona, bem como ao paga-
mento de 'comissão o despachante aduaneiro e
em que base deve ser essa comissão calculada.

A Inspetoria da Alfândega consultada solici-
tou, preliminarmente, a audiência da Fiscali-
zação do Banco do Brasil em Santos, sobre e
assunto.

Essa fiscalização, no ofício de fls. 4, irifor-
mou que, para os embarques em apreço, exige
a apresentação de tuna guia de embarque, por-
que "havenda entrega de câmbio equivalente
ao valor em mil reis da mercadoria embarcada,
por se tratar de produto de origem estrangeira,
fica o referido fornecimento equiparado à ex-
portação para o exterior.

Julgando matéria complexa, aquela Inspe-
toria, depois de esclarecer que exige despacho
de exportação para os fornecimentos em apre-
ço, submeteu o caso à deliberação desta Dire-
toria.

Ouvida sobre o assunto, esclareceu a Alfân-
dega local que, em face da circular n. 35, de.
26 de novembro de 1939, do Exmo. Sr. ministro
da Fazenda, e por entender que não se trata
propriamente de exportação, exige, para os
embarques em questão, apenas "guia de em-
barque", para prova de haver sido negociado
o câmbio equivalente à mercadoria embar-
cada.

Os fornecimentos de combustiveis aos navios
estrangeiros, para consumo de bordo, acentua
ainda, não são considerados pelo Serviço tle
Estatistica Economica e Financeira como des-
tinados ao exterior, tanto assim que não fi-
guram nos respectivos quadros estatísticos.

De acordo com as instruções baixadas pelas
circulares ns. 35, de 26 de novembro de 1939,
do Exmo. Sr. ministro da Fazenda, e 40, de
16 de dezembro de 1941, desta Diretoria, os
embarques de combustivel para consumo de
bordo dos vapores estrangeiros, estão sujeitos
apenas à "guia de embarque", visada pela Fis-
calização Bancária do Banco do Brasil.

Somente quando for verificado que a quan-
tidade do fornecimento supera as necessida-
des precisas para o navio alcançar o primeiro
porto de escala, é que se exige, para o produto
em excesso, o despacho regular, como se se
tratasse de exportação.

O procedimento da Alfândega local está
acórde com as instruções citadas; quanto à
Alfândega de Santos, o mesmo não acontece.

Não constituindo, os fornecimentos em lide,
uma verdadeira exportação no sentido adua-
neiro, penso . que a organização da "guia de
embarque" relativa aos mesmos, bem como os
trâmites por que ela deverá passar,. dispensam
a assistência do despachante aduaneiro, de vez
que não se verifica na espécie qualquer dos
casos previstos no art. 1.0, do decreto-lei nú-
mero 4..014, de-13 de janeiro da 1942.	 -

Nesse sentido,- penso, poderá ser respondido
à Alfândega de Santos.

Ordem n. 516, de 27-11-42, à Alfândega. , de
Santos:

Diretoria das [tendas Aduaneiras
EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA

• REPÚBLICA
Processos despachados •

Dia 26 de novembro de 1942
N. 65.111-42 (Tesouro) — De interesse de

-Violeta Azevedo R. Habibe. — Sim.
O despacho supra foi emitido à vista do pa-

recer do Sr. ministro da Fazenda, constante da
exposição de motivos n. 2.306-G, que opi-
nou pelo arquivamento, do processo.

Ordem a. 39, de 26-11-42,. à Alfândega de
Sat. Luiz.

N. 95.93342 (tesouro) — De interesse do
Ministério da Guerra. — Atenda-se.

Ordem n. 831, de 26-11-42, à Alfândega do
Riu de Janeiro.

Oficio n. 393, de 26-11-12, ao Ministério
da Guerra.

N. 72.078-12 (tesouro) — De interesse do
Int e rventor Federal no Estado do Rio de Ja-
neiro. — Deferido.

Ordem n. 732, de 26-11-12, à Alfândega do
Rio de Janeiro.

:N. 89.618-42 (Tesouro) — De interesse de
Companhia Vidreira do Brasil "Covibra". —
Sim, nos termos do parecer.

O parecer aludido, prestado pelo Sr. mi-
nist!'o da Fazenda, é o constante de exposição
do motivos n. 2.319-G, que declarava nada
ter a opor ao atendimento do pedido.

Oredm n. 726, de 26-11-42, à Anândega do
Rio de Janeiro.

N. 79.517-12 (Tesouro) — De interesse da
firma Sprague & Honwood Inc. — Deferido.

Ordem n. 515, de 26-11-42, à Alfândega de
San to:s

EXPEDIENTE . DO SR. MINISTRO
N. 41.233-42 (Tesouro) — De interesse da

Companhia Fabril Paranaense. — De acordo
com o parecer, arquive-se.

O parecer aludido, prestado pelo Sr. dire-
tor geral da Fazenda Nacional, está assim re-
digido:

Coemanhia Fabril Paranaense, repre-
senta. ao Sr. ministro, contra o ato da Alfân-
dega de Paranagiui que lhe impôs penalidade
prevista no art.. 55 -do. regulamento anexo ao
derreto ,n. 22.717v.. de 16 de maio de 1933.

Segundo esclarece a, Diretoria das Rendas
Aduaneiras, a interessada.recoreu da decisão

Dia 27

Processos despachados
N. 81.1.533-42 (Tesouro) — Originado do

telegrama n. 128, de 10-6-42, da Alfândega de
Paraiba. — Proceda-se de acordo com a in-
formação.

A informação aludida, prestada pelo oficial
administrativo da classe 16 — Flavio Góes
dos Santos, está assim redigida:

"No prese,nte processo, o inspetor da Alfân-
dega de Parnaiba dando interpretação à ordem
n. 9, de 30 de junho de 1937, desta Diretoria
à mesma Alfândega, submete à aprovação do
Sr. diretor o seu ato exigindo o pagamento
do imposto do selo sobre o frete cobrado da
carga exportada daquela cidade pelo porto de
Tutóia, onde somente se opera a baldeação
para os vapores de longo curso e de grande
cabotagem que a conduzem ao. seu destino.

Relaciona-se esse seu procedimento ao fato
de dar interpretação diversa o administrador
da Mesa de Rendas Federais em Tutóia, que
entende se, referir dita ordem somente a carga
destinada ao exterior, e, neste caso, caber à
aludida Mesa de Rendas a cobrança do im-
posto do selo sobre o frete da carga daquela
procedência, destinada a. portos brasileiros.

Ouvido sobre o assunto, expõe o respectivo
administrador o seu. ponto de vista em rela-
ção ao caso em lide, e, no final de sua
informação solicita seja esclarecido, por esta
Diretoria, a quem cabe a cobrança do imposto'
sobe o frete da carga destinada a portos
brasileiros, se à Mesa de Rendas ou à Alfân-
dega da Parnaiba.

Conquanto,' se refira a aludida ordem à
cobrança integral do imposto do selo' obre
o frete, oceânico, da carga exportada de Par-
naiba pelo porto de Tutóia, para Q exterior,
penso que em idênticas condições, está tain-
bem a carga destinada a portos .brasileiros



Terça-feira 1

Diretoria das Rendas Internas
ATO N. 262

O diretor das Rendas Internas do Tesouro
Nacional, de conformidade com o resolvido no
processo fichado sob n. 48.920, de 1942, au-
toriza Alberto de Deuz Vieira, residente em
Carmo do Paranaiba, Estado de Minas Gerais,
a negociar com cristal de rocha, ficando, en-
tretanto, obrigado o referido cidadão às exigên-
cias em vigor previstas na circular n. 17, de
12 de julho de 1939.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 1942. -
Abiathar Britto, diretor substituto.

(N. 888-30-11-42-Cr$ 16,30)
ATO N. 263•

O diretor das Rendas Internas do Tesouro
Nacional, de conformidade com o resolvido no
processo fichado sob n. 50.190, de 1942, auta-
riza Misael de Castro Dourado, residente em
Chique-Chique, Estado da Bafa, a negociar com
cristal de rocha, ficando, entretanto, obrigado
o referido cidadão às exigências em vigor pre-
vistas na circular n. 17, de 12 de junho de
1939.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 1942. -
Bortencio de Alcantara Filho.

(N. 893-30-11-42-Cr$ 16,30)

Diretoria do Tesouro

Divisão do Imposto de Renda

DELEGACIA REGIONAL NO DISTRITO
FEDERAL

Requerimentos despachados

EXPEDIENTE DO SR. DELEGADO
REGIONAL

Dia 27 de novembro de 1942
- N. 2.265-37 - Elvira de Andrade Lima e
Castro (espólio) - herdeira - Violeta Lima
Castro. - De acordo com o parecer, mantenho

- os lançamentos contestados, por seus funda-
mentos legais.

N. 8.320-34 - C. Bauzin --- De acordo
com o parecer, mantenho o lançamento refe-
rente ao exercício de 1931.

N. • 12.909-38 - Wenceslau Escobar (es-
pólio). - Aplique-se ao imposto lançado

-para o exercício de 1933, o disposto no § 4.°,
do art. 17, do regulamento.

N. 19.439-39 - Jovelino Amaral. - Re-
tifique-se o lançamento, de acordo com a in-
formação e cálculo de fls. 43.

Dia 30

N. 5.819-41 - José Martins de Souza
Mendes. - Indeferido, ante a disposição
constante do artigo único do decreto-lei nú-
mero 1.564, de 5 de setembro de 1939.

N. 7.462-42 - Waldemiro Advineula Mon-
tezuma. - Deixo de tomar conhecimento da
reclamação, em virtude de haver sido inter-
posta fora do prazo estabelecido pelo art. 117
do regulamento, modificado pelo decreto-lei
n. 4.178, de 13 de março último. Os prazos
peremptórios são improrrogáveis e fatais e a
falta de sua observância pelo reclamante,
equivale à sua desistência h qualquer direito
que por ventura lhe assistisse enunciando a
sua conformação e legitimando de modo ir-
recorrivel, o lançamento procedido por esta
repartição. Prossiga-se pois, na cobrança.

N. 11.012-40 - Alexina Pereira Graell. -
De Acordo com a informação mantenho o lan-
çamento.

N. 14.937-41 - Gaspar Pinho Damaso. -
Deferido. - Retifique-se o lançamento, na
conformidade do cálculo retro.

N. 16.018-41 - Armando Lacerda "Mon-
senhor". - Indeferido. De acordo com a in-
formação. O imposto adicional é devido na
forma do art. 32, do decreto-lei n. 3.200, de
49 de abril de 1941, sem apreciação da situa-
ção particular do contribuinte, que impossi-
bilite a existência de filhos, como pretende o
reclamante.
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N. 70.65b-42 - Procuratório Legal Ltda.
- Aprovo a mudança procedida pelos lança-
dores. Imponho a Procuratório Legal Ltda., a
multa de Cr$ 125,00, médio da lei.

N. 76.803-42 - Carmelita Canazio. -
Transfira-se, pela forma proposta. Imponho a
Carmelita Canazio a multa de Cr$ 125,00, mó,
dio da lei.

N. 70.593-42 -Dr. Fernandes Linhares.
Aprovo a averbação já procedida pelos lança-
dores. Imponhc a Fernandes Linhares a multa
de Cr$ 125,00, médio da lei.

N. 70.595-42- Dr. José Mauricio da Rosa
e Silva. - Idem.

N. 70.590-42 - Dr. Armando de CarvalhC.
- Idem.

N. 70.586-42 - Dr. Augusto Linhares.
Idem.

N. 68.569-42 - Ructolg Langer. - Idem.
74.473-42 - Anibal Ferreira da Rocha.

- Proceda-se à alteração proposta. Imponho
a Anibal Ferreira da Rosa a multa de Cr$
400,00, míaimo da lei.

N .67.414-42 - Japy Montenegro Maga-
lhães. - Faça-se a alteração proposta. Im-
ponho a Japy Montenegro Magalhães a multa
de Cr$ 100,00, mínimo da lei.

N. 66.153-42 - Dr. kik C. Lopes. -
Proceda-se a alteração proposta. Imponho a
João C. Lopes a multa de Cr$ 100,00, mínimo
da lei.

N. 85.598-42 - Banco do Distrito Federal
S. A. e outro. - Julgado procedente e im-
posta a multa de Cr$ 50,00, de acordo com o
artigo 73 do decreto-lei 4.655 de 3-9-1942.

N. 85.555-42 - Caixa Económica Federal
do Rio de Janeiro. - Idem.
IS ddc115

Notificações?
N. 2.492-42 - J. Rabelo & Companhia, ave-

nida Rio Branco n. 128. - Considero deve-
dora remissa a firma J. Rabelo & Companhia
e, como tal, incursa nas sanções do decreto-lei
n. 5, de 1937. Publique-se, encaminhe-se o
processo à S. F. para as devidas anotações e,
oportunamente, à P. G. F. P. afim de ser
inscrita a dívida.

N. 2.493-42 - Bons Tchornei, avenida Rio
Branco n. 114. - Idem.

N. 2.505-42 - Nacib Gebara, rua Uru-
guaiana n. 104. - Idem.

N. 2.503-42 -- A. Tomaz & Correia, rua
Julio do Carmo n. 172. - Idem.

N. 1.512-42 - Companhia Brasileira de Ma-
terial, rua Gonzaga Bastos. - Idem.

N. 2.520-42 - Caetano Lourenço da Silva,
rua do Rezende n. 1.969-A. - Idem.

N. 3.582-42 - José de Almeida Cabral,
rua Mesquita n. 402. - Idem.

N. 2.625-42 - Isaac Brunschtein, avenida
28 de Setembro n. 205. - Idem.

N. 2.630-42 - Pedro Paes, rua Assis Car-
neiro n. 449. - Idem.

N. 2.633-42 - Lobo & Carvalho, rua Ge-
neral Câmara n. 287. - Idem.

N. 2.642-42 - Nair Ramalho, praia de Bo-
tafogo n. 400. - Idem.

N. 2.644-42 - M. Henriques, rua das La-
ranjeiras n. 7. - Idem.

N. 2.408-42 - Benevenuto Avantez de
Paiva, rua Souza Lima n. 8-C. - Idem.

N. 2.412-42 - Vital Ribeiro, rua do Tea-
tro n. 21. - Idem.

N. 2.417-42 - Alberto José da Silva Me.
chuis, avenida Cidade de Lima ns. 15 a 25. -
Idem.

N. 2.421-42,- Adolfo Gomes da Silva, rua
do Livramento n. 126. - Idem.

N. 2.425-42 - Alceu Ff. Leite, rua Visconde
Inhauma n. 66. - Idem.

N. 2.426-42 - Sanson Weksler, avenida
Marechal - avenida Marechal Floriano n. 14.
- Idem.

N. 2.443-42 - Manoel de Almeida & Irmão,
rua General Câmara n. 245. - Idem. 	 •

N. 2.445-42 - José Monteiro, rua General
Câmara n. 231. - Idem.

N. 2.446-42 - Camilo Glaude, rua General
Câmbara n. 250. - Idem.	 .

N. 2.461-42 - Antonio Pereira de Figuei-
redo, rua América n. 195. - Idem. 1, 	 .

N. 2.472-42 - Gumercindo de Souza, ave-
nida Cônego Vasconcelos n. 65-A. - Consi-
dero devedor remisso Gumercindo de Souza

N. 16.207-41 - Carlos Alberto Ferreira
Lopes. - Defiro, em parte, o pedido, afim de
mandar retificar o lançamento, de acordo com
o parecer e cálculo retro.

N. 16.472-41 - Margarida Rubião Meira
(espólio). - De acordo com a informação,
cancele-se o lançamento impugnado, proce-
dendo-se novo, de conformidade com o cálculo
de fls. 19.

N. 16.933-41- Ernani Lopes - Mantenho
o lançamento. Os cônjuges estão obrigados a
fazer declaração conjunta, dos seus rendimen-
tos. A faculdade de apresentarem declara-
ções separadamente, só pode ser deferida em
relação a rendimentos de bens que estejam ex-
cluidos da sociedade conjugal.

N. 16.943-41 - Roberto • Ramos de Oli-
veira. - Mantenho o lançamento. Declara-
ções em separado é faculdade somente defe-
rida em relação a rendimentos de bens que
estejam excluidos da sociedade conjugal.

N. 16.987-41 - Pedro da Veiga Orneias.
- Mantenho o lançamento, por seus funda-
mentos.

N. 17.088-41 - Maria Alexandrina Ribeiro
Paca. - As leis fiscais teem carater restrito.
A dedução correspondente a tutelado, não
sendo prevista pelo art. 40, letra c, do regula-
mento, modificado pelo decreto n. 21.551, de
1932, não pode ser admitida entre os des-
contos da renda bruta. Defiro, porem, em par-
te, o pedido, afim de mandar retificar 'o adi-
cional, de acordo co mo parecer.

N. 17.203-41 - Augusto Neiva de Sá Pe-
reira. - Mantenho o lançamento, de acordo
com a informação.

N. 17.537-41 - Margarida Julia da Silva
Nunes. - De acordo com a informação, defiro
o pedido, interposto afim de determinar a re-
tificação do lançamento, para exclusão da
parcela referente ao imposto adicional inde-
vidamente exigido.	 -

N. 17.553-40 - Julio da Silva Souza &
Comp. - Cancele-se o lançamento procedido
e exija-se o tributo, de conformidade com o
cálculo de fls. 13.	 •

N. 18.053-39 - Antonio Ferreira da Costa.
- Aprovo os cálculos de fls. 19-21, com a
multa de 50%, prevista no art. 145, alínea d,
do decreto-lei n. 4.178, de 13 de março úl-
timo. Cancele-se o ex-officio instaurado para
o exercício de 1939, por sua manifesta impro-
cedência.

N. 18.633-41 - Ambrosio Manoel Torres.
- Cancele-se o lançamento contestado e pro-
ceda-se a novo, segundo o parecer e cálculo
retro.

N. 20.724-41 - Srul Gulkis. - Deixo de
tomar conhecimento da reclamação por haver
sido apresentada fora do prazo estabelecido
pelo art. 117 do regulamento, modificado pe-
lo decreto n. 21.554, de junho de 1932. Ao
lançamento para prosseguimento da cobrança.

N. 21.165-41 - Companhia de Seguros Sa-
gres. -L• Retifique-se o lançamento, de acor-
do com a informação, e cálculo de fls. 14.

N. 21.599-41 - Rud. Martin & Comp. -
Deferido. Retifique-se o lançamento, de acor-
do com a informação e cálculo de fls. 7.

Recebedoria do Distrito Federal
SECÇÃO PREPARATÓRIA DO JULGAMENTO

DESPACHOS DO SR. DIRETOR
Dia 30 de novembro de 1942

Representações:
N. 70.592-42.- Dr .Antero Wanderley. -

Aprovo a averbação procedida pelos lança-
dores. Imponhc a Antero Wanderley e multa
de Cr$ 125,00, médio da lei.

N. 80.131-42 - Sampaio Leitão. - Proce-
da-se à inscrição nos termos do parecer. Im-
ponho a Sampaio Leitão a multa de Cr$ 300,00,
médio da lei.

N: 80.132-42 - A. Mac Dowel Filho. -
Idem.

N. 25.048-42 - Szlan Chaim Waynbergi -
Proceda-se à alteração proposta. Imponho a
Szlan Chaim Waynberg a.multa de Cr$ 100,01,,
mínimo da lei.

N. 56.013-42 - Waldomiro Mecznikonski.
- Idem.
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e, como tal, incurso nas sanções do decreto-lei
a. 5, de 1937. Publique-se, encaminhe-se o
processo à S. F. para as devidas anotações
e, oportunamente, a P.O.F.P.. afim de ser
inscrita a divida. -

N. 2.477-12 - Jaime Alipio de Bastos, rua
do Livramento n. 34. - Idem.

N. 2.478-42 - Kielmanovicz & Girenstein,
Tua do Livramento n. 97. - Idem.

N. 2.481-42 -Sociedade Comercial Tin-
tas e Pavimentações Sardinha , & Comp., rua
da Alfândega ii. 57. - Idem.

N. 2.485-42 - Cordeiro & Conceição, rua
Coronel Rangel n. 452. - Idem.

N. 2.186-12 - Bernardino Teixeira de
Moura, rua Riachuelo n. 408. - Idem.

N. 2.488-42 - Alberto Weskeler, rua Ca-
Merino n. 8-B. - Idem.

N. 2.111-42 - Pereira & Gomes, rua- • Ge-
neral Câmara n. 189. - Idem.

N. 2.490-12 - Alberto Ekman, rua do Ca-
tete n. 235. - Idem.

N. 2.524-12 - Gilberto Pinto de Moraes,
rua Araujo Leitão n. 48.	 Idem.

N. 2.527-12 - Marmoraria Nacional Ltda.,
'tua General Camara n. 25. - Idem.

N. 2.531-42 - J. Nunes Beirão, rua Gene-
ral Canabarro n. 389. - Idem.

N. 2.518-12 - Euclides da França Ama-
ral. rua Manoel Cotrim n. 27. - Idem.

N. 2.519-12 - Alexandre Rodrigues, rua
S. Francisco Xavier ri. 138. - Idem.

N. • 2.539-42 - Constantino Aires Vieira,
avenida Pedro II n. 191-A. - Idem.

	

N. 2.507-42	 José Pinto Ribiero, rua Se-
tutor Enzébio n. 186. - Idem.

N. 2.581-42 - Arnaldo Alves, rua General
Polidoro n. 175. - Idem.

N. 2.583-42 - J. M. Martins, rua Jardim
Dotanico n. 153. - Idem.

N. 2.591-42 - José Rei, Avenida Rio Bran-
co n. 108. - Idem.

N. 2.594-12 - Maria Dants Lima, rua do
/*tosado n. 102. - Idem.

N. 2.595-42 - Joaquim Moreira Botequim,
rua Sa cadura- Cabral ri. 97. - Idem.
• N. 2.736-42 - Souza Lima &. Comp., ave-
bida Mem de $á n. 115. - Idem.

N. 2.738-42 - Abreu & Rego, rua General
Câmara ri. 141. - Idem.

N. 2.70-42 - Antonio Caloano - Rua
Cabilçn n. 52-B. - Considero devedor remisso
Antonio Cabana e, como tal, incurso nas san-
ções do decreto-lei ri. 5. de 1937. - Publi-
que-se. encaminhe-se o processo à S. F., para
as devidas anotações e, oportunamente, à P.
G. F. P.. afim de ser inscrita a divida.

N. 2.752-42 - M. Alves & Real - Ave-
nida Teixeira de Castro n. 188. - Idem.

N. 2.753-42 - Olimpio Espara.ndim - Rua
.!Temporal n. 91: - Idem.

N. 2.739-42 - Antonio Joaquim Ribeiro -
nua Silvana n. 67. - Idem.

N. 2.600-12 - Usinas de Café Torrado S.
. Paixão - Rua Barão de Iguaterrif n. 12-D.

• Idem.
N. 2.601-42 - A. Iluiz Rocha - Rua Pará

n. 150. - Idem.
N. 2.609-42 - J. Bruta - Rua Uruguaiana

a. 96. -Idem.
N. 2.610-42 -J. Etruce - Rua Uruguaiana

to. 96. - Idem. .
N. 2.612-42 - Luiz Alparona - Rua Afonso

Cavalcanti n. 160. - Idem.
N. 2.620-42 - A. S. Pinheiro & Cia. Ltda.

• Avenida Rio Branco n. 108. - Idem.
N. 2.494-42 - Sara Tchornei - Avenida

Rio Branco n. 114. - Idem.
N. 88-42 - J. Torres êc Cia. Ltda. - Rua

da Quintanda n. 163. - Não procede o ale-
gado no pedido de fls. uma vez que, segundo
'verificou a fiscalização, a interessadas exerce
e comércio descrito. Mantenho, pois a anterior
decisão por seus fundamentos. Intime-se.

N. 2.260-42 - Masa Mayrink Veiga S. A.
Rua da Alegria n. 134. - Não procede o

alegado no pedido de fls. uma vez que segundo
apurou a fiscalização a requerente mantem
em funcionamento motores com a força lotai
de 110 H. P.. e mais 53 operários. Mantenho,
pois, a anterior decisão por seus fundamentos.
Intime-se.

N. 2.366-42 - Arturo dc Rodriguez Ltda.
g- Rua Acre n. 10. - Reconsidero em parte a
decisão anterior para reduzir aa importâncias

da multa e emolumentos a Cr$ 170,00 cada uma,
relativas à diferença devida em 1911. Intime-
se na forma da lei, ficando ainda a interessada
obrigada a apresentação da patente relativa
ao corrente ano, para que pela T. M. seja
feita a retificação . proposta pelo notificante.

N .2.395-42 - Albino Soares da Costa -
Rua Bambina n. 80. - Não procede o alegado
no pedido de fls. uma vez que, segundo apu-
rou a fiscalização a notificada expunha à venda
o produto descrito. Mantenho,. pois, a anterior
decisão por seus fundamentos. Intime-se.

N. 126-42 - Belizario José da Silva - Es-
trada Santa Cruz n. 1.303. - Tendo havido
engano ao ser, no despacho de 20 de novembro
corrente, mencionada a importância da multa
e a dos emolumentos, retifico-as para Cr$...
255.00 cada uma.

N. 1.010-41 - Mario de Souza Maia - Es-
trada da Taquara ri. 46. - Deixo de apreciar
o pedido por interposto fora do prazo.

N. 1.103-41 - Augusto Pinto de Almeida
- Rua Barão de Mesquita n. 1.077. - Com
o pedido de fls, a notificada não apresenta ar-
gumentos que elidam a infração. Mantenho,
pois, a anterior decisão por seus fundamentos.
Intime-se.

N. 2.164-39 - Valente & Cia. - Rua Barão
de Ubá n. 86. - Reconsidero a anterior de-
cisão para o fim de reduzir a multa a Cr$
150.00 e a importância devida como diferença
a Cr$ 30,00. Intime-se.

N. 1.711-42 - E. Felicio - Rua do Re-
zente n. 8. - Reconsidero em parte a deci-
são anterior para reduzir a multa a Cr$ ...
150.00 e a importância dos emolumentos exi-
gidos a Cr$ 50,00. - Intime-se.

N. 2.785-42 - Materiais de Ferro & Cia. -
Rua S. Pedro n. 23. Embora tenha solici-
tado registo, a requerente não comercia com
produtos sujeitos ao imposto de consumo, como
informa o Sr. notificante. Reconsidero, pois,
a anterior decisão para julgar improcedente a
notificação de fls. Anote-se e arquive-se.

N. 3.134-40 - Alves Fraga & Cia, - O re-
querimento de fls. foi apresentado 'nesta re-
partição após o inicio da ação fiscal de que
dão conta as notificações ris. 1.511 e 1.515,
ambas de 1940 e que se encontram com as res-
pectivas dividas inscritas sem que a interessada
apresentasse quaisquer considerações sobre as
mesmas, embora devidamente intimada. Nada
havendo, pois, que deferir, arquive-se.

N. 11-36 - Alberto Costa & Cia., rua 1. 0 de
Março n. 103. - Façam-se os expedientes ne-
cessários. afim de que a firma Alberto Costa
& Cia. possa transigir com a Fazenda (Des-
pacho de 4-6-42). • 	 _ -
• N. 2.741-39 - Fábrica de Artefatos de Metal

Menach Stern, rua General Pedro n. 18 - Tendo
sido satisfeito o débito a favor da Fazenda Na-
cional, suspendam-se as sanções determinadas
no despacho de 17 de dezembro de 191, ofician-
do-se, nesse sentido, às repartições interessadas.

N. 1.931-42 - Dias da Rocha & Cia Ltda,
rua do Lavradio ri. 26. - Não procedem os
argumentos apresentados. uma vez que, segundo
verificou a fiscalização, a interessada mantem
em seu estabelecimento o número de operários
descrito na notificação. Mantenho, pois, a an-
terior decisão por seus fundamentos. Intime-se.

N. 223-42 - Pinto Lucena St Cia., rua do
Mercado ri. 35. - Julgado nulo. Recorrido
ex-officio para o 2.° Conselho de Contribuintes
na forma da legislação em vigor.

N. 250-42 - Francisco & Nutschariski, rua
Sete de Setembro n. 132. - Idem. •

N. 201-42 - B. Loeh & Cia., avenida Rio
Branco ri. 111. - Idem.

1.827-.41 - Sociedade Anônima Viagens
Internacionais. avenida Rio Branco n. 1 .11. -
Julgado procedente e imposta a multa de Cr$
5.000,00, de acordo com o art. '70 letra a, in-
ciso 3.° do regulamento baixado com o decre-
to n. 14.728, de 16-3-21.

N. 764-41 - Companhia Luz Stearia. -rua
Benedito Otoni n. 19. - Considero a firma Ex-
presso Bola Preta devedora remissa e,'como
tal, incursa nas sanções do decreto-lei n. 5, de
1937. Publique-se, encaminhe-se o processo
à S. F., para as devidas anotações e, oportu-
namente, P.(1.F.P. para inscrição da dívida.
solicitando-se a devolução do processo com a
máxima urgência afim de ser encaminhado ao
2.° Conselho de Contribuintes.

N. 717-40-1. Afonso de Lima, rua General
Câmara n. 241. - Considero devedor remisso
nas sanções do decreto-lei n. 5, de 1937. Pu-
blique-se, encaminhe-se o processo à S. F.,
para as devidas anotações e, oportunamente, à
P.G.E.P., afim de ser inscrita a divida.

N. 757-40 - Nathan Vainberg e A. Tavares,
rua do Gateie na. 62-66 e D. Izabel ris. 76-78.
- Considero devedoras remissas as firmas Ma-
than Vainberg e A. Tavares e, como tal, incur-
sas nas sanções do decreto-lei n. 5 de 1937.
Publique-se, encaminhe-se o processo à S. F.
para as devidas anotações e. oportunamente à
P. G. F. P. para as inscrições da divida.

N. 3.763-4! - Empreza de Transportes Du-
arte, de Afonso & Irmão, rua Dom Geraldo
n. 9. -- Idem.

N. 1.591-42 - Ita Blinia Trope, rua da Al-
fândega n. 330. - Julgada procedente e im-
posta a multa de Cr$ 200,00, nos termos do
art. 30, § 4.° letra d, do decreto n. 22.061,
de 9-11-32.

N. 1.477-42 - Abu Zed, rua Gonçalves dos
Santos n. 231. - Idem.

N. 1.479-42 - Mohamad Kazem, rua Macio
Acioli n. 32. - Idem.

N. 1.556-42 - Sophie Priwin, rua Goulart
n. 87. - Idem.

N. 1.559-42 - Icek Bermanson, rua Visconde
de Itauna n.- 151. - Idem.

N. 1.689-42 - Elgo Josiel Sliwkin, rua Ge-
neral Belegarde n. 94, c-4. - Idem.

N. 1.590-42 - Josek Mendlewicz, rua Mon-
corvo Filho n. 21. - Julgado procedente e
imposta a multa de Cr$ 200,00, nos termos do
art. 30, § 4.° letra d do decreto n. 22.061, de
9-11-32.

N. 1.695-42 - Fiszei Kopelman, rua Se-
nado ri. 190. - Idem.

N. 1.694.-42 - José Wajnberg, rua Paulo
Barreto n. 104. - Idem.

N. 1.693-12 - Zelik Pencak, rua Capitão
Rubens ri. 34. - Idem.

N. 1.592-42	 Julio Wasserman, rua L1-
gia n. 99. - Idem.

N. 1.484-42 - Wulf Der Lin, rua Maia La-'
cerda n. 109. - Idem.

N. 1.485-42 - José Osman Ache, rua An-
tonio do Carmo n. 27. - Idem.

N. 1.55-12 - David Abitbous, rua Marquez
de Sapucaf n. 345, casa 4. - Idem.

N. 1.554-42 - Abram Lejb Finkiesztejan,
estrada do Otaviano n. 299, casa 3. - Idem.

N. 1.483-42 - Aron Weiss, rua Visconde de
Itauna ri. 295, aprt 5. - Idem.

N. 1.478-42 - Gers Swrtman, rua Nilo Ro-
mero n. 43. - Idem.

N. 1.481-42 - Chil Chail Gotlib, rua Maria
José Il. 219. - Idem.

N. 1.-482-42 - Simão Chasij, rua José Ili-
gino n. 105. - Idem.

Requerimentos:
N. 78.218-42 - Anibal Augusto de Carvalho.

- Transfira-se. Imponho a Anibal Augusto de
Carvalho a multa de Cr$ 50,00, mínimo da lei.

N. 78.296-42 - Manoel da Gosta. - Idem.
N. 77.913-42 - Alvaro Alvini Barroso. -

Idem.
N. 77.866-42 - Ferro & Ramalho. - Idem,
N. 66.939-42 - A. Simões Ferreira & Ale-

xandre. -- Aprovo. Imponho à firma Simões
Ferreira & Alexandre a multa de Cr$ 50,00 mf-
rimo da lei.

N. 67.198-42 - Aristides de Castro Lira.
- Idem.

N. 65.463-42 - Mascarenhas, Bastos & Cia.
Limitada. - Idem.

N. 71.759-42 - João Nascimento de Silveira
- Idem.
• N. 68.567-42 - José Corrêa Girôto. -
Idem.

N. 77.668-42 - Abrantes & Simões. -
Idem.

Autos:

Comissão Encarregada da Liquidação
da Divida flutuante

Relação dos processos julgados em sessão de 27
de novembro de 1942. - Relatados pelo se-
nhor Marques de Oliveira.
Processo 599-1924 - Cr$ 6.000,00 - Luit

Toledo. - Improcedente.
Processo 821-1925 - Cr$ 504,70 - JO4t5

Cordeira de Moura Nunes - Procedente.
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MINISTÉRIO DA GUERRA
Gabinete do Ministro

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 28 de novembro de 1942

Avisos:
N. 3.116 — Fica aumentado para 31 o IA.-

mero de matrículas no Curso 131 — Intentaria
dà Escola de Transmissões, de que trata o

aviso ri. 2.327, de 9 de setembro Ultimo.
Sr. Secretário Geral do Ministério da

Guerra
-- N. 3.121 — Declaro-vos que, para controle
da efetivação de descontos referentes a cargas
impostas e a abonos concedidos ao pessoal do
Ministério da Guerra, deverão ser observadas
as seguintes prescrições:

a) Os S.F.R. manterão coutas correntes in-
dividuais de todas as importâncias relativas a
cargas impostas e abonos concedidos;

h) tais contas correntes assentarão nas co-
municações feitas, obrigatoriamente, em ofício,
pelas unidades administrativas, bem como rias
respectivas folhas de vencimentos;

c) por ocasião dos exames das prestações
contas do pessoal pelos S.F.R., será verifi-
cada a regularidade e continuidade dos dea-
contos em questão;

d) quando pelas observações das folhas de
vencimentos o S.F.R. verificar a transferên-
cia do militar ou civil, sujeito a desconto, pa-
ra unidade administrativa paga por outro
S.F.R., remeterá g este cópia da conta corren-
te 'de .que trata a alínea a.

_Sr. Diretor de Fundos do Exéí'cito
IV'. 3.117-632 — Mandai distribuir ao agen-

te diretor do Quartel General da 7.a Região
Militar, à conta do crédito aberto pelo decre-
to-lei n. 4.811, de 8 de outubro findo e a que
se refere o aviso n. 192, de 23 do corrente, do
Ministério da Fazenda, a importância de Cr$
3.500.000,00 (três milhões e quinhentos mil
cruzeiros), para atender às despesas aludidas
no mencionado decreto-lei.

O respectivo pagamento • deve ser efetuado
à medida das necessidades

N. 3.118-633 — Autorizo a distribuição 30
Serviço de Fundos da 3. a Região Militar da
importância de Cr$ 5.000,00 (cinco mil cru-
zeiros) à conta da verba 3 — Serviços e Er-
cargos — I Diversos — S/c. n. 35-21-01 (Ser-
viços clínicos e de hospitalização), para aten-
der a despesas decorrentes da mesma subcon-
eignação.

N. 3.119-634 — Mandai distribuir ao agen-
te diretor do Centro de Preparação de Oficiais
da Reserva de Curitiba, à conta da verba 2 —
Material — do atual orçamento deste Minis-
tério, os quantitativos abaixo mencionados nas
subconsignações em seguida especificadas:

II — Material de consumo
S/c. n. 17-17 — Artigos de expediente, etc.

Cr$ 2.000,00.
III	 Diversas despesas

S/c. n. 30-17 — Agua, asseio, etc. Cr$
200,00,

O respectivo pagamento devo ser efetuado de
uma só vez.

N. 3.120-635 — Mandai distribuir ao agen-
te diretor da Secretaria Geral do Ministério da
Guerra, à conta da verba 2 — Material — 1 Ma-
-teria! Permanente — S/c. n. 04-01 (Máqui-
nas, instalações em geral, etc.), do atual or-
çamento deste Ministério, a quantia de Cr$
20.000,00 (vinte mil cruzeiros) para atender a
despesas decorrentes da mesma sub-consigna-
ção.	 -

Nota;

De 17 do novembro de 1942
Ao Sr. diretor de Engenharia:

N. 1.389 — Declaro-vos que fica aprovado
o relatório da Comissão e Escolha de Ter-
renos da 2.a Região Militar, encaminhado com
os ofícios na. 715-S.E.11., de 28 de agosto de
1912. daquela •Região, e 457-T, de 17 de se-

tembro do mesmo ano, dessa diretoria, .relati-
vo a uni terreno a ser adquirido ao Dr. Luiz
de Camargo Penteado, para ampliação do Quar-
tel 'do 4.0 Batalhão de Caçadores, em São
Paulo.

O terreno em apreço está situado junto ao
Quartel do 1.0 B.C., na rua Alfredo Pu,jol, bair-
ro de Santana, possue uma área de '5.434.00
metros quadr idos, conforme planta anexa ao
respectis o processo, tendo sido julgado satis-
fazer aos . requisitos exigidos para o fim in-
dicado.

Despacho:
E' transferido, por necessidade do serviço,

o capitão Tristão Sucupira da Rocha Lima do
10.° Batalhão .de Caçadores para o 12.0 Regi-
mento de Infantaria.

Requerimentos:
Rodolpho Durães Pacheco Sobrinho — ma-

jor — pedindo que a seu filho Wyrth Durões
Pacheco — a quem foi concedido, no 'corrente
ano. por motivo de saude, trancamento de
tricula na Escola Preparatória de Porto Ale-
gre, seja Mandado rematricular, em 1943, com
transferência para a Escola Preparatória de
São Paulo, =rendo as despedes de transporte
por conta própria. — Deferido.

Luciano Costa Junior — aluno do Centro de
Preparação de Oficiais da Reserva .do Rio de
Janeiro, pedindo que lhe seja permitido con-
tinuar, em 1943, o respectivo curso, no C. P.
O. R. de Recife. — Deferido.

• PORTARIA

Dia 28 de novembro de 1942
N. 3.994 — O ministro de Estado da Guerra

resolve, com autorização do Presidente da

Gabinete do Ministro
Comissão de Estudos dos Negócios

Estaduais	 •
DESPACHOS DO SR. PRESIDENTE DA

REPÚBLICA:•
Proc. n. 1.009-42 —.Memorial de Virginio

Valdomiro Vilelr (S. Paulo). — Indeferido o
pedido.

N. 578-42 — Memorial de Tomaz Navarro
Mosegosa (S. Paul o). — Mandado arquivar.

N. 1.261-42 — Projeto de decreto-lei da
Prefeitura Municipal de Monte Mor (S. Paulo).
dispondo sobre imposição de multas por infra-
ção de leis ou posturas. — Aprovado. •

N. 3.561-41 — Aforamento de 800 hectares
de terras devolutas, no Município de Baixa Ve-
de, Estado do Rio Grande do Norte, a Antonio
Justino de Souza. — Autorizada a concessão
de 400 hectares em adicional aos primeiros, por
arrendamento, até que se verifique a condição
legal.

N. 987 .-12 — Venda de terra no lugar deno-
minado Santa Glória, no Município de São José
do Calçado (Espírito Santo), a Primo Bolelli.
— Antorizada.

Parecer.•

Proc. n. 1.242-12
Pensamos que a consulta pode ser respondi-

da na forma do parecer da Secretaria, confor-
me o elaborou o Sr. Ademar° Mollo, tanto mais
que a letra c refere-se claramente a "vender"
qualquer área.

S. M. J.
Rio, 7-11-12. — J.L. Mascarenhas.

Despacho : De acordo. 21-11-12. — Marcondes.

Parecer da secrelaria a que alude o supra
loanscrilo:

Consulta. d^. Prefeitura de Niterói, transmi-
tida pela Interventoria Federal no Rio de Ja-
neiro, sobre se a venda de terrenos urbanos a
estrangeiros depende de licença do Presidente

da República, nos termos ola letra c do pará-
grafo único do art. 35 do decreto-lei ri. 1.20'.!,
de 1939.

A Prefeitura de Niterói entende que 'à venda
de terrenos urbanos a estrangeiros não se apli-
ca o dispositivo na letra c do art. 35 do de-
creto-lei n. 1.202 e que, nos seus termos, so-
mente é necessária a licença do Sr. Presidente
da República, em se tratando de terras destina-
das á fins agrícolas.

2. O parágrafo único do art. 35 tem a s-
guinte redação:

"Parágrafo único — Os Estados e Municípios
não poderão sem licença do Presidente da Re-
pública:

a) conceder, ceder ou arrenda;r, per qual-
quer prazo, terras de área superior a 500 he-
ctares, ou terras de área menor por prazo su-
pirior a der anos;

b) vender terras de área superior a 500 he-
ctares;

c) vender qualquer área de terra ou con-
ceder, ceder ou arrendar qualquer área e poe
qualquer prazo a estrangeiros ou sociedalea
estrangeiras, assim entendidas as que tenham
sede no estrangeiro ou sejam coustituidas f Io

estrangeiros, ainda que com sede no Pais. eu
tenham estrangeiros, na sua adniinistração".

3. As letras a e b estabelecem os casos em
que a alienação de terras pode ser feita inde-
pendentemente da licença do-Sr. Presidente da
República. A letra c exclue mesmo esses casos
em se tratando de estrangeiros adquirentes.
Por outro lado, a lei não cogita em distinguir
terras urbanas das destinadas a fins agrícolas,
uma vez que o termo empregaao — terras —
é genérico, abrangendo tanto Lmas quanto ou-
tras.

4. Transcrevemos 'trecho do parecer do
Sr. Leal.de Mascarenhas, aprovado e pertinen-
te à espécie; sobre consulta formulada peta
Prefeitura de Bragança, Pará, a respeito de
alienação de terras 'situadasnas zonas urbana
e suburbana do município. (Proc. n. 3.0t)7,
de 1941)

República e de acordo com o art. 4.° do de-
creto-lei a. 4.222, de 2 de abril de 1942, con-
vocar para o serviço ativo do Exército, os se-
gundos tenentes da Reserva de 2.a classe, Arma
de Infantaria, Renato Paiva dos Santos, Edval
Perrl, Carlos Pacheco de Almeida, Antonio
Corrêa do Lago. Mauricio da Costa Faria; José
Fontão de Souza, Frederico João Alonso José
Sanchez Renne, Manoel Machado dos Santos,
Wilson Marques de Abreu, Pedro Vitor de Car-
valho Filho. Segismundo Macedo de Oliveira,
Geraldo Tavares de Melo, Apoio Miguel Rezg,
Helio Ramos Vieira, Carlos Augusto Domingos,
José Weksler, Ruy da Costa Freitas, Humberto
Perocco, Wilsen Souza Neto, Celso Rosa, Murilo
de Morais, Vitor Cohen, Alfredo Teixeira Car-
doso Filho, Gustavo Ribeiro Montenegro, Clovis
Cabral Debenedito, Joaquim Marques da Cunha
Filho, Mario Valadares Filho, Ilunaldo Teixeira
Gomes, Luiz Augusto Teixeira Mendonlia, José
Francisco Coelho. Murilo de Queiroz, Geraldo
Fonseca, Carlos Martins Seixas. Almir Meireles
Carneiro, Ildelio Martins, José Milton de Aguiar
e Licurgo Furtado 'de Souza.

N. 3.996 — O ministro de Estado da Guer..a
resolver com autorização do Presidente da
República e de acordo com o arL 4. 0 do decreto.
lei ii. 4.222, de 2 de abril de 1912, convocar
para o serviço ativo do Exército os segundos
tenentes da Reserva de La classe, Arma de
Infantaria, Otacilio Alcoforado, Manoel Fer-
reira da Costa 11 e José Edgard Rosas,

Dia 30 de novembro de 1912
N. 3.997 — O ministro de Estado da Guerra,

resolve nomear o. tenente-coronel Leony de Oli-
veira Machado, adjunto de seu Gabinete, repre-
sentante do Ministério da Guerra, junto ao
Coordenador da Mobilização Económica, sem
prejuizo das funções que exerce em seu Ga-
binete.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS
INTERIORES
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"QuaLto à matéria principal da connita que
é quando se refere o Sr. prefeit) ao aforamen-
to de terrenos a estrangeiros, ou venda de qual-
quer área, ou arrendamento simples, a lei é
bastante clara: — não poderá ser permitida
qualquer concessão a alienigenas Sem licença do
Sr. Presidente da República, devendo o pedido
de autorização estar sempre ,corepanhado de
documentação que as leis vigules sobre per-
manência de estrangeiros no Pais exigem".

Rio, 23 de outubro do 19/2. — Adentara

Policia Militar do Distrito Federal

Caixa Beneficente da Policia Militar
do Distrito Federal

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES
EXTERIORES

Secretaria Geral
REQUERIMENTO DESPACHADO PELO

SR. SECRETÁRIO GERAL

Jacques Jean Pierre AuLert — Dirija-se ao Excelentíssimo Senhor Presidente
Pública, por intermédio do Ministério da Justiça e Negócios, Interiores.

da Re-

-MINISTÉRIO DO TRABALHO
O Conselho Administrativo da Ccirporação.

em sessão ordinária realizada no dia 26 do
corrente mês, por unanimidade de votos, re-
solveu que os contribuintes da Caixa Benefi-
cente, abaixo, de acordo coai a letra II do
art. 29 do regulamento aprovado pelo de-
creto it. 3.493, de 27 de dezembro de 1938,
perderão o direito às matriculas e contribui-
ções feitas, se não satisfizerem, ou seus her-
deiros, o pagamento das mensalidades atrasa-
das para a referida Caixa: Francisco Alves . da
Costa. Edil dos Santos Viana, Manoel Claudia
dos Santos, Rubem Reichvald, João Batista
Valadão, Waldemiro Mendes de Fulas, Iler-
naiti Morim Miguel, Militão Pereira de Andra-
de. Walter Gomes Ferreira, Mario Topaz°,
Antônio Ferreira Guanabara, Waldemar Tei-
xeira Sokinzel, Salvador Tinoco de Oliveira,
Armando Corrêa, Diamantino Pereira de Arau-
jo, José Pinto de Miranda, Walter José Fi-
gueira, Arlindo Mendes Vidal, Antônio Carlos
Martins Figueira, Sildes Vieira da Rocha,
Humberto de Castro Lima, Aristides de Cas-
tro Dias. - Vivaldo Angelo, Dano Cunha dos
Santos, Uvaldino de Almeida, Haroldo Simões
Caldeira, Carlos Simões dos 'Reis, Odilon Pin-
te de Noronha e Olimpio Alves de Carvalho;
eliminar da mesma Caixa, de acordo com o
parágrafo único do art. 20 do referido re-
gulamento, por não terem pago as respectivas
contribuições durante mais de 12 meses, as
seguintes pessoas: João de Sá Feitosa„losé
Leopoldino da Silva. Rosalvo da Costa Ramos,
José Napoleão Meireles, Vanderlino Fabio Ca-
mera de Melo, Osvaldo Ribeiro, André Ponce,
Sebastião Dionisio da Paixão, José Pereira
Bareelos; Heitor de Barros, Rubens Gibim,
Adalberto idos Santos Lisbóa, Juvenal Rosa do
Almeida, Osvaldo Corrêa da Araujo Godói,
José Ferreira da Silva (12.0), Outubrino Ma-
chado da Silva, Manoel da Costa Fonseca, José
Valeillim, Anibal Fernandes, Benedito dos San-
tom Lima, Alcides Figueira, Manoel Rangel da
Silva e João de Almeida Tavares Filho; e, de
acordo com a letra h do art. 29 daquele
regulamento, os seguintes pensionistas: Marina
Pereira da Silva, filha do falecido cabo, re-
formado. Bonifácio Marciano da Silva, por ter
(soera (do núpcias; Paulo, filho do falecido 1.0
tenente..refermado, José Paulo Teles, e Silvio,
filhe do falecido capitão Delfino José de Ca-
láaits, ambos por terem completado maiori-
dade; conVidar, pelo presente, nos termos da
bslra k do art. 19 citado, para efetuar o
pagamento das' mensalidades em débito, até
15 de maio de 1913, as seguintes pessoas: Ma-
ria da Gloria Nascimento, Geralda Maria da
Corrseição, Florentina Sampaio Bezerra, Ira-=
rema Pinto de Oliveira, Deolinda de Souza
(lonies, Yolanda de Souza, Nair da Silva Oli-
veira, Alexandrina Febre Barbosa, Jandira
Faria Miranda, Odiléa Gomes de Azevedo, Le-
tiei Rodrigues da Silva, Noemia Santos Fur-
fade, Alzira Alves Ferreira, Doralice Maria
da Silveira, Maria Darcy Bento, Raimundo Bor-
ges de Almeida, Laura Rossati Galdino, Dalva
Nunes da Silva, Elza Pereira da Silva, Airam
Alves de Souza, Ana Martins de Oliveira e
Dulce Alves da Silva. Confere com a ata la-
-% cada no livro competente. 	 •

Quartel General à rua' Evaristo da Veiga,
em 27 de novembro de 1942. — Euelydes Gui-
marães, tenente-coronel chefe do Estado Maior.

INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Dia 19

MTIC 27.360-42 (P. 99.4) (A. 151.4)
30-11) — Operários da União Manufatureira
de Roupas, reclamando contra o referido esta-
belecimento fabril, que não lhes concede fé-
rias. — Arquive-se.

Dia 20

MTIC 37 . 434 - 42 (P. 81.3) (A. 253) (D.
30-11) Instituto de Aposentadoria e Pensões
da Estiva solicitando derrogação dos parágra-
fos • IP e 2.° do art. 28 do decreto-lei n. 2.032,
de 23 de fevereiro de 1910 relativos ao exame
médico anual dos estivadores o consequente
aposentadoria dos incapazes. A matéria a que
se refere a sugestão formulada o concernente
à pretendida alteração do disposto no art. 28
do decreto-lei acima mencionado foi apreciada
no projeto de Consolidação das Leis do Previ-
dência Social, elaborado por este Ministério e
submetida à consideração do Sr. Presidente da
República.. — Transmita-se e arquive-se.

MTIC 1.141-36 (P. 99.4) (A. 021.7) (D
30-11) — Trabalhadores do Cáis do Porto do
Rio de Janeiro pedem a convocação de uma
assembléia, afim de que seja ouvida a opinião
dos sécios sobre-o destino do património do
Sindicato dos Funcionários do Ctáis do Porto.
O assunto já foi devidamente apreciado por este
Ministério. A dissolução do aludido Sindicato
decorreu do um imperativo legal — o art. 53
do decreto-lei n. 1.402, de 5 de julho do 1939
— tendo sido o respectivo património destina-
do na conformidade do despacho ministerial
de 18 de agosto do 1940. — Transmita-se e ar-
quive-se.

MTIC 18.931-40 (P. 99.4B) (A. 07) (D.
30-11) — Augusto Baccichetti solicita devolu-
ção de documentos juntos a processo já julgas
do. Em face das informações, devolva-se ape-
nas a carteira sindical do suplicante. Quanto
aos demais documentos, especifique o interes-
sado quais os que pretende rehaver.

Dia 20 (aditamento)

MTIC 30.653-42 (P. 99.4A) (A 157) (D.
30-11 João Batista do Amaral, apresenta re-
clamação por dispensa injusta, contra a firma

Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Processos despachados

Dia 16 de novembro do 1942 (aditamento)

11ITIC 37.463-42 (P.99.4p) (A.253) (D.30-11)
—Joaquim Peixoto, residente eia Minas Gerais,
solicitando providências no sentido de.ser con-
cedido o beneficio que requereu ao Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Indus.triários. Ia-
forma o Instituto de Aposentai leria o Pensões
dos lndustriários que, em data de 14 do cor-
rente mês, foi concedida aposentadoria ao se-

---urado referido, a contar de 9 de fevereiro de
1940. Transmita-se e arquive-se.

A portaria referida fixa o salário base das con-
tribuições dos condutores de veículos filiados
ao Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Empregados em Transportes e Cargas. Essa
fixação foi estabelecida indistintamente, quer
para os condutores de veículos por conta pró-
pria, quer para aqueles que prestam seus ser-
viços a outrem. Por força do decreto-lei nú-
mero 2.235, de 27 de maio de 1940, a partir da
data da portaria ministerial que fixou aquele
salário, todos os condutores de veículos, se-
jam aqueles que trabalham por conta própria,
sejam os que já vinham contribuindo para o
mesmo Instituto — de acordo com o princí-
pio geral dg incidência da percentagem da con-
tribuição sobre o salário individual — fica-
ram ob,igados a recolher suas contribuições
na do salário instituida na portaria citada.
Transmita-se e arquive-se.

MTIC 37.418-12 (P. 99.4M) (A. 021.1) (D.
30-11) — Dimpino Marins e outros pedindo
solução do processo de aprovação das eleições
no Sindicato. dos Trabalhadores nas Empresas
Ferroviárias do Rio de Janeiro. — O processo
de aprovação das eleições está paralizado para
cumprimento da exigência de comparecimento
de um membro da diretoria. eleita à Delegacia
Especial de Segurança Política e Social para
efeitos de identificação. • Trawmita-se -e ar-
quive-se.

MTIG 37.416-42 (P. Si) (A. 01) (D. 30-11)
— Associação Profissional dos Trabalhadores
na Indústria de Construção Chil e Atividados
Similares ou Conexas e Associa :ão Profissional
dos Trabalhadores na Indústria de Óleos. Ve-
getais e Animais e Atividades Similares ou
Conexas, com sede na cidade de Parnaiba, soli-
citando providências junto ao Instituto de Apo-
sentadoria o Pensões dos Industriários afim de
que este orgão promova a im talação de um
posto ou agência arrecadadora naquela loca-
lidade. Esclarece o Instituto ,aludido, que, em
virtude de não comportar, a cidade de Parnai-
ba, a instalação de uma agência, vem a arre-
cadação se procedendo através de pessoa para
esse fim .credenciada pelo Instituto, após pres-
tação de fiança. Assim, pois, os segurados do
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos In-
dustriados, ali residentes; devem se dirigir,
para os fins de arrecadação das suas contri-
buições, ao orgão local referido. Transmita-se.

MTIC 37.466-42 (P. 99.4S) (A. 023.91) (D.
30-11) — Delmar Santos, residente em Porto
Alegre, reclamando contra o Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Empregados em
Transportes e Cargas pelo fato de ter este re-
cusado a receber as Suas contribuições sonre
e excedente do salário base. Do acordo com as
informações transmitidas • pelo Instituto aludi-
do, o requerente não solicitou sua inscrição no
plano de seguro facultativo, sendo-lhe, assim,
lícito recolher as contribuições devidas ao Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões dos Empre-
gados em Transportes e Cargas somente na
base do salário fixada na portaria ministerial
n. Sem-478, de 27 de setembro de 1940, para
todos os condutores profissienais de veículos.
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Hugo Manetti & Cia. Não se trata de assunto
da alçada deste Ministério, mas da Justiça do
Trabalho. Isto posto, transmita-se e arqui-
ve-se.

MTIC 37.358-42 (P. 81.7) (A. 023.9) (D.
30-11) — Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Empregados em Transportes e Cargas
consultando se os trabalhadores por conta
própria, que são seus segurados, devem con-
tribuir para a Legião Brasileira de Assistência
apenas com uma quota mensal correspondente
à porcentagem de .0,5 % sobre o seu salário dó
contribuição, ou se, a exemplo do que ocorre no
concernente às suas contribuições para o se-
guro social, devem eles contribuir em dobro
Lambem para aquela instituição de assistên-
cia social. Acrescenta o Instituto de Aposen-
tadoria e Pensões dos Empregados em Trans-
portes e Cargas que a arrecadação das contri-

• buições dos seus segurados está confiada, no
interior, a estabelecimentos bancários nacio-
nais, aos quais são abonadas comissões que
variam de 2 a 5 To, conforme o tipo do reco-
lhimento efetuado. O desconto incide uni-
camente sobre o valor do salário de contribui-
ção, excluidos quaisquer outros valores, ainda
mesmo quando, no caso dos profissionais sem
empregador, estejam eles sujeitos a pagamento
dobrados para instituição de previdência so-
cial a que se filiem. No casb em espécie, a
circunstância de não terem certos motoristas
empregador não influe no cálculo de seu
salário de contribuição, e sobre o valor deste
devo recair a . quota prevista pelo decreto-lei
n. 4.830, de 15 de outubro de 1912. Trans-
mita-se o arquive-se.
• MTIC 29.349-41 (P. 99.4P) (A. 033.9) (D.
30-11) — Tertuliano Reis, residente nesta Ca-
pita!, solicitando providências no sentido de
ser determinado ao Instituto de Previdência e
Aüistência dos Servidores do Estado a devo-
lução da iffiportância que, a titulo de juros de
mora e resíduo, lho foi cobrada quando da li-
quidação do empréstimo sob consignação em
folha, que fizera anteriormente. Foram ou-
vidos os orgãos competentes do Instituto, tendo
o Departamento de Aplicação de Capital sa-
lientado; a) que o sistema adotado pelo Ins-
tituto de Previdência e Assistência dos Ser-
vidores do Estado para a cobrança dos juros
do mora é 'absolutamente idêntico ao que foi
adotado pelo Departamento Administrativo do
Serviço Público; b) que, em virtude da dila-
tação do empréstimo, a prestação correspon-
dente ao mês do abril foi transferida para o
fim do contrato, passando a ser a última, e
sobre esta ,prestação nenhum juro foi cobrado
aos mutuários como tambem nenhum juro cor-
respondcnte ao saldo de capital no dia 31 de
maio, foi cobrado, no mês de abril, de acordo
com a lei. Isto posto, examinadas as alega-
ções do interessado e as razões apresentadas
pelos orgãos referidos, nego provimento ao re-
curso e consequente aprovação das normas se-
guidas pelo Instituto de Previdência e Assis-
tência dos Servidores do Estado, por terem
obedecido às disposições legais. Transmi-
ta-se e arquive-se.

MTIC 26.286-42 (P. 99.4S) (A. 07) (D.
30-11) — Juvenal Araujo de Souza, solicita o
desarquivamento do processo n. 5.921-36, em
que foi parte Antonio Fanin. O pedido do re-
querente não encontra apoio legal. Isto posto,
indefiro o pedido.

MTIC 23.922-42 (P. 99.4-0) (A. 13) (D.
30-11) — Francisco Martins de Oliveira e ou-
tros, de Leopoldina (Minas Gerais), pedem
instruções para organização" de um sindicato
de classe naquela cidade. Conforme consta
dos autos, a Delegacia Regional daquele Es-
tado já prestou aos suplicantes os esclareci-
mentos necessários, por intermédio do Coletor
Federal. Assim, nada mais havendo a provi-
denciar, arquive-se.

MTIC 29.804-12 (P. 99.4M) (A. 151.4) (D.
30-11) — José Martiniano, de Pirapora (Mi-
nas Gerais), apresenta reclamação contra Pas-
coal Lamolho, por falta de pagamento de fé-
rias. Conforme provam os autos, o assunto
já foi satisfatoriamente resolvido. Isto, posto,
arquive-se.

MTIC 32.837-42 (P. 99.4M) (A. 157.1). (D.
30-11 — José Marcelino, reclama ter sido dis-
pensado sem justa causa por seu patrão Said
Habdalla. Não si trata de assunto da alçada
deste Ministério, mas da Justiça do Trabalho.
Transmita-se e ai quive-se.

Dia 21
MTIC 6.403-36(P. Si) (A. 039.1) (D.30-1I)

— O Sindicato dos Bancários de Porto Alegre
pede seja resolvido o processo referente â re-
clamação apresentada por sbu associado Acima
Vale Machado contra o Banco Nacional do Co-
mércio daquela cidade. Em despacho de 14 da
agosto de 1942, foi indeferido o pedido de re-
consideração daquela entidade de classe encer-
rando-se definais arben te o feito. Transmita-se
e arquive-se.

MTIC 8.950-36 (P. 99.4R) (A. 457.12)' (D.
30-11) — Luiz Costa Almada Rodrigues, pede
revogação do ato que autorizou sua demissão
da Comp. Carris, •Luz, Força e Gás do Rio de Ja-
neiro. Em 1936 a Empresa referida solicitára
licença para desunir vários empregados, en-
volvidos em atis idades comunistas, entre os
imais o requerente, juntando certidão da De-
legacia Especial ee Segurança Política o Social
da Polícia Civil do Distrito Federal. Em agosto
desse mesmo ano foi autorizada a demissão.
Pediu então a Empresa reexame do assunto,
alegando que a simples autorização lhe obriga-
va a pagar, até a data do despacho, os salários,
dos empregados demitidás, que contavarn me-
nos de dez anos de serviço e tinham sido dis-
pensados com justa oausa. Houve reconside-
ração, homologando o ato dá Empresa e en-
cerrando definitivamente a instância adminis-
trativa. Já não cabe, passados todos os pra-
zos, conhecer da matéria. Arquive-se, trans-
mitindo o despacho ao interessado.

MTIC 8.622-40 (P. 99.4M) (A.256) (D.30-11)
— Cecilia Medeiros recorre da decisão do Con-
selho Nacional d ) Trabalho, em sessão plena,
que não conhecem do recurso que interpôs ao
acordão da extinta 3 0 Câmara, por tê-lo ofe-
recido fora do pi aio legal. De fato, a decisão
daquela Câmara foi publicada no Diário Oficial
à Caixa para o devido encaminhamento. A esse
tempo vigia o decreto n. 24.784, de 14 de julho
de 34, que estatuis no § 9.° do art. 4. 0 : Os re-
cursos de qualquer natureza, inclusive os em-
bargos aos acordlos das amaras, deverão ser
apresentados a Secretaria do Conselho dentro
do prazo de sessenta dias, contados da data da
publicação da decisão recorrida no Diário
cial, salvo caso de força maior, devidamente
comprovada." Sendo assins, não st havendo si-
quer articulado força maior que impedisse a
interposição tempestiva do recurso, bem deci-
diu o Conselho Pleno, não conhecendo dos em-
bargos. Por estes fundamentos, nego prOviinen-
to ao revrsts.

RETIFICAÇÕES

Na publicação do expediente constante do
Diário Oficial de 26 do corrente, às páginas nú-
mero 17.247 e 17.248, fazem-se necessárias as
correções seguintes:

Processos:
11ITIC 36.738-42 — Onde está na referência

— (0.21) —leia-se— (P.21.) •
MTIC 36.782-42 — Onde está, na 5. 5 linha

— Hans Sarke — leia-se Hans Harke.
MTIC 6.835-42 — leia-se 36.835-42, e

na última linha, após — Transmita-se — leia-
se — e arquive-se.

Departamento de Administração
• Divisão de Orçamento

PORTARIA N. 914 DE 18-11-912
O ministro de Estado, atendendo ao que so-

licitou a Rádio Clube do Brasil S.A. e tendo
em vista o parecer da, Comissão Técnica de Rá-

Departamento Nacional
do Trabalho

SEGUNDA SECÇÃO

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
Dia 26 de novembro de 1912

Processos despachados
DNT. 9.731-42 — Agnaldo Ignacio da Silva,

recurso — Durinhos, São Paulo. — O decreto-
lei n. 2.308, de 13 de junho de 1940, derrogou
o de n. 23.104, de 19 do agosto do 1933, :U-

mente na parte que diz respeito ao horasio
deixando, porem, inteiramente em vigor os dis-
positivos que regulam as condições do ta-
bailio, entre os quais está o infringido pela re-
corrente. O art. 6.° deste último decreto pres-
creve medida imprescindivel de proteçao
saude pública, em combinação com o adis)
31 do mesmo decreto n. 23.104. não pode, sb-
solutamente, estar compreendido entre os ais-
positivos revogados por um decreto que 'pe-
nas dispõe sobre a duração do trabalho. As-
sim, e de acordo com o que se contem na inf .)r-
mação de fls. 13, dou provimento ao isieurso
de fls., para, de acordo com o art. 26 do de-
creto n. 23.104, de 19 de agosto do 1933, impor
à firma autuada a multa de Cr$ 100,00 (c.3111

cruzeiros).
DNT. 11.255-42 — Figueiredo S. Si !sa —

São Caetano, São Paulo, recurso. — O deereto-
lei n. 2.308. de 13 de junho de 1940, dersogou
o de n. 24.696, de 12 de julho de ipaa se.
mente na parte que lhe diz respeito ao horá-
rio, deixando, porem, inteiramente em vigor
os dispositivos que regulam as condições do
trabalho, entro-os quais se inelue o infriegido
Pela recorernte. E' o que claramente se deduz
do disposto no art. 25 daquele decreto. Assim,
e de acordo com o que se contem ha	 'ma-
cas) de fls. 8, dou provimento ao recurso de
fls. 9. para, de acordo com o art. 11 1) de-
creto n. 24.696, de 1931, impor à firma
da a multa de Cr$ 100,00 (cem cruzeirOsi, por
infração do art. 7.° desse mesmo decreta.

DNT. 11.271-12 — Manoel Saraiva — Re-
curso — Mogi das Cruzes, São Paulo. — idem,
idem.

DNT. 4.294-42 — Tavares Rodrigues
— Recurso — São Paulo. — O decreto 'Minar()
2.308, de 1940, derrogou o de n. 24.696, de
1934, apenas na parte que diz respeito ao ho-
rário, deixando, porem, em vigor os riem Lis
dispositivos que regulam as condições do tra-
balho. E' o que claramente se deduz do di g nos-
to no art. 25 daquele decreto. Todavia, aten-
dendo no que se contem na informação de fo-
lhas 15, nego provimento ao recurso de fls.,
para confirmar a decisão recorrida.

DNT. 11.470-42 Julio Zak — Recurso —
Durinhos, São Paulo. — O decreto-lei núme-
ro 2.308, de 13 de junho de 1910. derrogoil
de n. 21.696, de 12 de julho de 1931, somente
na parte que diz respeito ao horário. deixando,
porem, inteiramente em vigor os dispOsitivos
que regulam as condições do trabalho. E' o que
se deduz do disposto no art. 25 daquele decre-
to. Todavia, atendendo ao que •se contem no
parecer de fls. 10, nego provimento ao recur-
so ex-officio, de fls. 12, mantendo, desse modo,
& decisão recorrida.

DNT. 11.577-42 — Manoel Rosa — itecur53
— São Paulo. — Idem, idenl.

Recolha-se ao arquiva
DNT. 136-40 — Companhia Antártica Pau-

lista, solicitando certidão: — Arquive-se.

dio, n. 263, de 22 de eutubro do corrente ano,
resolve:

I — Autorizar a requerente a elevar para
73 kw a potência de sua estação radiodifusora
nesta Capital, desde que o material a ser em-
pregado no transmissor não venha a fazer falta
aos serviços já existentes, 'Inclusive aos que
mais de perto interessam à Defesa Nacional.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E 'OBRAS
PÚBLICAS
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11 — Aprovar as plantas, orçamentos e
especificações técnicas da referida instalação,
que com esta baixam, rubricados pelo diretor
da Divisão de Orçamento do Departamento de
Administração deste Ministério.

Rio de Janeiro, 18 de novembro de 1912. —
João de Mendonça Lima.

(N. 891-30-11-12--Cr$ 21,40)
PORTARIA N. 935, DE 25 DE NOVEMBRO

DE 1942
O Ministro de Estado, de acordo com o que

propôs o Conselho de Tarifas e Transportes
em oficio C.T.T. 5-69. de 29 de outubro do
corrente ano, resolve autorizar aos estradas
de re por de concessão, administradas pelo Go-
verno ou arerndades, a estenderem aos des-
pachos de encomendas o disposto no parágra-
fo primeiro do art. 126 do regulamento geral
dos transportes aprovado pela portaria n. 575,
de 23 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, 25 de novembro de 1942. —
Victor Tamut, encarregado do expediente na
ausência do ministro.

Serviço de Comunicações
ATOS DO SR. MINISTRO

Dia 11 de novembro de 1912
Processos despachados

N. 29.231-42 — Antonio Vital Duarte, ex-
tranurnerário-rnensalista da I.F.O.C.S., so-
licitando concessão de abono familiar. — Em
face dos pareceres, autorizo a concessão do
"abono familiar" a que tem direito o reque-
rente.

N. 8, 323-42 — Raul Correa Pinto, ex-fiel
de tesoureiro da antiga Administração dos Cor-
reios do Paraná, solicitando readmissão em
cargo correspondente . ao que anteriorniente
exerceu. — Em face dos pareceres, autorizo
a readmissão do requerente de conformidade
coal a legislação em vigor.

N. 30.199-42 — Miguel da Silva Mello, ca-
bineiro de 3. .a classe, aposentado, da E. F.
C. B.. solicitando a restituição da importân-
cia de Cr$ 184,80, relativa à diferença descon-
tada a maior para o Montepio Civil da Viação,
no período de Janeiro 'de 1934 a dezembro de
1910. — Dirija-se o requerente ao Ministério
da Fazenda.

IN. . 31.220-42	 José Marques Pereira, to-
pógrafo XIV, extranumerário mensalista, da

solicitando concessão de abono
familiar. — Em face dos pareceres, autorizo
a concessão do "abono familiar" a que tem
dii eito o requerente.

N. 31.405-42 — Leopoldina Lelinnkuhl, agen-
te auxiliar II extranumerário-mensalista, do
D.C.T.. solicitando concessão de abono fa-
miliar. — Em face dos pareceres, autorizo a
coacessão do "abono familiar" a que tem di-
reito a requerente.

Departamento Nacional de Estradas
de Ferro

Expediente de 24 de novembro de 1942
Despacho do Sr. Diretor Geral exarado na

pe;ição de 23 de outubro de 1942. da Compa-
nhia de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro.
Liafitada, pedindo, por certidão, quais 03 bene-
ficiários do montepio deixado pelo engenheiro
Joaquim José de Souza. Breves, bem como se
algum deles já está recebendo a pensão que lhe
coube e desde quando. — Dirija-se, querendo,
aos Ministérios da Viação e Fazenda.

Departimento Nacional de Portos
e Navegação

PO :TARJA N. 119, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1912
O diretor do Departamento Nacional de Por-

toa e Navegação, usando de suas atribuiçõea e
tendo em vista o relatório da Comissão desig-
nada pela portaria n. 105, de 16 de setem-
bro do corrente ano, resolve tornar sem efei-
to o ato desta Diretoria (telegrama n. 944, de
8 de julho de 1940), que suspendeu por 30
dias, com perda total dos vencimentos, de
acordo com os arts. 231 e 241. do Estatuto

dos Funcionários Públicos, o datilógrafo, elas-
sei?, do Quadro I, do Ministério da Viação e
Obras Públicas então lotado neste Departa-
mento e com exercício na Fiscalização do
Porto de Corumbá, Achilles Oberlaender.
Frederico Cezar Barlainoqui, diretor.

Inspetoria Federal de Obras Contra
as Secas

PORTARIA N. 407
O inspetor de obras contra -as secas, interino,

usando das atribuições constantes das Porta-
rias lis. 468 e 194, de 12 de agosto de 1941 e 3
de março de 1942, do Sr. ministro da Viação
e Obras Públicas, e na forma do § 2. 0, art. 8.°,
da lei n. 175, de 7 de janeiro de 1936, resolve
aprovar o orçamento na importância total de
Cr$ 3.593,20 (três mil, quinhentos e noventa
e três cruzeiros e vinte centavos), para a de-
sobstrução e aprofundamento do poço n. 15-Ph-
35, "Talhado", pelo regime da cooperação, no
município de Assú, requerida-pelo Governo do
Estado do Rio Grande do Norte.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 1942. —
Vinicius Berredo, inspetor de ,Secas, interino.

TRIBUNAL DE CONTAS
EXPEDIENTE DO SR. M [SISTRO

PRESIDENTE

Dia 22 de outubro de 1942

Requerimento -de Anna -Beaa-er Christ, viu-
ve do escrivão Alfredo Christ, solicitando cer-
tidão do acordão que deu causa a .provisão
de quitação n. 479, de 29 de novembro de
1926. — Indefiro o pedido 'de certidão -às fo-
lhas 2, visto que o acordão proferido no pro-
cesso n. 16.659 e que deu causa à provisão
n. 479, de 29 de novembro 'de 1926, não'faz
inenção ao escrivão Alfredo l;hrist, alem de
que ao mesmo foram expedidas as provisões
n. 480, de 29 de novembro de 1926 e 774, de
23 -de julho de 1931, referentes aos períodos
de 17 de junho de 1922 a 31 de janeiro de
1923, (exercício de 1922) e de 1 de janeiro de•
1923 a 31 de dezembro de. 1929.

N. 1.588 — Ao Sr. ministro da Fazenda,-
comunicando o registo sob reserva da conces-
são de aposentadoria ao marinheiro classe B,
do QS, do Ministério da Fazenda. Perciliano
da Silva.

N. 1.589 —Ao Sr. ministro da Agricultu-
ra, comunicando a anotação da distribuição au-
tomática da parcela de Cr$ 300.000,00 ao De-
partamento Federal de Compras; nos termos do
decreto-lei n. 2.206, de 20 de maio de 1910,
paete do crédito suplementar de Cr$ 	
1.290.400,99, aberto pelo decreto-lei n. 4.962,
de 16 de novembro corrente.

Dia 25
,N. 1.590 — Ao Sr. ministro da Fazenda,

em referência aos dee ns. 6.654, do Departa-
mento de Administração do Ministério da Jus-
tiça e 9.492, da Divisão -do Pessoal do mesmo
Ministério, julgando procedentes as dívidas de
Cr$ 1.380,00 e Cr$ 1.440,00 de que são credo-
res Heitor de Menezes Cortes e Osvaldo Soares
Monteiro.

N. 1.591 — Ao Sr. ministro da Agricultu-
ra, comunicando o registo do contrato celebra-
do com a Conservadora Americana, para con-
sertos e reparos no almoxarifado da Divisão
de Defesa Sanitária Vegetal 'erespectivo termo
aditivo.

N. 1.592— Ao Sr. ministro da Fazenda, so-
licitando melhoria de salários de extranume-
rários-mensalista, em virtude de vagas de au-
xiliar de escritório, referência XI e X, na parte
permanente da tabela numérica, aprovada pelo
decreto-lei n. 8.512, de 13-12-911.

N. 1.593 — Ao Sr. ministro da Agricultura,
solicitando, de conformidade com a diligência
ordenada no ofício n. 28, de 19 deste mês, do
Sr. procurador, representante do Ministério

Público, sobre o termo de acordo celebrado en-
tre o Governo da União e o do Estado de Ser-
gipe, para execução dos serviços públicos rela-
tivos à Defesa Sanitária Animal, no mesmo Es-
tado, providências para que, mediante termo
aditivo, seja feita a declaração da verba ou
crédito a cuja conta corre a despesa, com a in-
dicação de haver sido empenhada.

N. 1.591 — Ao Sr. ministro da Viação, co-
municando o registo do contrato celebrado com
a firma Lindenberg & Assunção, para constru-
ção do edifício sede da agência postal telegrá-
fica de Jacarésinho, no Estado do Parapá.

N. 1.595 — Idem, autorizando o levantamen-
to da caução, em termos feita no Tesouro Na-
cional pela Sociedade Anónima Lloyd Nacional,-
na importância de Cr$ 10.000,00, como garan-
tia de execução de contrato, e restituindo o res-
pectivo conhecimento n. 415, partida 506, de
1922.

N.-1596 — Ao Sr. ministro da Aeronáutica.
solicitando, de conformidade com a diligência
ordenada no processo de concessão de reforma
ao soldado João Bezerra Lins, o laudo de in-
validez.

N. 1.597 — Idem, idem, no processo de con-
cessão de reforma a Manoel Fernandes Júnior,
sub-oficial . da Aeronáutica, cópia dos assenta-
mentos do referido militar.

N. 1.598 —Ao Sr. ministro da Fazenda, co-
municando o registe sob reserva da concessão
da aposentadoria do'guarda civil, classe E, do
Ministério da Justiça, Agostinho Pinto da Sil-
va, e ~uni:mudo por intermédio do mesmo
Ministério o fato ao Sr. Presidente da Repú-
blica, bem assim encaminhando o processo
acompanhado das cópias de que trata o decre-
to n. 15.770, de 1922;

Dia 26
N. 1.600 — Ão presidente do D.A.S.P., coa

municando anotação do destaque c:e Cr$ ....
35.000.00 para admissão de extrarinmerárioi
tarefeiros do Serviço de Fazenda da wAeronáu-
tica:	 .

N. 1.601 — Ao mesmo, sobre aproveitamen-
to de praticante de escritório na carreira de
auxiliar de escritório.	 •

N. 1.602 Ao ministro da Educação, comu-
nicando anotação de distribuição automática
ao Departamento Federal de Compras da par-
cela de Cr$ 2.500,00 a que se refere o decreto-
lei n. 4.969.

N. 1.603 — Ao ministro da Guerra, comu-
nicando o registo e distribuição automática a
Diretoria de Fundos do Exército, ao crédito de
Cr$ 640.018,50 aberto pelo decreto-lei núme-
ro 4.972.

N. 1.604-05 — Aos diretores da Diretoria,
da Tomada de Contas e da 1.4 Diretoria sobre
exercício de datilografia.

N. 1.606 — Ao ministro da Fazenda, enca-
minhando seis processa de dívidas relaciona-
das julgadas procedentes, oriundas do Ministé-
rio do Trabalho.

Dia 17 de novembro de 1942

Requerimento de Eutychio d'Oliveira Vas-
concellos, 'solicitando certidão do tempo de
serviço. — Dirija-se à autoridade competente.-

Dia 25
Portarias:

N. 153 — Designando
João Rodrigues da Costa,
chefe-da biblioteca durante
to por motivo de nojo.

"Dia 26

N. 151 — Desligando dos serviços do Tri-
bunal *o oficial administrativo I, José Ari
Cruz, a partir de 23 do corrente, por ter sido
aposentado por decreto de 20 de novembro
atual, publicado no Diário Oficial de 23 se-
guinte.
- N. 155 — Desligando, nesta data, dos servi-
ços do Tribunal o datilógrafo da classe D,
Maria Emitia Paiva de Pino, tendo em vista
o decreto de 4 de novembro atual,- publ'cado
no -Diário Oficial de 6 seguinte, que i, no-
meou para outro, cargo.

o escriturário F,
para substituir o
o seu impedimen-
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Receita do dia:
Em 25 de novembro de 1942
Em. 25 de novembro de 1941RENDAS MACAS

Receita do dia:
Em IS de novembro de 1941
Em 18 de novembro de 1942

1.267.019.30
1.370.956,10

597.362,80
127.439,88

Receita mensal:
De 1 a 25 de novembro de 1942....
De 1 a 25 de novembro de 1941....

Receita mensal:
De 1 a 13 de novembro de 1941....
De 3 a 18 de novembro de 1942....

16.610.900,00
47.373.177,80 4.717.543,50

4.394.805,45Recebedoria do Distrito Federal
Diferença da receita :.rrecadada

paar mais em 1941 	

Receita global:
De 2 de Janeiro a 23 do novembro

de 1942 	
De 2 de Janeiro a 25 de novembro

de 1941 	

SECÇAL fIO CONTROLE E nSTAT1STICA
COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA

cri
De 3 a 27 de novembro de 1942 	 69.452.259,10
Em 28 de novembro de 1942 	 	 1.794.624,30

10.762.277,30 Diferença da receita arrecadada
a menos em 1942 	 322.738,05

Receita global:

De 2 de Janeiro a 18 de novembro
572.609.455,70	 de 1941 	

De 2 de Janeiro a 18 de novembro
de 1942 	

404.604.069,60

78.683.623,88Total 	
Em igual período de 1941 	

71.246.883,40
59.517.715,40

64.130.897,55
Diferença da receita arrecadada

para mais em 1941 	  168.005.386,10
Diferença para mais neste ano...,; 11.729.168,00

Diferença da receita arrecadada
a menos em 1942. 	De 2 de Janeiro a 28 de novembro

de 1942 	  	  734.254.525,30
Em igual período de 1941 	  626.970.528,10

14.552.728,25

Alfândega de Porto Alegre Receita do dia:
Diferença para mais neste ano... 107.283.997,20 182.996.00

220.086,60
Em 20 de novembro de 1941 	

Cr$	 Em 20 de novembro de 1942 	

153.871,80 1	Receita mensal:
289.228,50 De 1 a 20 de novembro de 1941 	 	 5.004.551,70

RECEITA ARRECADADA

MOVIMENTO DE DrPOS1TOS Receita do dia:
Em 19 de novembro da 1942
Em 19 de novembro le 1941Cr$

688.302,90
4.740,60

693.043,50
1.491.694,10

--
798.650,60

De 3 a 27 de novembro de 1942....
Em 28 de novembro de 1942 	 De 3 a 20 de novembro de 1942.... 	 4.614.892,05

6.286.223,301
4.779.453,20 Diferença da receita arrecadada
	 	 a menos em 1942 	 	 • 389.659,68

Receita mensal:
Do 1 a 19 de novembro de 1942....
De 1 a 19 de novembro de 1941.,..

Total 	
Em Igual período de 1941 	

Diferençr da receita arrecadada
para mais e m1.942 	Diferença para menos neste ano..

Receita global:
De 2 de Janeiro a 20 de novembro

de 1941 	 	 78.970.634,08
De 2 de Janeiro a 20 de novembro

de 1942 	 	 64.250.984,15

1.506.770,10
De 3 de Janeiro a 28 de novembro

de 1942 	 	 34.755.922,30
Em Igual perfodo de 1941 	  188.840.206,90

Diferença para menos neste ano 	  154.084.284,60

Receita global:
De 2 de Janeiro a 19 de novembro

de 1942 	
De 2 de Janeiro a 19 de novembro

de 1941. 	

78.286.603,60

81.467.238,90 Diferença da 'receita arrecadada
a menois em 1942 	 	 14.119.649,85Diferença da receita arrecadada

para mais em 1941 	 	 3.180.635.30Alfândega do Rio de Janeiro
RECEITA ARREC,ADADA

Receita do dia:
Receita do dia:

Em 20 de novembro de 1942
Em 20 de novembro de 1941

50.935,20
6.152.334,00332.186,80. Em 21 de novembro de 1941 	

295.966,00 Em 21 de novembro de 1942 	'
Cr;

Receita do dia:
Em 28 de novembro de 1942 	 	 789.808,60

/	 Em 28 de novembro de 1041 	 	 3.21/ J1.81.40 Receita mensa.:Receita manca!:
1 a 28 de novembro de 1942....
1 a 20 de novembro de 1941....

De
De

6.618.409,50 De 1 a 21, de novembro5075.419,20 De 3 a 21 de novembro
de 1941....	 11.156.935,70
de 1942....	 4.665.827,2$

Receita mensal:
De 1 a 28 de novembro de 1942.... 	 27.744.957,00
De 1 a 28 de novembro de 1941.... 	 42.404.196.90

Difereaca da receita arrecadada.
para mais em 1942 	 1.542.990,40 ' Diferença da receita arrecadada

a menos em 1942 	Diferença da receita arrecadada
para menos em 1942 	  14.659.239,90

6.491.108.45

Receita global: Receita global:De 2 de Janeiro a 20 de novembro
de 1942 	 	 78.613.789,90' De 2 de Janeiro a 21 de novembro

De "2 de Janeiro a 20 de novembro	 do 1941 	
de 1041 	 	 81.763.204,90IDe 2 de Janeiro a 21 de novembro

...	 --- de 1942 	

Receita global:
De 2 de Janeiro a 27 de novembro

de 1942 	
De 2 de Janeiro a 28 de novembro

de 1941 	

85.123.018.00

44.401.919,35

375.787.448,50

526.959.741,40
Diferença da receita arrecadada

para mais em 1941 	 3.144.415,00 Diferença da receita arrecadada
1. a menos em 1942 	

Diferença da receita arrecadada
Para menos em 1942. 	  151.172.292,90 20.721.098,05

Alfândega de Pernambuco
Alfândega de Santos
RECEITA ARRECADADA RECEITA ARRECADADA

Catálogo de Publicações
da

Imprensa Nacional

Cr;Cr$
Receita do dia:

Em 17 de novembro de 1941
Em 17 de novembro de 1942

Receita do dia:
Era 24 de novembro de 1942 	 	 1.321.750,00
Em 24 de novembro de 1941 	 	 2.097.536.90

331.527,70
446.350,20

Receita mensal:
De 1 a 17 de novembro de 1941....
De 3 a 17 de novembro de 1942....

Receita mensal:
De 1 a 24 de novembro de 1942.... 	 15.343.880,70
De 1 a 24 de novembro de 1041.... 	 46.002.221,70

4.120.180,70
4.267.365.65

ATUALIZADO ATÉ MAIO DE 1942
Diferença 'da receita arrecadada

a mais em 1942 	 	 147.184,95
Diferença da receita arrecadada

para mais jin 1941 	 	 30.658.341,00 Preço: Cr$ 2,00
Receita global:

De 2 de Janeiro a 17 de novembro
de 1942 	

De 2 de Janeiro a 17 de novembro
de 1942 	

Receita global:
• De 2 do Janeiro a 24 de novembro

de 1942 	  403.337.050.30
De 2 de Janeiro a 24 de novembro

!e 1941 	  571.238.499,60

A VENDA

Sução de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1
Agência I — Ministério do Trabalho
Agencia 11 — Pretório

Atende-se a pedidos pelo Serviço de
Reembolso Postal

78.086.263,00

64.003.457.75

Diferença da receita arrecadada
para mala em 1961 	  167.901.449,30

Diferença da receita arrecadada
a menos em 1942 	 14.082.305,25
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PARTE COMERCIAL
Câmara Sindical dos Corretores de

BOLETIM DE COTAÇÕES DO CÂMBIO FIXADO
EM 27 DE NOVEMBRO DE 1942

Mercados

Praças Oficial

Cr$

Livre

Cr$

Londres - Libras AREA ... ,
Portugal 	   -

79,58
0,81

3/16

Sujo	 	 . 	 , .	 .. - 4,63
Nova York 	 16,70 19,64
Uruguai 	 - 10,44 3/16
Argentina 	 . 	 - 4,64
Chile	 	   -- 0,63 3/8

COTAÇÕES OFICIAIS DE TÍTULOS EM 28 DE
NOVEMBRO DE 1942

Apólices e Obrigações

Uniformizadas de 5 %, manias 	
Uniformizadas de Cr$ 1.000,00, 5 % 	
Diversas Emissões de Cr$ 1.000,00, 5 %, nom 	
Diversas Emissões de Cr$ 1.000,00, 5 %, port 	  .........
Reajustamento Económico de Cr$ 1.000,00, 5 %, port.
Obrigações do Tesouro Nacional de Cr$ 500,00, 7 %

(1930) 	
Obrigações do Tesouro Nacional. de Cr$ 1.000,00, 7 %

(1932) 	
Obrigações FerroViárids de Cr$ 1.000,00, 7 % • 	
Empréstimo Municipal de 7 %, port. (decreto n. 1.535)
Prefeitura de Porto Alegre de Cr$ 50,00, 3 ,;5 %, port.
Espirito Santo de Cr$ 500,00, 8 %, port. 	
Minas Gerais de Cr$ 1.000.00, 7 %, port.
Minas Gerais de Cr$ 500,90, 7 %, port. • •
Minas Gerais de Cr$ 200,00, 5 %, port. (1934), 1.a

série 	
Minas Gerais de Cr$ 200,00, 7 %, port. (1934), 2.a

série 	
Minas Gerais de Cr$ 200,00, 7 %, port. (1931), 3.a

série 	
Paraná de Cr$ 200,00, 5 %, port. 	
Pernambuco de Cr$ 100,00, 5 %, port. 	

	

Rodoviárias do Estado do Rio de Cr$ 600.00, 8 To, port 	
São Paulo de Cr$ 200,00, 5 %, Doa. 	

	

Uniformizadas de São Paulo de Cr$ 1.000,00, 8%, port 	

Ações de Companhias

Fundos Públicos do Rio de Janeiro
. MOVIMENTO DA BOLSA -DE VALORES EM t8 DE

NOVEMBRO DE 1942 .

Quant.	 Títulos
	

Preços

Apólices e Obrigações
	

Cr$
Unido:

7
1 

,
I
U
d

1
e
linf

1
ormizadas 	 	 850,00
	 . 	 	 860,00

. Idem de Cr$ 200,00 	 	 170,00
8 Diversas Emissões, nom. 	 . 	 	 865,00
9 Idem 	 	 885,00

237 Idem 	 	 890,00
16 Idem, port. 	 	 855,00

,282 Reajustamento 	 . 	 	 883,00

Obrigações :

3 Tesouro de 1930 de Cr$ 500,00 	 	 510,00
77 Idem de 1932 	 	 1.095,00
8 Ferroviárias 	 . 	 	 1.045,00

Municipais :	 _.
. 3 Decreto n. 1.535 	 	 200,00

Prefeituras :
-

2 Porto Alegre, 3 1,5 % 	  	 .	 32,00

Estaduais :

130 Espirito Santo. 8 %, port. 	 	 508,00
50 Minas, 7 %, port. 	 . 	 	 957,00
50 Idem 	 	 958,00

100 Idem, cautelas 	 	 950,00
18 Idem, 7 %' port.. de Cr$ 500,00 	 	 465,00
36 Idem, 1931, 1. a série 	 	 189.50

134 Idem 	 	 190,00
170 Idem, 2.a série 	 . 	 	 191,00
525 Idem. 3.a série 	 . 	  ... 193,00
51 Paraná 	 	 149.00
6 Pernambuco 	 	 102,50

28 Idem \ 	 	 103,00
150 Rodoviárias do Estado do Rio 	 	 622,00
10 São Paulo 	 	 233,00
1 Idem 	 .. . 	 	 235,00
9 Idem Uniformizadas 	 	 1.161,00

Ações de Companhias :

175 Progresso Industrial do Brasil 	 	 510,00
1.300 Butiá 	 	 146,50

84 Belgo-Mineira, port. 	 	 578,00
155 Idem 	 	 575,00

.	 440 Idem 	 •	 580,00
Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

A Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos do Rio de
Janeiro, em sessão . de hoje, resolveu admitir à negociação o respec-
tiva cotação oficial da Bolsa as ações ordinárias da Companhia Petro-
pontona - Fiação e Tecelagem, em número de 59.500, do valor
nominal de Cr$ 200,00 cada uma, integradas, nominativas e ao por-
tador, representativas de seu capital social de Cr$ 11.900.000,00,
ficando cancelada a cotação do anterior capital de Cr$ 7.000.000,00.

Na Secretaria desta Câmara acha-se arquivado um fbc-simile das
açõ'es e demais documentos legais.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 27 de
novembro de 1942. - Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

Livre
especial

Cr$ •

79,58 9/16
0,92

20,50
10,80
5,23

Cr$,

830,00
851,00
.889,00
853,00
883,00

510,00

1.095,00
1 .045,00

200,00
32,00

.508.00
954,00
465,00

Progresso Industrial do Brasil
Carbonifera Minas de Butiá 	
Siderúrgica Belgo-Mineira, port. 	

190,00

191,00

193,00
149,00
103,00

• 622,00
233,00

1.161,00

510,00
146,50
578,50

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 28 de
novembro de 1942. - Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

Só o conhecimento do perigo permite uma defesa conciente.

ta.teo st-no tia defesa passiva c vil ext-tt.-séreas	 4111.•

VENDA

Secção de Vendas -- Av. Rodrigues Alves n. 1
Agência I --- Ministério do Trabalho - Agência II- Pretórici
VOLUME Cr$ 10,00 - rnASCICULO Cr$ 2,00 cada



P.H - 218

Faço público, para conhecimento dos inte-
ressados, que é o seguinte o resultado da par-
te II da prova de habilitação acima referida:

N. da inscrição - Nome - Nota

1. Otto Helmuth Klapperich
3. João de Oliveira Filho 	

11. Jair Torres da Fonseca 	
12. Ernesto Gomes 	

D.S. do D.A.S.P., em 27 de novembro de
1942. - Idelio Martins, secretário da Banca
Examinadora.

13
50
60
80

Prova de habilitação para admissão de extra-
numerário mensalista do Instituto Nacional
de Tecnologia - Tecnologista-Auxiliar XVI.

P. H. - 208

Faço público, para conhecimento dos inte-
repsados, que é o seguinte o resultado da parte
I da prova de habilitação acima referida:

N. ins.	 Nome
	

Nota

1. Armando Bandeira de Lima 	
5. Aloysio Coelho dos Santos 	
6. 'Waldemar Angelo .
7. Wilson Loyola e Silva 	
9. Feiga Rebeca Tiomno 	

12. Otto Rocha . 	
20. Sebastião do Couto Teixeira 	

Apérides de Oliveira Pinto 	
32. Bernardino da Silva Maia Filho 	

DS. do D. A. S. P., em 27 de novembro de
1912. - Ildelio ,Martins, secretário da Banca
Examinadora.

65
60
26
17
82

2
30
27
33
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EDITAIS E AVISOS

Prova de habilitação para extranumerário
mensalista da Faculdade Nacional de Medi-
cina da Universidade do Brasil (Cadeira de
Clinica Pediátrica Médica) - Laborato-
rista IX.

P. H. 181

Leia-se:
3.037. Lêda Mkddonado

DS. do D. A .S. P., em 26 de
1942. - Astério Dardeau Vieira,
tituto da Divisão.

Prova de habilitação para admissão de extra-
numerário mensalista da Escola Nacional de
Belas Artes - Laboratorista.

P. H. - 168-4

RETIFICAÇÃO

No Diário Oficial de 25 .do corrente, na pá-
gina 17.213, onde se lá:

3.037. Lêda Maldonado

Prova para Auxiliar-e Praticante de Escritório

38

.......	 • •

novembro de
diretor subs-

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Departamento Administrativo

do.Serviço Público
Divisão de Seleção

Prova de habilitação para extranumerário
mensalista do Serviço Nacional de -Doenças
Mentais - Técnico de Laboratório XII.
• - 212
Faço público, para conhecimento dos inte-

ressados, que a parte I da prova acima refe-
rida será realizada no dia 2 de dezembro, às
15 horas, na Faculdade Nacional de Filosofia
,(edifício da ex-Casa d'Itália), na avenida
Aparício Borges n. 40.

D.S. do D.A.S.P., em 30 de novembro de
1942. - Ildelio Martins, secretário da Banca
Examinadora.

Prova de habilitação para extrannmerário
mensalista do Instituto Profissional 15 de
Novembro - Inspetor de Alunos.

P.H. - 225
Faço público, para conhecimento dos inte-

ressados, que aprovei, nesta data, o resultado
final da prova de hábilitação acima referida.

D.S. do D.A.S.P., em 28 de novembro de
1942. - Astério Dardeau Vieira, diretoi subs-
tituto da Divisão.

Concurso de provas para provimento em car-
gos da carreira de Oficial Postal Telegráfico
- do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas.

C - 64
Faço público, para conhecimento dos inte-

ressados, que é o seguinte o resultado finai
do concerso acima referido:

Distrito Federal
N. - Nome - Média final

51. Demostenes de Araujo Braga 	
32. Alexandre da Costa Pinheiro 	

Astrogildo de Freitas 	
Pernambuco

4. José Luiz Ribeiro Sambo 	
Rio Grande do Sul

4. Cícero Sampaio ... 	
D.S. do D.A.S.P., em 28 de novembro de

1942. - Ary Camargo, secretário da Banca
Examinadora.

Prova de habilitação para extranumerário
mensalista do Instituto Profissional 15 de
Novembro - Inspetor de Alunos.

P.H. - 225
Faço público, para conhecimento dos inte-

ressados, ritie é o seguinte o resultado final
da prova de hailitação acima referida:

N. de inscrição - Nome - Média final
6. Waldemar Farinazo 	  82,00

32. Francisco Pinto Ignacio 	  77,60
8. Arnaldo Henriques Mendes 	  77,50
5. Mozart da Silva Ramos 	  75,20
7. Mozart Marinho Bahia 	  74,50

47. Pedro Mário Avila de Malafaia 	  74,50
13. Senio Xavier Alypio Vieira 	  74.00
16. Sylvio Lucio da Silva 	  72,50
23. Deoclécio Dias Machado Filho 	  72,56
34. Pedro Noronha Rocha 	  69.60
2. João de Souza Filho 	  68,60

21. Celio Gomes Antunes 	  68,50
4. Paulo Guimarães 	  68.30

24. Gehovah Pinheiro 	  67,30
20. Dantes Pedro de lcantara 	  65,50

2. Os candidatos acima relacionados estão
igualmente habilitados na prova de sanidade
e capacidade física.

D.S. do D.A.S.P., em 28 de novembro de
1942. - Idelio Martins, secretário da -Banca
Examinadora.

Prova para Assistente de Aperfeiçoamento,
P. H. - 228

RETIFICAÇÃO
Auxiliar de Escritório

No Dicirio Oficial de 25 do corrente, na pá-
gina 17.212, ao centro e em baixo na penúl-
tima linha do primeiro período onde se lê:

"Departamento do Serviço Público"
Leia-se:

"Departamento Administrativo ,do Serviço
Público"

Na mesma página à direita, no item 14
Leia-se:

14. Os candidatos habilitados serão subme-
tidos a prova de sanidade e capacidade física.

DS. do D. A. S. P., em 26 de novembro de
1942. - Astério Dardeau Vieira, diretor subs-
tituto da Divisão.

Prova para Auxiliar e Praticante de Escritório
P. Il. - 168-4
RETIFICAÇÃO

Resultado da Parte II
No Didrio Ofiei,cil de 25 do corrente, na pá-

gina 17.213, onde se lê:
"3.126. Esperidião Senra de Almeida"

Leia-se:
"3.126: Esperidião Senra de Andrade"

DS. do D. A. S. P., em 26 de novembro de
1942. - Astério Dardeaux Vieira, diretor
substituto da Divisão.	 •

Concurso para Postalista
RETIFICAÇÃO

No Diário Oficiai de 24 do corrente, na pá-
gina 17.149, à direita, onde se lê:
"139. Pery de Aleneas-

tro Pithan	 	  61,5, 8 69,0 43,0"

"139. Pery de Aleneas-
tro Pitlian . 	  61,5 8 69,5 43,0"
DS. do D. A. S. P., em 26 de novembro de

1942. - Astério Dardeau Vieira, diretor subs-
tituto da Divisão.

75.92
60.69
60,30

76.00

66,58

Divisão de Aperfeiçoamento
Concurso de Monografias

Torno, público, para conhecimento dos in-
teressados, que, por despacho de 24 do cor-
rente exarado no relatório apresentado ao di-
retor do D. A. pelo secretário do concurso,
o Sr. presidente substituto do D. A. S. P.
homologou o Concurso de Monografias deFaço público, para conhecimento do, inte-

ressados, que a Parte II da prova • acima • refe- oi aceita. Consequentemente, a propostarida será realizada no dia 3 de dezembro, às de concessão de prêmios, feita pelo diretor
14 horas, no Laboratório de Saude Pública,. à da D. A. em conjunto com as diversas eomis-
rua do Rezende n. 128, 1.0 andar.	 sõse julgadoras das monografias, aos seguintes

candidatos:
D .. S. do D. A. S. P., em 30 de novembro	 II Secção - Pessoalde 1942. - Ildelio Martins, secretário da Banca	 1.0 prêmio, de Cr$ 5.000,00, ao 'candidato

Examinadora. "Nicodemus" que obteve 78 pontos com o tra-
balho "Readaptação Profissional por Incapa-
cidade Física";

2.9 .prêmio. de Cr$ 2.000,00, ao candidato
'Ciclone" que obteve 65 pontos com o traba-
lho "Remuneração das Carreiras no Serviço
Público":

3.0 prêmio, de Cr$ 1.000,00, ao candidato
'João. .do Sul" que obteve 62 pontos com o
trabalho "Da Mobilização do Funcionalismo
Público em caso de Guerra";

.Iii Secção - Material
1.0 prêmio, de Cr$ 5.000,00, ao candidato

"Philosophus" que obteve 90 pontos com o
• trabalho "O Orgão Centralizador das Compras

e .sua Legislação".
83 . IVoSbeiriçeãao.	Orçamento e contabilidade

2.0 prêmio. de Cr$ 2.000.00, ao candidato
"Carioca" que obteve 63 pontos com o tra-
balho "0 lançamento do Imposto Predial":
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3•0 prémio, de Cr$ 1.000,00, ao candidato
"Augusto" que obteve 60 pontos com o tra-
balho "Orçamento e Contabilidade Pública".

Na forma do, item 25 das instruções vigen-
tes, o Sr. presidente do D. A. S. P. resolveu'
conceder ao candidato "Inemar". que obtevel
61 pontos com o trabalho "A Oportunidade
da Criação da Carreira de Técnico de Educa-
ção Física", o prêmio de estímulo de cruzei-
l'OS 500.00.

Ficou ainda deliberado que a identificação:
dos autores dos trabalhos premiados será feita!
as 15 horas do dia 3 de dezembro próximo no!,
gabinete do diretor da D. A. (Avenida Graçal
Aranha, 182 - 3.0 andar) .

D. A. do D. A. S. P., 28 de novembro dei
1942. — Maria da Gloria Haia e Almeida. 1

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
Centro Nacional de Ensino e Pes-

quisas Agronômicas
CURSOS DE APERFEIÇOAMENTO E ESPECIA-

LIZAÇÃO
De ordem do Sr. diretor, chamo ,a atenção

dos interessados para o edital de matrícula tios
Cursos de Aperfeiçcamento publicado no Diário
Oficial de 4 de novembro p. findo, a páginas
16.252-53.

As inscrições estarão abertas até o dia 31 do

'

corrente.
Secretaria dos Cursos, 1 de dezembro de 1912.
Cynéas Lima Guimarães, assistente.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAUDE

Departamento Nacional de Saude

Serviço Federal de Águas e Esgotos

SECÇÃO DE EXPEDIENTE E CONTABILIDADE

Chama-se a atenção dos interessados para o
edital de aviso a proprietários para pagamento
do débito sobre consumo dágua, publicado no
Didrio Oficial de 24 de novembro. à página
17.151.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Departamento Federal de Compras

AVISO

, Comunico ao Sr. fornecedor que, havendo esgotado o prazo de entrega para o material referente à requisição mencionada neste aviso,
fica intimado a notificar a este Departamento o motivo que determinou o não cumprimento da obrigação assumida, concedendo este Depar-
tamento novo prazo a vencer na data indicada abaixo:

Prazo	 Novo prazo
Firma	 Requisição	 Empenho	 vencido	 concedido

C. Gusmao & Comp. Ltda. 	 	 450.163	 F. 292	 26-11-42	 10-12-42
Dentro desse novo prazo concedido, deverá ser dada comunicação â. D. Il. E. (Divisão de Recepção e Expedição) da entrega do

material, por carta ou memorando.
A não observância destas instruções levará o D.F.C: a dar início ao processo referente à penalidade prevista no decreto n. 5.873, .

art. 34, de 28 de junho de 1940, reservando-se tambem o direito de" tomar as providências que julgar necessárias ao caso.
Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1912. — Augusto Barata, diretor da D.R.E.

SECO.° DE ESTOQUE

Fica o Sr. fornecedor notificado de que o prazo de entrega do material referente à requisição mencionada neste aviso, destinada
necçãu de Estoque deste Departamento, vencerá na data abaixo indicada:

Firma	 Requisição	 Empenho	 Prazo a vencer

Fonseca Almeida & Comp. Ltda. 	 	 450.189	 F. 333	 30-11-1942

Comunico outrossim que, uma vez vencido o prazo de entrega ao qual se obrigou em. sua proposta, deve avisar a este Departamento
o motivo que ocasionou o ! não cumprimento da obrigação assumida, justificando-o plenamente. 	 .-

A não observância destas instruções levará o D.F.C. a aplicar as penalidades previstas no decreto n. 5.873, art. 34, de 28 de junho
'de 1940, reservando-se tambem o direito de tomar as medidas que julgar acertadas para o caso.

Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1942. — Augusto Barata, diretor da D. R. E.

MULTA-
Em virtude de despacho do Sr. diretor geral, foi imposta multa por inadimplemento de proposta de fornecimento de acordo com O

art. 34, afinca a, do decreto a. 5.873, de 26 de junho de 1940, à firma mencionada no presente aviso:
• Motivo

Firma	 Requisição	 Empenho	 Multa	 da

.	
multa

Usina Química Strada 44: Comp.. 	 .	 252.051-3	 10.224	 30%	 Cancelamento1 amento do
item _5 do empe-

-	 nho n. 10.224.
Rio de Janeiro, 27 de novembro de 1942. — Augusto Barata, diretor da D.R.E.

de fornecimento, de acorda

Motivo
Firma	 .Requisição . Empenho	 Multa	 da

multa
Moreno Borlido & Comp. 	 ..	 114.141	 21.774	 1%	 Falta de entrega do

-material no prazo
ajustado. Cancela-
mento do empenho
n. 21.774.

Moreno Borlido & Comp. 	 	 114.169-73	 27.501 •	 3%	 Idem. Cancelamento
do empenho nú-
mero 27.501.

Moreno Borlido & Comp. 	 	 114.197	 27.508 •	 4% • Idem. Cancelamento
do empenho nú-
mero 27.508.

Moreno Banido & Como 	 ,	 114.198-200	 28.182	 1%	 Idem. Cancelamento
do empenho nú-
mero 28.182.

Moreno Borlido & Comp. 	 	 114.210-11 A	 29.633	 4% 	 Idem, Cancelamento
• do empenho nú-

mero 29.633.
Rio de Janeiro, 28 de novembro de 1942. --- Augusto Barata, diretor da D.R.E.

Em virtude de despacho do Sr. diretor geral, foram impostas multas por inadimplemente de proposta
(Mn o art. 34, alínea a, do decreto n. 5.873, de 25 de junho de 1940, à firma abaixo indicada:
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O Departamento Federal de Compras leva
ao conhecimento dos senhores interessados
que. de acordo com o § 1.0 do art. 31 do
decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1 -940, so-
licita, para o dia 2 de dezembro de 1912, ofer-
tas de cotações para as requisições constantes
da relação abaixo, cujas especificações se
acham afixadas no local devido, na sede do
Departamento, à avenida Graça Aranha n. 62.

Requisições:	 Materiais:
225.236.	 Atadura, flanela. etc.
225.231.	 Medicamentos.
141.181.	 Peças picaminhão Ford, gim.
Em 28 da novembro do 1942. - H. manc

e Freitas, diretor da Divisão Comercial.

O Departamento Federal de Compras leva
ao conhecimento dos senhores interessados
que. de acordo com o § L° do art. 31 do
decreto n. 5.873, de 26 de junho do 1940, so-.:
licita, para o dia 4 de dezembro de 1942, ofer-
tas de cotações para as requisições constantes
da relação abaixo, cujas especificações se
acham afixadas no local devido, na sede do
Departamento, à avenida Graça Aranha n. 62.

Requisições:	 Materiais:
124.021.	 Estopa de cor, ele.
210.231,	 Catetômetro Gaertner, etc.
240.232.	 Microscópio, etc.
419 .172.	 Papel heliográfico, etc.
257.142.	 Lençóis de `borracha, etc.
615.374.	 Quepi armado. etc."
903.444.	 Chapa de aço doce, etc.
Em 28 de novembro de 1942. - H. Blanc

de Freitas, diretor da Divisão Comercial.

' Cheques emitidos em 27-11-12 à disposição
'Oas seguintes firmas:

Cheque - Firma
N. 24.133-B - Abilio 10 . Magalhães & Cia.
N. 14.134-B -A. Ramada& Cia. Ltda.
N. 24.135-B - ARO Cia. Sul Americana de

Zletricidade.
N. 24.136-B - Augusto Marques.
N. 24.135-B - Armando Busseti & Cia.
N. 24.153-B -- Gonçalves Fonseca & Cia.
N. 24.138-B - Auto-Asbestos S. A.
N. 24.139-B.-- B. Saraiva & Cia. 	 .
N. 24.140-B - B. Herzog & Cia.
N. 21.141-11 - Boletim C. C. C. Ltda.
N. 24.112-B - Comércio e Representações

Alesbla S. A.
• N. 21.143-B -

N. 24.144-11 -
N. 24.145-B -
N. 24.146-11 -
N. 21.147-11 -

rtes Gráficas.
N. 24.148-11 -
N. 24.149-B -

leira S. A.
N. 24.150-B -

pinada. •
N. 21.151-B '-
N. 21.152-B -
N. 21.153-11 -
N. 21.151-11 -
N. 24,155-11 -
N. 21.156-11 -
N. 21.157-11 -
N. 24.158-B -
N. 21.159-B -
N. 21.160-11 -
N. 24.161-B -
N. 21.162-B -

1..tda.
N. 2'..I63-B -
N. 24.165-B -
N. 24.165-11 -
N. 24.166-B -

Ltda.
N. 24.I67-B -
N. 24.168-B -
N. 24.169-11 -
N. 24.170-B -
N. 24.171-B -
N. 21.172-B -
N. 24.I73-B -
N. 24.174-B -
N. 24.175-B -
N. 24.I76-B -

ais Ltda.

N. 21.177-B - 'Sociedade Anônima Casa
Pratt.

N. 21.178-13 - Santos & Ventura Ltda.
N. 21.179-11 - S. Dias & Cia. Ltda.
N. 21.180-B - Sr. Tesoureiro da Impren•

sa Nacional.
N. 21.181-B - Walter Neustadt.
Cheques emitidos em 27-11-42: 49, corres-

pondentes a 83 faturas, no valor de Cr$ ....
113.778,50. - Augusto Barata, diretor da
D. R. E.

Diretoria Geral da Fazenda
Nacional

• Diretoria da Despesa Pública
De ordem do Senhor Diretor da Despesa

Pública do Tesouro Nacional, convido os her-
deiros e sucessores de José Lino de Castro,
servente da classe C, do Quadro I, do Minis-
tério da Guerra, a recolherem aos cofres pú-
blicos, no prazo de trinta (30) dias, sob as
penas da lei, a quantia de mil trezentos e cin-
quenta e cinco cruzeiros (Cr$ , 1.355,00), re-
cebida a mais, por aquele, a título de abono
provisório, pago peld Serviço de Fundos da
1.a Região Militar, de acordo com o processo
fichado no Tesouro Nacional sob n. -78.834,
de 1940. -

Secretaria da Diretoria da Despesa Pública.
em 21 de novembro de 1912. Carlos Pinta
dc Castro, secretário.

De ordem do Sr. diretor da Despesa Pública
do Tesouro Nacional, convido os herdeiros do
inativo Paulino de Oliveira a recolherem aos
cofres públicos, no prazo de trinta (30) dias,
sob as penas da lei, a quantia do cinco mil e
noventa e dois cruzeiros (Cr$ 5.092,00), rece-
bida indevidamente, corno abono provisório. no
Serviço de Fundos da 1.a Região Militar, de
acordo com o processo fichado no Tesouro Na-'
cional sob n. 65.229, de 1940.

• Secretaria da' Diretoria da Despesa Pública.
em 21 de novembro de 1942. - Carlos Pinto d.3
Castro, secretário.

De ordem do Senhor Diretor da Despesa
Pública do Tesouro Nacional, convido os her-
deiror e sucessores do fiel do Arrnoxarifado do
Arsenal de Guerra do Rio de Janeiro, Arthur
Rodrigues de Barros, a recolherem aos cofres
públicos, no prazo de trinta (30) dias, sob as
penas da lei, a quantia de dezenove mil iete-
centos e setenta e três cruzeiros e noventa
centavos (Cr$ 19.773,90), recebida indevida-
mente, como abono provisório do aposentado,
no Serviço de Fundos da La Região Militar. de
acordo com o processe fichado no Tesouro Na-
cional sob n. 81.740, de 1910.

S..cretaria da Diretoria da Despesa Pública
em 21 de novembro de 1942. - Carlos Pinto
de Castro, secretário.

Diretoria do Domínio da União
SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

De ordem do Sr. Chefe do Serviço Regional
do Domínio da União no Distrito Federal e de
acordo com o § 3.0 do ar,t. 63 do decreto-lei
n. 4.656, de 3 de setembro de 1942, fica con-
vidado o Sr. Joaquim Gomes de Andrade ou
o seu procurador o Banco Português do Brasil
S. A., a comparecer nesta repartição (avenida
Almirante Barroso n. 81, 6.° andar, sala 624)
dentro do prazo de trinta (30) dias, a partir da
publicação deste, afim ,de selar a, certidão de
que trata o processo n. 3.641-42.

Serviço Regional, em 26 de novembro de
1942. - Jany Palhares, escriturário F.

Do ordem do Sr. chefe do Serviço Regional
da. Diretoria do Domínio da União no Dis-
trito Federal, pelo presente, fica ,Çonvidada a
companhia Brasileira Imobiliária S. A., a
comparecer, dentro do prazo de oito (8) dias
na' Secção de Cadastro e Registo desta repar-
tição, na avenida Almirante Barroso n. 81,

6.° andar, sala 620. afim de receber uma

guia para recolhimento do laudêmio devido
pela transferência dos lotes ris. 570 e 571, da
quadra 24 na Urca. - Processo n. 46:270 de
1942.

Serviço Regional, em 26 de novembro de
1912. --- Jany Palhares, escriturário F.

COMISSÃO DE CONCORRÉNCIAS
PROPOSTAS APRESENTADAS NA CONCORRÊNCIA PCI.

MACA REALIZADA EM 26 DE NOVEMBRO DE 1942,
DE ACORDO COM O EDITAL N. 36-42..
Humberto Cerbella, brasileiro, casado, vem

com a presente oferecer pelo imovel situado na
avenida Suburbana n. 56, nesta Capital, a im-
portância de trinta o três mil quinhentos o se-
tenta e três cruzeiros (Cr$ 33.573,00). Para o
efeito do que dispõe o decreto-lei ri. 4.120. de
21 de fevereiro de 1912, declaro que o terreno
será destilado ti fins industriais. Declaro, ou-
trossim, que me subordino a todas as determi-
nações do edital n. 36-42, publicado no Diário
Oficial de 7 da novembro do corrente ano e
relativo à concorrência que ora se efetua. Rio
de Janeiro, 26 de novembro de 1942. -
Humberto Cerbella.

Humberto Cerbella. brasileiro, casado. vem
com a presente oferecer pelo imovel situado
na avenida Suburbana n. 62, nesta Capital, a
importância de trinta e cinco mil quatrocentos
e setenta e sete cruzeiros (Cr$ 33.477,00). Pa-
rio efeito do que dispõe o decreto-lei n. 4.120,
de 21 de fevereiro de 1942, declaro que o ter-
reno será destinado a fins industriais. De-
claro, outrossim, que me subord:no a todas as
prescrições do edital ri. 36-42, publicado no
Diário Oficial de 7 do novembro atual e re-
ferente à concorrência Que ora se efetua. Rio
de Janeiro, 26 de novembro de 1942. - Hum-
berto Cerbella.

Serviço Regional, 27 de novembro de 1942.
- Pela C.C. - S. da Silvafaria, pre-
sidente.

Diretoria do Tesouro
Divisão do Imposto de Renda

DELEGACIA REGIONAL DO DISTRITO
FEDERAL

NO111FICAÇÃO DE COBRANÇA AMIGAVEL

Do ordem do Sr. Delegado Regional do Im-
posto de Renda, torno público que se vai fazer
comunicação à Procuradoria Geral da Fazenda
Pública, para fins de cobrança executiva, de
débitos de imposto de renda, relativo ao exer-
cício de 1939, em nome de:

Transportadora Aliança S. A. (aos cuidados
do Dr. José Fagundes Netto).

Dentro de 10 (dez) dias, da terminação do
prazo de 30 dias, contados da publicação do
presente Edital, o interessado acima citado,
fica intimado a comparecer à Secção de Lan-
çamento e Controle da Arrecadação, (turma
da Dívida Ativa) para recolherem o imposto
ou prestar os esclarecimentos que julgar con-
veniente.

Secção de Lançamento e Controle da Arre-
cadação.	 •

Rio de Janeiro, 27 de novembro de 1912.
- Francisco Moacyr Saboia Santos, Chefe da
Secção.

De ordem do Sr. Delegado Regional do Im-
posto de Renda, torno público que se vai fazer
comunicação à Procuradoria Geral da Fazenda
Pública, para fins de cobrança executiva, de
débitos de imposto de renda, relativo ao exer-
cício de 1939, em nomes de:

Jacintho - Oswaldo dos Santos (Espólio).
Jenkins - Derek John (Espólio).
Dentro de 10 (dez) dias, da terminação do

prazo do 30 dias, contados da publicação do
presente Edital, os interessados acima citados,
ficam intimados a comparecerem à Secção de
Lançamento e Controle da Arrecadação, (turma
da Dívida Ativa), para recolherem o imposto
ou prestarem os esclarecimentos que julgarem
conveniente.

Secção de Lançamento e Controle de Arre-
cadação.

Rio de Janeiro, 27 de novembro de 1912.
- Francisco Moacyr Saboia Santos, Chefe
da Sargo.

Curt Stida.
C. Gusmão & Cia. Ltda.
Dias Garcia & Cia. Ltda.
Daniel Corrêa & Cia.
Distribuidora de , Papéis e

D. R. Moura & Cia.
Editora Civilização Brasi-

Erich Eichner & Cia. Li-

F. Passos & Cia..
Festas & Ferreira.
Gonçalve's Fonseca SC Cia
General Electric S. A.
Hugo Jackson Pinto.
Homero & Cia. Ltda.
I. Strada & Cia.
Instrumental ótico Ltda.
J. Pinho & Moraes Ltda.
J. C. Mendonça.
J., Araujo & Cia.
J. Cunha Oliveira & Cia.

L. J. Costa dt Cia.	 •
Luik & Kleiner pda.
Laboratório Geyer Ltda.
Luiz, Ferrando & Cia.

Luporini & Cia.
Magalhães Cunha & Cia.
M. A. Cunha.
Moreno Borlido & Cia.
RCA Victor Brasileira Inc.
Renato Alves de Sá.
Oscar Rudge.
Otto Meister.
Pedro de Menezes.
Sociedade Técnica Bremen-
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De ordem do Sr. Delegado Regional do Im-
posto de Renda, torno público que se vai fazer
comuntscação à Procuradoria Geral da Fa-
zenda Pública, para fins de cobrança executiva,
de débitos de imposto de renda, relativo ao
exercício de 1933, em nome de:

Rodrigues — Guilhermina Fernandes.
Dentro de 10 (dez) dias, da tertninação do

prazo de 30 dias, contados da publicação do
presente Edital, o interessado acima citado,
intimado a comparecer à Secção de Lança-
mento e Controle da Arrecadação. (turma
da Dívida Ativa) para recolher o imposto ou
prestar os esolarecimentos que julgar con-
veniente.

Secção de Lançamento e Controle da Arre-
cadação.

Rio de Janeiro, 27 de novembro de 1942.
— Francisco Moaeyr Saboia. Santos, Chefe
da Secção.

Recebedoria do Distrito Federal
SECÇÃO DE FISCALIZAÇÃO

O Diretor da Recebedoria do Distrito Federal
faz público, para conhecimento de quem inte-
ressar pbssa, que, no forma do artigo 21 do
decreto n. 5.142, de 27 de fevereiro de 1Q04,
modificado pelas leis ns..2.191 e 2.070-A, (te
31 de dezembre de 1914 e 31 de dezembro de
1915, o edital de alteração de valores locativos
e de classificação de indústrias e profissões
para o exercício de 1943, foi publicado no su-
plemento n. 252 — Secção I cio Diário Oficial
de 29 de outubro próximo findo.

Recebedoria do Distrito Federal, 30 de no-
vembro de 1912. — Paschoal Ranteri Mazzilli,
diretor.,

MINISTÉRIO DA GUERRA
Administração do Edifício

da Guerra
Chama-se a atenção dos interessados para o

edital para o preenchimento de vagas na tabe-
la de extranumerários dessa administração,
publicado no Diário Oficial de 25 de novembro
à página n. 17.215.

Estabelecimento de Material de lutem.
dêneia de São Paulo

Chama-se a atenção dos interessados para o
edital de concorrência administrativa 1/43 pu-
blicado no Diário Oficial de 28 do corrente, It
página 17.387.

Serviço Central de Transportes
do Exército

ALMOXARIFADO

EDITAL DE CONGORRUCIA. ADMINISTRATIVA

— De ordem do senhor tenente coronel
chefe do Serviço, faço público, para conheci-
mento dos interessados, que, de acordo com as
normas aprovadas pelo Exmo. Sr. ministro da
Guerra e publicadas em o Diário Oficial de 24
de novembro de 1942 (página 17.135), se acha
aberta a partir desta data a inscrição para a
concorrência administrativa, para fornecimen-
to de material de aplicação e consumo, durante
o ano de 1943, de conformidade com o art. 52
do C.C.U. e § 2.0 do art. 738 do R.G.C.P.,
atendidas as disposições do Regulamento de
Administração do Exército.

II — As inscrições serão pedidas em reque-
rimentos dirigidos ao Sr. chefe do Serviço,
acompanhadas de documentos exigidos para este
fim no n. 3 das normas sobre concorrência ad-
ministrativa para o ano de 1943 ou ainda da
certidão correspondente de idoneidade quando
esta tiver sido julgada por outro orgão.

III — Esses requerimentos deverão ser apre-
sentados até às 11 horas do dia 5 de dezembro,
depois do que não serão aceitos. Deverá ser
mencionado nos requerimentos os grupos ou ar-
tigos em que o requerente deseja concorrer.

IV — As relações de material a fornecer COM
a3 respectivas unidades, acham-se à disposição
dos interessados no Almoxarifado.

V — O material está relacionado nos seguin-
tes grupos:

1 — Acessórios para automoveis;
2 — Ferragens e louças;
3 — Fibras e tecidos;
4 — Madeira e material de construção;
5 — Tintas e vernizes;
6 — Máquinas e acessórios;
7 — Diversos.
VI — As propostas deverão ser•apresentadas

em duas vias na sede do Serviço, até às 13 ho-
ras do dia 8 de dezembro vindouro, quando se-
rão abertas as mesmas, que deverão conter os
preços por extenso e em algarismo, sem emen-
das, razuras ou entrelinhas, em sobre cartas
não transparentes, fechadas e lacradas, sendo a
primeira via selada na forma da lei. Não se-
rão tomadas em consideração as que forem en-
viadas, entregues ou recebidas fora do prazo.

VII — As propostas deverão ser enviadas em
envelopes dirigidos ao Sr. tenente-coronel che-
fe do Serviço, contendo o nome da firma pro-
cedente, o grupo de material proposto e a hora
e data da concorrência a que se refere o pre-
sente edital.

VIII — A concorrência dependerá de aprova-
ção do Exmo. Sr. ministro da Guerra, após o
que serão adjudicados os menores preços.

IX — Qualquer esclarecimentos serão presta-
dos diariamente das 8 às 11 horas no Almoxa-
rifado.

Capital Federal, 23 de novembro de 1942. —
Clodomiro Fortes. Flores, 1.° tenente almo-
xarife.

Diretoria do Material Bélico do
Exército

Fábrica do Andarai
CONCORRÊNCIA PARA VENDA DE RESÍDUOS

De ordem do Sr. coronel diretor e de acor-
do com os arts. 152 do R.A.E. e 737 do
R.G.C,.P., faço público que se acha aberta
a inscrição para adjudicação ao que melhor
preço oferecer, da venda de resíduos da fabri-
cação deste Estabelecimento (aparas de aço),
durante o próximo exercício de 1913, mediante
as condições abaixo:

1.0 — Os concurrentes deverão dar entrada
de seus requerimentos de inscrição na Fisca-
lização Administrativa da Fábrica, até às 11
horas do dia 12 de dezembro próximo.

2.0 — As propostas para a compra dos re-
síduos de que trata esta concorrência, feitas
em 2 vias e seladas, de acordo com a lei, em
envelope fechado e lacrado, contendo na so-
brecarta o nome do proponente, sem rasuras
ou emendas, e os preços oferecidos em alga-
rismos e por extenso, deverão ser entregues
ao Sr. major fiscal administrativo até às 13
horas do dia 21 do referido mês, para serem
abertas às 14.

3.0 — o proponente que melhor preço ofe-
recer caucionará na Tesouraria, para garantir
a fiel execução dos compromissos decorren-
tes do presente edital, a quantia de Cr$ 500,00
(quinhentos cruzeiros), ficando obrigados mais
às seguintes cláusulas:

a) retirar todos os dias uteis, nas horas
expediente da Fábrica, toda a varredura re-
sultante do trabalho fabril do dia anterior;-

b) transportar por sua conta o material ad-
quirido;

c) recolher quinzenalmente aos cofres da
Fábrica a importância correspondente ao ma-
terial retirado;

d) sujeitar-se à multa de Cr$ 20,00 por dia
de atem) na retirada dos resíduos desta con-
currência, salvo se o material acumulado não
atingir em peso ou volume, 2/3 da capaci-
dade da carga de um caminhão automovel do"
tipo médio. *

4.0 --Os concurrentes deverão declarar ex-
pressamente em seus requerimentos, que se
submetem a todas as exigências do-presente
edital e as da. legislação vigente sobre o as-
sunto.

5.0 Quaisquer outros esclarecimentos ne-
cessários serão prestadas no Almoxarifado da
Fábrica, diariamente das 7 às li horas.

Fábrica do Andarei, 27 de novembro de
1942. — Abbas dos Santos Arruda, 1.0 tenente
almoxarife.

Subdiretoria dos Serviços de
Remonta e Veterinária
EDITAL DE CONCORRÊNCIA

De ordem do Exmo. Sr. general diretor da
Sub-Diretoria dos Serviços de Remonta e Ve-
terinária, faço público, para conhecimento dos
interessados, de acordo com as disposições ge-
rais da portaria n. 3.963, de 21-11-42, do Ex-
celentíssimo Sr. ministro da Guerra acharem-
se abertas nesta Sub-Diretoria, até' o dia 9
de dezembro, às 13 horas, as inscrições para
fornecimento, durante o exercício de 1943, dos
artigos constantes dos grupos VT-01 a VT-08,
publicados no B. E. n. 32, de 8-7-39 e nos
Diários Oficiais n. 287, de 14-2-38 e n. 46,
de 26-2-40.

I — Os concorrentes deverão apresentar os
seguintes documentos, para provar a sua lo-
neidade:

.a) registo de contrato social ou de firma in-
diviaual no Departamento Nacional da Indús-
tria e Comércio;

b) estatutos .em original ou Diário Oficiai
Sm que se acham publicados, com aprovação
e registo, quando forem sociedades anônimas
legalmente constituidas, sie acordo com o decre-
to-lei n. 2.627, de 26-9-40;

c) Diário Oficial com publicação do decreto
autorizando a funcionar na República, quando
se tratar de firma estrangeira;

d) quitação dos impostos sobre rendas mu-
nicipais e federais, sempre os últimos; .

e) certidão de que trata o § 1.° do art. 33 do
regulamento anexo ao decreto n. 21.291, de
12-8-41 (dois terços) •

f) declaração escrita dos negociantes indi-
cando o ramo de sua indústria ou do geu co-
mércio, afim de serem inscritos para concor-
rência nos grupos ou artigos que de sua espe-
cialidade fazem parte, industrial ou comercial.
Esta declaração deverá ser passada em do-

•cumentos próprios alem da licença da Prefei-
tura, de negociante em grande escala. Cabe
ao diretor da Unidade interessada o direito de
verificar in loco e em • qualquer tempo, se o "'
negociante possue em seu armazem ou depó-
sito e na propdrção das responsabilitades
que assumir, se tirar algum fornecimento, ar-
tigos do gênero que constam de sua declara-
ção;	 .

g) certidão e guia de selo da Alfândega, D:0-
vando que é importador em grande escala
quando se tratar de artigos de procedência es-
trangeira;

h) certidão provando que cumpriu fielmente
o último contrato ou ajuste celebrado com o 03-
verno;

i) os documentos acima deverão ser sempre
em original ou em certidões legais e serão dis-
criminados no requerimento de inscrição que
será feito diretamente ao agente diretor. 	 .

II — As propostas serão feitas por grupos,
separadas, em duas vias, das quais a primeira
selada e de acordo cot]] a lei, com os preços
dezembro de 1942. às 13 horas e poderão ser
auras ou entrelinhas e só serão abertas uma
vez julgados idóneos seus proponentes.

III — A entrega e abertura das propostas
terá lugar na sede da Sub-Diretoria dos Ser-
viços do Remonta e Veterinária, no dia 16 de
dezembro de 1942, às 13 horas epoderão ser
assistidas por todos os interessados ou seus re-
presentantes legítimos, nos termos do artigo
7.0 do R. G. C. P.	 •

IV — O fornecedor adjudicado fica obt
gado a caucionar na Caixa Econômica do Rio
de Janeiro, a importância que lhe for arbitra-
da pela,Sub-Diretoria. a qual será calculada
na base prevista e de acordo com o 'que deter-
mina o n. 1 do item 31 da portaria a que se
refere o item I do presente edital.

V — O concorrente a quem for adjudicado
qualquer artigo e que se negar a fazer qualquer
caução sobre garantia do fornecimento será
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consideardo inidôneo, na forma do art. 741 (I)
R. G. C. P.

VI — Os pedidos de pequeno vulto deverão
ser satisfeitos no prazo de . 48 horas. Para os
pedidos vultosos ou para as confecções que
exijam maior prazo, poderão ser os mesmos
dilatados, sem, entretanto, exceder do limite do
36 dias.

VII — Os artigos que não satisfizerem as
condições de aquisição e que forem recusados
serão substituidos dentro do prazo de en-
trega, imediatamente, ou ainda dentro de um
prazo fixado pela administração da unidade in-
teressada, nunca, entretanto, Superior a trinta
dias.

VIII — Os fornecedores que, sem motivo de
força maior, devidamente comprovada, deixa-
rem de satisfazer os compromissos assumidos,
responderão as cauções estipuladas para esse
fim, podendo as penalidades ir até à perda in-
tegral da mesma, sem prejuizo da ação contra
a idoneidade e' outras sanções que lhes possam
ser aplicadas, segundo o R. G. C. P.

IX — O material de um pedido recusado pela
segunda vez a administração da unidade inte-
ressada poderá cancelá-lo no menor prazo, cor-
rendo a diferença de preço por conta do for-
necedor faltoso.	 -

X — No requerimento de inscrição deve ser
feita pelo concorrente declaração clara e po-
sitiva de que se submete as condições esti pula-
das neste edital e no R. G. C. P.

XI — Não serão tomadas em consideração
quaisquer ofertas ou vantagens -não Previstas
neste edital de concorrência, nem as prapos-
tas que contiverem apenas o oferecimento de
uma redução sobre a proposta mais barato.

XII — Será dada preferência ao fornecedor
que propuser preço mais barato, no caso 'de
empate será dada preferência ao proponente na-
cional; continuando o empate, o sorteio será a
última solução.

XIII — O Governo não se responsabilizará
por pedidos verbais, telefônicos ou mesmo es-
critos que não se revistam de todas as forma-
lidades legais. isto é, que não estejam assinadca
pelo almoxarife, empenhados pelo tesoureiro,
visados pelo fiscal administrativo e autoriza-
dos pelo agente diretor.

XIV — As contas serão liquidadas no prazo
máximo de oito dias e pagas no de quinze
dias.

XV — Os artigos serão entregues no Depó-
sito Central. de Material Veterinário do Exér-
cito e nos pontos de embarque para os desti-
nados às unidades fora da Capital Federai.

XVI — Quaisquer esclarecimentos de que ne-
cessitarem os interessados serão dados*pela SS)-
çrto Administrativa desta Sub-Diretoria. todos
os dias uteis das 11 às 17 horas, exceto aos
sábados que será das 9 às 12 horas.

Capital Federal, 26 de novembro de 1942. —
José Neves Araripc, 2.° tenente 1. E., almoxa-

• rife da S. D. S. R. V.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

Departamento "de Administração
Serviço de Obras

Concorrência pública n. 18-42, para exe-
cução de pisos, revestimentos especiam e ou-
tras obras de acabamento nas cozinhas e lavan-
daria do Instituto Profissional 15 de novembro.

Nos termos das autorizações constantes dos
processos n. 7.346 e 7.347 de 1941, e de-acordo
com a aprovação dada pelo Exmo. Sr. Presi-
denteda República aos projetos e orçamentos
relativos às obras de reconstrução da cx-Es-
cola 15 do Novembro, nos termos do despacho
exarado a 14 de abril de 1941 na Exposição de
Motivos n. 602, apresentada pelo Departa-
mento Administrativo do Serviço Público, faço
público que no dia 15 de dezembro de 1912,
às 11 horas, serão arecebidas neste Serviço
de Obras, propostas para execução de pisos,
revestimentos especiais e outras obras. de aca-
bamento nas cozinha e lavandaria do Insti-
tuto Profissional 15 de Novembro.

As referidas propostas deverão ser elabo-
radas de conformidade com as condições e es-

pecificações deste edital, cujo teor, indepen-
dentemente de transcrição, • fará parte inte-
grante do contrato que, em consequência for
lavrado.

1.a Condição As firmas que pretenderem
concorrer, deverão comparecer a este Serviço
de Obras, até o dia 14 de dezembro de 1941,
onde receberão uma guia para depositar no
Tesouro Nacional ou na Caixa Econômica, im-
portância de Cr$ -2.000,00, caução esta que
garantirá a apresentação de sua proposta e a
firmeza da mesma até à assinatura do con-
trato.

2.a Condição — As propostas constarão de
dois envólucros fechados e lacrados: o pri-
meiro com os dizeres "Documentos de idonei-
dade da firma 	  contará:
a) recibos de todos os impostos federais e
municipais que forem devidos, inclusive o
imposto sobre a renda; b) recibo da Caixa Eco-
nômica do Rio de Janeiro ou da Tesouro
Nacional provando ter efetuado o depósito de
que trata a condição La tio edital; e) Certidão
da lei dos 2/3 (decreto n. 20.291, de 12 de
agosto de 1931); Certidão dos Institutos de
Aposentadorias e Pensões dos Comerciários eu
dos Industriários; d) Contrato social devida-
mente registado na Junta Comercial; e) prova
ter um profissional habilitado na . forma do
decreto n. 23.569 de li_de dezembro de 1939,
respondendo pela firma; f) Carteira ou Cer-
tificado de reservista do Exército. Marinha ou

'Aeronáutica; O segundo envólucro com os di-
zeres "Proposta da firma 	
conterá apenas- a proposta em quatro vias, es-
tampilhada de acordo com a lei datada e assina-
da. Nas referidas propostas serão exarados
única . e . exclusivamenie preços • unitários de
cada um dos itens especificados, bem como
o preço global para as quantidades previstas.
Deverá tombem constar das propostas. o prazo
em dias . consecutivos para integral terminação
dos trabalhos consignados no quadro 'orça-
mentário. Esse prazo não poderá exceder &a
dia' 28.de. fevereiro de 1913.

3.a Condição — Os preços unitários de-
verão ser dados para cada um dos itens do
quadro a ser fornecido pelo Serviço de Obras
juntamento com as especificações o o preço
global será o que resultar da upticação dos
preços unitários às quantidades constantes do
referido quadro.

4.a Condição — 0: Serviço de, Obras requi-
sitará à Companhia Nacional do Cimento For-
tland o cimento necessário às obras. Esse ci-
mento será pago pela firma empreiteira, pelo
preço' que for faturado ao Serviço do Obras
pela referida -  fornecedora. O transporte
desse cimeno dos depósitos da Companhia
até às obras correrá por conta da firma' em-
preiteira.

5.a Condição — Os trabalhos constantes deste
edital, são os do quadro orçamentário que será
fornecido pelo Serviço de Obras em cópias
mimiografadas e devidamente autenticadas,
folha a folha.

Nesse quadro orçamentário serão inscritos
a máquina, os preços 'unitários de cada ser-
viço, os preços dos itens e por fim, o preço
global que será a soma dos preços obtidos para
cada item. Os proponentes deverão rubricar
todas as folhas dos quadros que acompanharem
as propostas e selá-los de acordo com a lei.
As especificações que Lambem serão fornecidas
e mimiografadas pelo S.O. esclarecem e com-
pletam o quadro orçamentário.

6.a Condição --- Serão recusadas as propostas
que contenham uma redução sobre a mais
barata ou que contrariem os termos deste cid-
tal, ou ainda, que 'se oponham a quaisquer
preceitos do Código de Contabilidade Pública.

7.a Condição — Nos dia e hora assinalados
no edital (condição 1.) em sessão pública
a comissão composta dos Srs. Luiz Ililde-
brando de B. Horta Barbosa, diretor do S.O.;
Edm.undo Gouvêa Cardillo, secretário do di-
retor e Luiz José Pereira das Neves, oficial
administrativo da classe J, fará a clintnrula
dos concorrentes inscritos e receberá cio invó-
lucros e seus anexos citados na condição 2.a.

8.a condição — No mesmo dia a comissão na
presença dos interessados passará ao julga

-mento de idoneidade dos concorrentes, abrindo

para isso os envelopes correspondentes aos
documentos de idoneidade. Os documentos ne-
les contidos serão lidos em voz alta, na ordem
alfabética indicada na condição 2. a A Comissão
Julgadora dará imediatamente o seu- parecer
a respeito da validade dos referidos documen-
tos, declarando finalmente quais as firmas
idoneas e quais as que declassifica.

9.a condição — Os documentos que forem
objeto de dúvidas ou impugnações, seja por
parte da Comissão Julgadora, quer por parte
dos concorrentes, serão retidos e encaminhados
a quem de direito para a necessária apreciação
e final decisão. Os demais documentos de ido-
neidade serão restituidos.no mesmo dia, logo
após a terminação do julgamento.

10.a condição — Na hipótese supra, alem de
serem retidos os documentos em causa, os • en-
velopes que contenham as propostas correspon-
dentes, serão recolhidos ao cofre deste S. O.,
depois de rubricados pelo presidente da comis-
são e pelos concorrentes.

li.a condição --- Ato continuo, passará a co-
missão à abertura e leitura em voz alta das
propostas correspondentes às firmas julgadas
idôneas e que -não tiverem iricidido em qual-
quer impugnação por parte dos concorrentes.
. 12.a condição — Julgados pelo Sr. ministro

em ultima instancia, todos os recursos, dúvi-
das ou reclamações e decidido, desse modo, da
idoneidade das firmas que houverem sofrido
impugnação, em dia e hora assinalados no edi-
tal de convocação que será publicado no Did-
rio Oficial, haverá uma sessão pública para
abertura das propostas retidas no cofre do
S. O., nos termos da cláusula 10. a, propostas
estas que deverão ser lidas em voz alia e ru-
bricadas pelos interessados e pela Comissão
Julgadora.

13.4 condição — As firmas concorren-
tes serão classificadas segundo os preços glo-
bais que houverem oferecido. Na hipótese do
empate os serviços serão adjudicados a quem,
por carta, fechada e lacrada, fizer maior redu-
ção no preço global. Essas cartas serão recebi-
das e lidas em sessão pública nos dia e hora
marcados pela comissão. Caso se verifique
novo empate proceder-se-á a um sorteio.

14.a condição — O prazo ofeçecido pelo con-
corrente para dentro dele terminar as obras,
não entrará em linha de conta para a respectiva
classificação. Esse prazo não poderá ser su-
perior ao fixado no edital.

15.a condição — Antes da assinatura do
contrato a presente concorrência poderá ser
anulada por ordem do Sr. ministro da Justiça,
sem que por este motivo tenham os concorren-
tes direito a qualquer indenização.

16.a condição — O proponente classificado em
primeiro lugar, deverá comparecer a este Ser-
viço de Obras para assinar o contrato dentro de
cinco dias uteis, contados da data da notifica-
ção por escrito mediante protocolo: se não o
fizer perderá em favor da Fazenda Nacional
a caução de que trata a condição 1.a sendo
eancelada a sua idoneidade para contratar com
o Governo. A juizo do S. O. serão zonvidados
a assinar c contrato sucessivamente os demais
concorrentes pela ordem em que tiverem sido
classificados, ficando cada um deles passivel
das penalidades previstas para o primeiro na
hipótese de tombem se recusar ao referido
ato.

17.a condição •— Para garantia da execução
do seu contrato, a firma adjudicado, deverá
recolher, digo, apresentar no ato da assinatura
do contrato um recibo da Caixa Econômica ou
do Tesouro Nacional, provando ter efetuado
o depósito de quantia equivalente a 5% sobre
o valor da proposta aceita na concorrência. A
referida caução será feita mediante guia for-
necida pelo Serviço de Obras.

18.a condição — Serão aplicadas multas de
Cr$ 2.000,00 por dia de excesso do prazo con-
tratual, salvo motivo de força maior.

19•a condição — Os casos de força maior.
deverão ser notificados , por escrito a este Ser-
viço de Obras que os submeterá à apreciação
do Sr. ministro.

20.a condição — Toda e qualquer ordem de
serviço, reclamação, intimação, entendimento,
imposição de multas, etc.. entre a fiscalização
e a firma contratante, serão sempre transmi-
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tidas por escrito e só desta forma produzirão
efeito.

21.a condição — A interpretação deste edi-
tal, corno tambem das especificações e respe-
ctivo contrato, compete exclusivaniente ao di-
retor do S. O.

22.a condição — De qualquer decisão do S.
O. haverá sempre recurso para o Sr. ministro,
a quem a firma contratante deverá apelar to-
das as vezes que se julgar prejudicada. Os re-
cursos deverão ser apresentados por escrito
no protocolo do S. O. que os encaminhará à
decisão do Sr. ministro da Justiça.

9,3.a Condição — O contrato do qual este
edital fará parte integrante poderá, na hipótese
abaixo discriminada, ser recindido administra-
tivamente, independentemente de ação ou in-
terpelação judicial, • perdendo o contratante
qualquer direito sobre o valor das prestações
ainda não vieldas pelo diretor do S. O., bem
como a caução de que trata a condição 2.a do
edital, alem de sua idoneidade para contratar
com o Governo.

a) quando a multa por excesso do prazo
atingir a Cr$ 30.000,00;

b) quando, sem prévia ordem judicial è sem
recorrer aos remédios contratuais, a firma ens.
tratante abandonar ou interromper o anda-
mento dos trabalhos por mais de dez, dias con-
scuitivos;

c) quando a firma contratante falir, entrar
em concordata ou se dissolver;

d) quando a firma contratante transferir o
presente contrato sem prévia anuência do se-
nitrir ministro.

24.a condição— Todos os materiais bem como
a mão de obra ou acabamento serão de primei-
ra qualidade, dentro da classe ou tipos estipu-
lados neste edital. A fiscalização poderá im-
pugnar qualquer material ou trabalho que a
seu critério julgar não obedecer às exigências
contratuais.

25.a condição — A firma contratante com-
promete-se a, dentro do prazo de cinco dias,
remover do local dos trabalhos os materiais
rejeitados e refazer todos os trabalhos que fo-
rem impugnados, bem como a dispensar ime-
diatamente qualquer subordinado seu, que seja
considerado inconveniente ao serviço.

26.a. condição — Pelo não cumprimento da
cláusula anterior incidirá o contratante na mul-
ta de Cr$ 500,00 a Cr$ 5.000,00, as quais serão
aplicadas pelo diretor deste S. O. e confir-
madas pelo Sr. ministro.

27.a condição — As multas que forem confir-
madas pelo Sr. ministro serão descontadas da
caução de que trata a condição 17.8 do presente
edital.

28.a condição — Todas as despesas necessá-
rias ou inerentes à lavratura do contrato, bem
como todos os trabalhos contratuais, correrão
à conta do empreiteiro, salvo a exclusão explí-
cita neste edital e em suas especificações.

29.a condição — O pagamento será efetuado
em papel moeda corrente, conforme medição
mensal.

30.a condição —A caução de que trata a con-
dição 17.a deste edital só poderá ser levantada
30 dias após esgotado o prazo contratual. Para
tanto será necessário lambem que os trabalhos
contratuais estejam concluidos e aceitos, e na
hipótese de terem sido atendidas as reclama-
ções deste S. O., referentes a .defeitos ou im-
perfeições que venham a ser notados.

31.a condição — Estas condições e espe-
cificações, bem como o opúsculo das especifi-
cações gerais, plantas, cortes, detalhes e nor-
mas que serão fornecidos aos interessados por
cópias devidamente rubricadas: ficarão fazen-
do parte integrante deste edital, independen-
temente de transcrição no seti corpo.

32.a condição — A firma empreiteira obriga-
se a mandar proceder em qualquer tempo, em
laboratórios oficiais qualquer análise ou ex-
periência sobre materiais a serem empregados
nos trabalhos, quando exigidos pela fiscaliza-
ção.

39.a condição — A fiscalização será exercida
por este S. O. que, para tanto, designará os
engenheiros e auxiliares que julgar necessá-
rios.

)10.a condição — Neste S. O. serão diar ia-
mente, das 14 às 17 horas, prestados todos os

esclarecimentos que forem julgados necessários
pelos concorrentes.

41.a condição — Serão fornecidas a todos os
concorrentes, neste S. O., diariamente, das 11 às
17 horas, os quadros orçamentários e especifi-
cações mimiografadas dos fornecimentos e co -
locações a serem executados e que fazem objeto
da presente concorrência.

Serviço de Obras do Departamento de Admi-
nistração do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores, em 28 de novembro de 1942. — Luiz
Hildebrando de B. Horta Barbosa, diretor do
8.0.

Policia Civil do Distrito Federal

Resultados dos exames efetuados no dia 30
do corrente:

Aprovados: •
Francisco José de Carvalho, Aldo Cerva .Ju-

nior, Paul August Stedefeldt, Newton de Sousa
Lima, Frederico Neto dos Reis Pimentel, Wil-
son da Silva, Esmeraldo Alves da , Silva, Luiz
Gonzaga de Lima.

Reprovados: 4.
AVISO

Cientifico aos interessados que estão senr'o
expedidas as carteiras nacionais previstas
Código Nacional de Trânsito.

Inspetoria do Tráfego, em 30 de novembro
de 1942. — O inspetor: Dr. Edgard Pinto Es-
treita.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Conselho Regional de Engenharia
e Arquitetura

Quinta-Região — Distrito Federal, Rio
de Janeiro e Espirito Santo

AUTO-DE MULTA N. 254

Dalmar dos Santos, estabelecido à rua Li-
no Teixeira .n. 257, apartamento 201, na cida-
de do Rio de Janeiro, tendo infringido as dis-
posições dos arts. 5.0 e 8.°, 'combinados com
o art. 38, letra b, do decreto n. 23.569, de 11
de dezembro de 1933, conforme consta do auto
de constatação de infração n. 671, de 11 de no-
vembro de 1940, que fica fazendo parte inte-
grante do presente auto de multa, assinado por
mim, presidente do Conselho Regional de En-
genharia e Arquitetura da Quinta Região, que
de acordo com o preceituado no art. 26, letra c,
do acima aludido decreto, imponho em conse-
quência da decisão do mesmo Conselho, contra
o referido infrator a multa de Cr$ 500,00 (qui-
nhentos cruzeiros), sem prejuízo de quaisquer
outras penas em que tenha incorrido ou venha
a incotrer, bem como de quaisquer diligên-
cias ou obrigações que lhe tenham sido ou lhe
venham a ser exigidas, ficando tambem inti-
mado a efetuar, dentro do prazo de 10 (dez)
dias, a contar da publieação do presente no
Diário Oficial o pagamento da aludida multa
na Tesouraria deste Conselho, sito nr Edifício
do Ministério do Trabalho, Indústria e Comér-
cio, à avenida Aparicio Borges n. 19, 5.° an-
dar, sala 537, sob pena de se proceder a co-
brança executiva, na forma do art. -41, pará-
grafo I.° cio decreto n. 23.569, de 11 de dezem-
bro de 1933.

Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1942. —
L. O. Pinheiro Guedes, presidente.

AUTO DE MULTA N. 255

Aristoteles Pereira, estabelecido à rua Aguiar
11, 30, na cidade do Rio dá Janeiro:tendo in-
fringido as disposições do ,art. 7.0, combinado
com o art.- 38, letra a, do decreto 23.569, de
11 de dezembro de 4933, conforme consta do
auto de constatação de infração n. 900, de 16
de julho de 1912, que fica fazendo parte in-
tegrante do presente auto de multa, assinado
por mim, presidente do Conselho Regional de

Engenharia e Arquitetura da Quinta Região,
que de acordo com o preceituado no art. 26,
letra c, do acima aludido decreto, imponho em
consequência da decisão do mesmo Conselho,
contra o referido infrator a multa de Cr$
500,00 (quinhentos cruzeiros), sem prejuiro
que quaisquer outras penas em que tenha in-
corrido ou venha a incorrer, bem como de
quaisqusr diligências ou obrigações que lhe
tenham sido ou lhe venham a ser exigidas, fi-
cando lambem intimado a efetuar, dentro do
prazo de 10 (dez) 'dias, a contar da publica-
ção do presente no Diário Oficial o pagamento
da aludida multa na Tesouraria deste Conse-
lho, sito no Edifício do ministério do Traba-
lho, Indústria e Comércio, à avenida Aparicio
Borges n. 10, 5. 0 andar. sala 537. sob pena
de se proceder a cobrança executiva, na forma
eo art. 41, parágrafo 1.° do decreto 23.569,
de 11 de dezembro de 1933.

Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1942. —
L. O. Pinheiro Guedes, presidente.

AUTO DE MULTA N. 256

Antonio Rodrigues de Aguiar, estabelecido no
caminho de Itóca, n. 375, na cidade do Ui° de
Janeiro, tendo infringido as disposições do n r-
tigos 5.° e 8.°, combinados com o art. 38. le-
tra a e b, do decreto n. 23.569, de 11 de dezem-
bro de 1933, conforme consta da auto de cons-
(atrição de infração n. 936, de 19 de agosto de
1942, que fica fazendo parte integrante do pre-
sente auto de multa, assinado por mim. presi-
dente do Conselho Regional de Engenharia e
krquitetura da Oninta P'"o. que de acordo
com o preceituado no art. 26, letra c, do cima
aludido decreto, imponho em consequência da
decisão do mesmo Conselho, contra o referido
infrator a muita de Cr$ 500,00 (quinhentos
cruzeiros), sem prejuizo de quaisquer outras
penas em que tenha incorrido ou venha a in-
correr, bem como de quaisquer diligências ou
obrigações que lhe tenham sido ou venham a
ser exigidas, ficando tambem intimado a efe-
tuar. dentro do prazo de 10 dias, a contar da
publicação ' do presente no Diário Oficial o pa-
gamento da aludida multa na Tesouraria deste
Conselho, sito no Edifício do Ministério do Tra-
balho. Indústria e Comércio, O, av. Aparicio
Borges, 10. 5.0 and.. s. 537, sob pena de se pro-
ceder a cobrança executiva, na forma do arti-
go 41. parágrafo 1.0 do decreto 23.569, de 11 de
dezembro de 1933.

Rio de Janeiro. 26 de novembro de 1912. —
L. O. Pinheiro Guedes, -presidente.

--
AUTO DE MULTA N. 258

Oswaldo .Justo de Aguiar Cavalcanti, esta-
belecido à rua Miguel Couto r. 37, 1.° andar,
na cidade do Rio te Janeiro, tendo 'infringido
as disposições dos arts. 5.0 e 8.0. combinados
com o art. 38, letras a e b, do decreto 23.569,
de 11 de dezembro de 1933. conforme consta do
auto' de constatacão de infração n. 935, do 19
r' agosto de 1942.. „que fica fazendo parte in-
tegrante do presente auto de multa assinado
nor mira. presidente do Conselho Regional de
Engenharia e Arquitetura da Quinta Região,
que de acordo com o preceituado no art. 26,
letra e. do acima aludido decreto, imponho em
consequência da decisão do mesmo Conselho.
contra o referido infrator a limita de Cr$
500.00 (quinhentos cruzeiros), sem prejuizo
de cmaisquer outras penas, em que tenha in-
corrido ou venha a incorrer, bem como de
quaisquer diligências ou obrigações que lhe
tenham sido ou lhe venham a ser exigidas, fi-
cando lambem intimado a efetuar, dentro do
nrazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação
do nresente no Diário Oficial, o pagamento da
aludida multa na Tesouraria deste Conselho
sito no Edifício do M'nistério do Trabalho. In-
dústria e Comércio. à avenida Mudei° Bor-
ges n. 10. 50 andar. sala 537.' sob pena de se
broceder a cobrança executiva, na forma do
art. 41. parágrafo 1.c do decreto n. 23.569, de
11 de dezembro de 1938.

Rio de Janeiro. 26 de novembro de 1942. —
L. O. Pinheiro Guedes, presidente.



AUTO DE MULTA N. 259

Antonio Pereira da Silva "Tanoeiro", esta-
belecido à rua Cardoso de Moraes n. 136, na
Cidade do Rio de Janeiro, tendo infringido as
disposições dos arts. 8.° e 17.°, combinado com
'o art. 38, letras a e b, do derreio 23.569, de 11
li de dezembro de 1933, conforme consta do
auto de constatação de infração n. 930, de 19
de agosto de 1942, que fica fazendo parte
integrante do presente auto de multa. assinado
por mim, presidente do Conselho Regional de
Engenharia e Arquitetura da Quinta Região.
que de acordo coma) preceituado no art. 26, le-
tra c, do acima aludido decreto, imponho em
consequência da decisão do mesmo Conselho,
contra o referido infrator a multa de Cr$
500,00 (quinhentos cruzeiros), sem prejuizo de
quaisquer outras penas em que tenha incorri-
do ou venha a incorrer bem como de quais-
quer diligências ou obrigações que lhe tenham
sido ou lhe venham a ser exigidas, ficando tam-
bem intimado a efetuar, dentro cio prazo de
10 (dez) dias, a contar da publicação do pre-
sente no Diário Oficial, o pagamento da alu-
dida multa sia Tesouraria deste. Conselho, sito
no Edifício do Ministério do Trabalho, Indús-
tria e Comércio, à avenida Alindai° Borges,
tt. 10, 5,0 andar, sala 537, sob pena de se pro-
ceder a cobrança executiva, na forma do arti-
go 41, parágrafo 1.° do decreto 23.569, de 11
de dezembro de 1933.

Rio de Janeiro. 26 de novembro de 1942. —
L. O. Pinheiro Guedes, presidente.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E
ASSISTÊNCIA DOS SERVI-

DORES DO ESTADO

Serviços Gerais de Administração

Edital de aoncorrancia para: — fornecimento e
instalação da aparelhagem para a cozinha do
restaurante do Edificic Sede do I.P.A.S.E.

No Edifício Sede o I.P.A.S.E., Serviços Ge-
rais de Administração, situado à rua Pedro
Lassa n. 27, serão recebidas propostas, no dia
22 de dezembro às 58 horas, para o forneci-
mento e instalação do material acima referido.
As especificações e projeto relativas ao assunto
se encontram no I.P.A.S.E. — rua Pedro
Lassa n. 27, 1.0 andar — no Serviço de Material,
à disposição dos interessados.

CLÁUSULAS GERAIS
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Primeira — As firmas concorrentes, no ato
da apresentação da proposta, deverão fazer pro-
va de idoneidade mediante apresentação dos
seguintes documentos:

a) recibos de todos os impostos devidos, fe-
derais e municipais, inclusive o de renda:

b) prova de quitação com o Instituto dos In-
dustriados ou Comertiários;

c) atestado firmado por organização bancá-
ria declarando explicitamente que o proponente
possue capaciaade financeira para realizar a
encomenda e que tambem poderia financiá-la
no empreendimento, caso haja solicitação por
parte do mesmo;

d) os concorrentes devem apresentar provas
de ter pelo menos 3 máquinas instaladas fun-
cionando perfeitamente,

Parágrafo único. Os documentos a que se re-
fere esta' cláusula deverão estar- separados da
proposta e serão no ato examinados pelo
I.P.A.S.E. e julgados bons, devolvidos aos
proponentes.

Segunda — As propostas serão entregues em
envelopa t adiado e obedecerão às seguintes nor-
mas:

a) apresentadas em três vias, sendo a pri-
meira selada. sem emendas, rasuras ou entreli-
nhas, indicando por extenso e em algarismos
o preço global da proposta, bem como o prazo
em dias consecutivos para a entrega e coloca-
ção do material após a lavratura do contrato,
tudo de acordo com o projeto e especificações
os quais deverão ser devolvidos nessa ocasião
devidamente rubricados. Para efeito dos pa-
gamentos parciais. os proponentes deverão coa-

signar na proposta o preço de cada apardho co-
locado;

b) declaração formal de int&ra submissão a
todas as cláusulas e especificações deste edital;

c) o proponente deverá declarar na proposta
que mantê-la-á pelo prazo de 40 dias no mí-
nimo.

Terceira — Para a aceitação da proposta o
I.P.A.S.E. tomará como base o preço global
do fornecimento e instalação.

Quarta — Serão sumariamente eliminadas as
propostas em desacordo com os termos deste
edital ou que contenham redução sobre a pro-
posta mais caixa apresentada.

Quinta — No dia e hora acimr estabelecidos,
recolherá o I.P.A.S. al. em sessão pública e
após o preenchimento cías formalidades cons-
tantes da cláusula primeira, as propostas dos
candidatos habilitados. Abertas estas propostas
serão todas rubricadas pelos representantes do
I.P.A.S.E. e nos concorrentes lavrando-se em
seguida uma ata em que serão mencionados: o
número dos concorrente_ preço: globais, prazos
e outras ocorrências que interessem ao julga-
mento das propostas.

Sexta — iço paazu máximo de vinte dias co-
municará e I.P.A.S.E. aos interessados, por
escrito, o resultado do-julgamento das propos-
tas, convidando o prime.ao classificado a assi-
nar o contratodentro do prazo do 15 dias a con-
tar da data do convite. No ah da assinatura
exibirá o contratante o recibo da caução, cor-
respondente a 5% do valor do contrato para ga-
rantia de sua execuçao, feita na Tesouraria do
I.P.A.S.E.

Parágrafo único.' Recusando-se o primeiro a
assinar o e,ontrat , será convocado o segundo
classificado, declarando o publi-
camente. iniciaria° e faltes° par; operações fu-
turas com o Serviço Púbico.

Sétima — No caso de coincidência de preço e
prazo de duas ou mai.: proposta dar-se-á pre-
ferência ' quele que maio número de aparelha-
gens de vulto igual ao da presente concorrência
houver realizado.

Oitava — O I.P.A.S.A. reserva-se a facul-
dade de escolher a proposta que julgar mais
vantajosa, rejeitar qualquer delas ou anular a
concorrência, sem que isso da direito a quais-
quer indenizações, seja a que título for, a favor
dos proponentes.

Nona — Iodas as despesas inerentes e neces-
sárias á laaTatura do contrato correrão exclu-
sivamente por conta da firma contratante.

Décima - O I.P.A.S.S. providenciará o lo-
cal a receber a aparelhaaem. Quando da lavra-
tora do contrato, a firma contratante ccnsigna-
á, o prazo máximo para a entrega e colocação
da aparelhagem.

Décima primeira — Será estipulada a multa
de 0,2% do valor do contrato por dia que exce-
der o prazo fixado para o fornecimento e ins-
talação comi leia dos materiais.

Parágrafo único. No caso dr multa descon-
tada da caução, obrigr-sa a contratante a inte-
gralizá-la dentro de cinca (5) dias uteis a con-
tar do aviso.

Décima segunda — As multas serão impostas
pelo diretor, cabendo lenha) dr prazo de 3 dias
a contar da ..ata da notificação feita, o direito
de recurso ao presidenta do I.P.A.S.E.

Décima terceira — O presente edital de con-
corrência aiz respeito ao3 seguintes materiais,
a fornecer e instalar

1. uma máquina preparadora de alimentos;
2. uma máquina par. descascar;
3. um depósito receptor de'cascas;
4. uma maquina elétrica para moer e picar

carne;
5. uma máquina para esterilizar e lavar

louça;
6. uma máquina para lava' copos e mesa

para arrumação dos copos, 2 mesas de prepa-
ração e cestas.

Décima quarta — A firma contratante se
obriga a :xecutar todo, os fornecimentos de
acordo com o projeto e especificações, com ma-
terial de primeira qualidade, observando em
tudo os preceitor de boa técnica afim de dar ao
conjunto aontrataa a absoluta segurança e per-
feição de acabamento. Correra . por conta ex-
clusiva da firma contratante todas as despesas
que digam respeito ao fornecimento e instala-
ção da aparelhagem contratada, como materiais,

mão de obra, impostos, multas legais e tudo
mais que aterminar dispêndio.

Décima quinta — O proponente terá plena
liberdade na dirc:ão dos trabalhos desde que
sejam observadas as seguintes condições:

a) todos os operários serão sindicalizados e
associados do um Instituto de Previdência So-
cial;

b) deverá ser mantid a proporção mínima
de 2/3 de operários nacionais;

c) o contratante fica obrigada ao pagamento
dos operários contra acidentes no trabalho e se-
rá responsava' por-todo e qualquer dano a ter-
ceiros, ocasionado por fala decorrente dos ser-
viços contratados;

d) o I.P. . E. reserva-se o direito de
exercer a fiscalização do cumprimento das obri-
gações contratuais como melhor lhe aprouver.
designando, para isso, as pessoas que julgar ne-
cessárias. saica a contratante obrigada a ter,
permanentemente. 110 local dos trabalhos, pes-
soa autorizada a receber reclamações ou avisos
da fiscalização t a providenciar a imediata so-
lução dos casos que se apresentarem;

e) todo material recusado pela fiscalização
será imedi atamente retirado;

() as observações e decisões da fiscalização,
que, sempre que possive. seriic dadas por es-
crito e entregues mediante recibo, deverão ser
acatadas pelo contratante;

g) será retirado de local dos trabalhos qual-
quer empregaao ou operário que não correspon-
da à confiança da fiscalização.

Décima sexta — Toda a qualorier modificação
que, porventura, acarrete aumento ou diminui-
ção de despesa. deverá ser previamente autori-
zada por escrito pelo I.P.A.S.E. e só nesse
caso será levada em consideração no final ajuste
de contas.

Décima sétima — O fornecimento e instala-
ção da aparelhagem deverão se' conduzidos cie
forma a não perturbar o andamento dos demais
trabalhos que na ocasião estiverem em execução
no edifício, correndo sob a responsabilidade da
firma contratante qualquer prejuizo conse-
quente de negligência, atraso ou engano.

Décima oitava — Se na decorrer do forneci-
mento -e instalação da aparelhagem e antes da
respectiva antrega e aceitaçã por parte do
I.P.A.S.E., vierem elas a sofrer algum dano,
mesmo por caso fortuito, que as altere, modi-
fique ou destrua, no todo ou em parte, corre-
rão tais perdas por conta da firma contratante,
que se obriga a fazer, à sua custa. a restaura-
ção necessária no prazo que lhr for determi-
nado pelo I.P.A.S.E. Caso a firma contra-
tante se recuse a fazer esta restauração ou não
a execute no prazo determinado, poderá o
I.P.A.S.E. mandar fazê-la noa outrem, sendo
a respectiva despesa por cont* da contratante,
descontada da caução.

Décima nona — No caso de não aceitação por
parte do T .P.A.S.E. de quaisquer aparelhos
ou serviços que estejam em desacordo com o
projeto, oetalhes ou especificações por ele for-
necidos ou que não satisfacarr as necessárias
condições de segurança, perfeitos acabamentos
e mão de obra exigidos, a firma contratante, de-
pois de receber a devida notificação escrita, a
que deverá apor o "ciente", promoverá, à sua
custa„ e dentro de 24 horas, substituição ou
conserto da parte impugnada, sendo a respec-
tiva despesa por conta da contratante e des-
contada da caução.

Vigésima — Fica convencionado que a con-
tratante se- sujeitará às 'multas de 0,2% do va-
lor do contr a to e ao dobro da multa anterior,
em cada reincidência, pela infração de qual-
quer cláusula contratual, e, mais nos casos de
paralização do trabalho por mais de 15 dias,
negligência e imperícia que importe em pre-
juizo de ordem material ou moral ao I.P.A.S.E.

Vigésima primeira — A rescisão administra-
tiva do contrato, com a perda integral da cau-
ção. terá lugar, de pleno direito, independen-
temente da interpelação judicial ou extra-judi-
cial nos seguintes casos:

a) falência da firma contratante;
b) reincidência na infração de qualquer cláu-

sula contratual;
c) suspensão dos trabalhos por prazo supe-

rior a 30 dias, sem motivo justificado;
(I) excedidos de 30 dias consecutivos o prazo

fixado Para conclusão das obras.
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14. Um balcão térmico.
15. Instalações complementares conforme

projetado e especificado.
Será dado o ponto de agua fria na sala do

máquinas. A parte de esgotos ficará a cargo
do I. P. A. S. E.

Décima quarta — A firma contratante se
obriga a executar todos os fornecimentos, ins-
talações e obras complementares do acordo
com o projeto e especificações, com material
de primeira qualidade, observando em tudo os
preceitos da boa técnica, a-fim-de dar ao cons
junto contratado absoluta segurança e perfei-
ção de acabamento.

Correrão por conta exclusiva da contratante
todas as despesas que digam respeito ao for-
necimento e instalação e obras complementa-
res da aparelhagem contratada, como mate-
riais, mão de obra, impostos, multas legais e
tudo mais que determinar dispêndio.

Décima quinta — O proponente terá plena
liberdade na direção dos trabalhos desde que
sejam observadas as seguintes condições:

a) todos os operários deverão ser sindicali-
zados e ser associados de um Instituto de Pre-
vidência Sooial;

á) deveria ser mantida a proporção mínima
de 2/3 de operários nacionais;

c) o contratante fica obrigado ao pagamen-
to dos operários contra acidentes no trabb.lho
e será responsavel por todo e qualquer dano
a terceiros, ocasionado por fato decorrente dos
serviços contratados;

d) o I. P. A. S. E. reserva-se o direito de
exercer a fiscalização do cumprimento das
obrigações contratuais como melhor lhe aprovar
designando para isso as pessoas que julgar
necessárias.

O contratante fica obrigado a ter, perma-
nente, no local dos trabalhos, pessoa autoriza-
da a receber reclamações ou avisos da fisca-
lização e a providenciar para imediata solução
dos casos que se apresentarem;

e) todo material recusado pela fiscalização
será imediatamente retirado;

f) as observações e decisões da fiscalização
que, sempre que for possivel, serão dadas por
escrito e entregues mediante recibo, deverão
ser acatadas pelo contratante;

g) será retirado do local dos trabalhos qual-
quer empregado ou, operário que não corres-
ponda à confiança da fiscalização.

Décima sexta — Toda e qualquer modifi-
cação que, proventura, acarrete aumento ou
diminuição de despesa, deverá ser previamente
autorizada por escrito peto I. P. A. S. E. e,
só nesses casos, será levado em consideração
no final ajuste de contas.

Décima sétima — O fornecimsento, instala-
ção e realização das obras complementares da
aparelhagem deverão ser conduzidos de forma
a não perturbar o andamento dos demais ser-
viços que na ocasião estiverem em execução no
Edifício, correndo sob a responsabilidade da
firma contratante qualquer prejuizo conse-
quente de negligência, atrazo ou engano.

Décima oitava — Se no decorrer do forne-
cimento, instalação da aparelhagem e confecção
das obras complementares e antes da respec-
tiva entrega e aceitação por parte do I. P. A.
S. E., vierem elas a sofrer algum dano, mesmo
por caso fortuito, que as altere, modifique ou
destrua, no todo ou em parte, correrão tais
perdas por conta da firma contratante, que se
obriga a fazer, à sua custa, a restauração ne-
cessária no prazo que lhe for determinado
pelo I. P. A. S. E. Caso a firma contratante
se recuse a fazer esta restauração ou não a
execute no prazo determinado, poderá o I. P.
A. S. E. mandar fazê-la por outrem, sendo a
respectiva despesa por conta da contratante,
descontada da caução.

Vigésima segunda — A firma fornecedora
obriga-se a, se na ocasião da entrega da apa-
relhagem não tiver ,o I.P.A.S.E. o local já
preparado para recebê-la, ficar o mesmo em
depósito à disposição do I.P.A.S.E. em local
fixado pelo mesmo.

Vigésima terceira — Os trabalhos objeto da
presente concorrência, nãa respondem por com-
promisso, de espécie alguma, assumidos pela
firma contratante perante os seus fornecedores
ou terceiros, nem o I.P.A.S.E. levará em
consideração qualquer motivo oriundo de difi-
culdades ocasionadas pela 4Inportação, ficando
estatuido que, com a apresentação da proposta,
o proponente já considerou todos os fatos e que
poderá fornecer e •instalar os materiais espe-
cificados.

Vigésima quarta — Autorizado o início dos
trabalhos estes serão pagos por demonstrativos
mensais dos materiais fornecidos e colocados,
baseados nas parcelas contidas na proposta,
conforme pedido na cláusula segunda e a ra-
zão de 75% do valor dos mesmos. Ficam os
25% em caução reservados como garantia da
boa qualidade do material em geral fornecido
e colocado, garantindo o perfeito funcionamen-
to do conjunto. Os 25% serão pagos e a caução
será devolvida após 90 dias do início do fun-
cionamento da instalação desde que. seja veri-
ficado o perfeito funcionamento da mesma.

Vigésima quinta — A execução dos traba-
lhos obedecerá ao projeto, especificações e
cláusulas deste edital, tudo fazendo parte inte-
grante do .contrato a ser assinado, independen-
temente de transcrição.

Vigésima sexta — No contrato a ser lavrado
poderão ser incluidas outras cláusulas, desde
que não prejudiquem as deste edital e que sir-
vam para tornar mais claras ou explícitas as
condições do contrato.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 1942. —
Encarregado das concorrências, Sylvio François.

Edital de concorrência para fornecimento, ins-
talação e obras complementares da apare-
lhagem para a cozinha do restaurante do
Edifício do I. P. A. S. E.

No Edifício do I. P. A. S. E., Serviços Ge-
rais de Administração, situado à rua Pedro
Lessa n. 27, serão recebidas no dia 22 de de-
zembro de 1942, às 16 horas, propostas para o
fornecimento e instalação do material acima
referido. O projeto, plantas e especificações re-
lativas ao assunto se encontram no I. P. A.
S. E., rua Pedro Lessa n. 27, 1. 0 andar — no
Serviço de Material, à disposição dos interes-
sados.

CLÁUSULAS GERAIS

dos pagamentos parciais, os proponentes deve-
rão consignar na proposta o preço de cada apa-
relho colocado e preço de cada obra comple-
mentar.

b) declaração formal de inteira submissão a
todas as cláusulas e especificações deste Edital;

c) o proponente deverá declarar na proposta
que mante-la-á pelo prazo de 40 dias no mí-
nimo.

Terceira — Para aceitação da proposta o
I. P. A. S. E. tornará como base o preço glo-
bal do fornecimento, instalação e obras com-
plementares da aparelhagem.

Quarta — Serão sumariamente eliminadas as
propostas em desacordo com os termos deste
Edital ou que contenham redução sobre a pro-
posta mais baixa apresentada.

Quinta — No dia e-hora acima estabelecidos,
recolherá o I. P. A. S. E. em sessão pública,
e após o preenchimento das formalidades cons-
tantes da cláusula primeira, as propostas dos
candidatos habilitados. Abertas essas propostas
serão todas rubricadas pelos representantes do
I. P. A. S. E. e dos concorrentes, lavrando-se
em seguida uma ata em , que serão menciona-
dos: o número dos concorrentes, preços glo-
bais, prazos e outras ocorrências que interessem
ao julgamento das propostas.

Sexta — No prazo máximo de vinte dias co-
municará o I. P. A. S. E. aos interessados,
por escrito, o resultado do julgamento das pro-
postas, convidando o primeiro classificado a
assinar o contrato dentro do prazo de 15 das,
a contar da data do convite. No ato da assina-
tura, exibirá o contratante o recibo da causar).
correspondente a 5% do valor do contrato para
garantia de sua execução, feita na Tesouraria
do I. P. A. S. E..

Parágrafo único — Recusando-se o primeiro
a assinar o contrato, será convocado o segun-
do classificado, declarando o I. P. A. S. E.,
publicamente, iniclôneo e faltoso para opera-
ções futuras com o Serviço Público.

Sétima — No caso de coincidência de preço
e prazo de duas ou mais propostas, dar-se-á
preferência àquele que maior número de obras,
de vulto igual ao da presente concorrência hou-
ver realizado.

Oitava — O I. P. A. S. E. reserva-se o di-
reito de escolher a proposta que julgar mais
vantajosa, rejeitar qualquer delas ou anular a
concorrência, sem que isso dê direito a quais-
quer indenizações, seja a que título for, í favor
dos proponentes.

Nona — Todas as despesas inerentes e ne-
cessárias à lavratura do contrato, correrão ex-
clusivamente por conta da firma contratante.

Décima — O I. P. A. S. E. providenciará
o local, com todas as obras necessárias para re-
ceber as obras complementares e aparelhagem.
Quando da lavratura do contrato a firma con-
tratante apresentará uni programa descrimina-
do o andamento dos trabalhos, para que a obra
siga, na medida do possivel, o estabelecido.

Décima primeira — Será estipulada a multa
de 0,2% do valor do contratos por dias que ex-
ceder o prazo fixado para o fornecimento e
instalação completa dos materiais.

Parágrafo único — Caso a multa venha a
ser descontada da caução, obriga-se a contra-
tante a integralizá-la dentro de 5 (cinco) dias
úteis a contar do aviso.

Décima segunda — As multas serão impostas
pelo diretor, cabendo dentro do prazo de 3
(três) dias, a contar da data da notificação
feita, o direito de recurso para o presidente do
I. P. A. S. E.

Décima terceira — O presente edital de con-
corrência diz respeito ao seguinte material, a
fornecer e instalar:

quatro caldeirões a vapor;
um fogão a óleo;
uma caldeira a vapor;
um queimador a óleo;
uma caixa dágua quente;-
dois tanques para óleo — capacidade
de 300 litros;

7 — um tanque para óleo combustível —
capacidade de 100 litros;

8 — uma bomba rotativa;
9 — uma cúpula;

10 — uma pia dupla;
— uma pia simplea; .

12 — dois carrinhos de transporte;
13 — uma cafeteira;

Décima nona — No caso de não aceitação
por parte do I. P. A. S. E. de quaisquer apa-
relhos ou serviços porque estejam em desa-
cordo com o projeto, detalhes e especificações
por ele fornecidos ou que não satisfaçam as
necessárias condições de segurança, perfeito
acabamento e mão de obra exigidos, a firma
contratante depois de receber a devida notia-
cação escrita, a que deverá apor o "ciente",
promoverá, à sua custa e dentro de 24 horas,
a substituição ou conserto da parte. impugnada.
Caso a firma contratante não o faça, o I. P.

Primeira — As firmas concorrentes, no ato
da apresentação da proposta, deverão fazer pro-
va de idoneidade mediante apresentação dos
seguintes documentos:
a) recibos de todos os. impostos devidos, fe-

derais e municipais, inclusive o de renda;
á) prova de quitação com o Instituto dos In-

dustriários ou Comerciários;
c) atestado firmado por organização bancá-

ria declarando explicitamente que o proponen-
te possue capacidade financeira para realizar
a encomenda e que tambem poderia financia-
l° no empreendimento, caso haja solicitação por
parte do mesmo;

d) fotografias ou atestados e memorial des-
critivo comprovando ter executado obra seme-
lhante e de vulto aproximado da que se propõe
executar.

Parágrafo único — Os documentos a que se
refere esta cláusula deverão estar separados
da proposta e serão no ato examinados pelo
I. P. A. S. E. e julgados bons, devolvidos aos
proponentes. •

Segunda — As propostas serão entregues em
envelope fechado e obedecerão às seguintes
normas:

a) apresentadas em três vias, sendo a pri-
meira selada, sem emendas, rasuras ou entre-
linhas, indicando por extenso e em algarismos
o preço global da proposta, bem corno o prazo
em dias consecutivos para a entrega e coloca-
ção do material após a lavratura do contrato,

• tudo de acordo com o projeto, plantas e espe-
eificações, que deverão ser devolvidos nessa
ocasião devidamente rubricar-loa. Para efeito

—
2 —
3 —

—
5 —
6 —
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A. S. E. mandara executar por outrem a subs-
tituição, demolição ou conserto da parte im-
pugnada, correndo a respectiva despesa por
conta da contratante o descontada da caução.

Vigésima — Fica convencionado que o con-
tratante 'se sujeitará, às multas de 0,2 % do
valor do contrato e ao dobro da multa anter:or,
em cada reincidência, pela infração de qual-
quer cláusula contratual, 'e, mais nos casos de
Paralisação do trabalho por mais de. 15 dias;
negligência ou imperícia 'que importem em pre-
juizo de ordem material ou moral ao 1. P.
A. S. E.

Vigésima primeira — A recisão administra-
tiva do contrato, com a perda integrai da cau-
ção, lerá lugar, de' pleno direito, independen-
temente de interpelação judicial ou extra-ju-
dicial, nos seguintes casos:

a) falência da firma contratante;
b) reincidência na „infração de qualquer

cláusalA contratual;
c) suspensão dos trabalhos por 'prazo supe-

rior a 30 dias, sem motivo justificado;
• d) excedido de 30 dias consecutivos o prazo
fixado para conclusão das obras.

Vigésima segunda — O contratante obriga-
se a. se na ocasião da entrega da aparelhagem
não houver no I. P. A. S. E. local já pre-
parado para recebê-lo, a ficar o mesmo em de-
pósito à disposição dol. P. A. E. E. em local
a ser fixado pelo mesmo.

• Vigésima terceira — 'Os trabalhos objeto da
lwesente concorrência não respondem por
compromissos de espécie alguma, assumidos
pela firma contratante perante seus_ fornece-
dores ou terceiros, nem. o I. P. A. S. E. le-
vará em consideração qualquer motivo °chin.-
.do de dificuldades ocasionadas pela importa-
ção, ficando fixada que . com a apresentação da
Proposta, o proponente já considerou todos os
fatos e que poderá fornecer e instalar os ma-
teriais especificados.

Vigésima quarta — Autorizado o início dos
trabalhos estes serão pagos por demonstrativos
mensais dos materiais fornecidos e colocados e
obras complementares executadas, baseados
nas parcelas contidas na ,proposta, conforme
Pedido na cláusula segunda' e à razão de 75 To
•do valor dos mesmos. Ficam os 25 % em cau-
ção,-reservados como garantia da boa qualidade
do material em geral fornecido e colocado, ga-
rantindo o perfeito funcionamento 'do conjun-
to. Os 25 % serão pagas e a caução será devol-
vida 90 dias após o início do funcionamento
da instalação, desde que seja verificado o per-
feito funcionamento das mesmas.

Vigésima quinta — A execução dos trabalhos
obedecerá ao projeto, especificações 'e cláusulas
deste edital; tudo fazendo parte integrante do
contrato que for assinado, independentemente
de transcrição.

• Vigésima sexta — No contrato a ser lavrado
poderão ser incluidas outras cláusulas desde
que não prejudiquem às deste - edital e que
sirvam para tornar mais claras ou explícitas
as condições do contrato.

Rio de Janéiro, 27 de novembro de 19•12. —
Sylvio François, encarregado das concorrên-
cias.

Edital de concorrência para: fornec.mento e
instalação de um equipamento de refrigera-
ção. isolamento, porta e acessórios para 2

"câmaras frigoríficas, para a cwinha do res-
tauram( do Edifício Sede do I. P. A. S. E.
No Edifício Sede do I. P. A. S. E., Ser-

viços Gerais de Administração, situado à rua
Pedro Lassa n. 27, serão recebidas no dia 22
de dezembro de 1912 as 16 horas, propostas
para o fornecimento e instalação do, material
acima referide. O projeto e plantas relativas
ao assunto se encontram no 1. P. A. S. E.,
rua Pedro Lessa n. 27, 1.0 andar, no Serviço
de Material, a disposição dos interessados.

CLÁUSULAS GERAIS

Primeira — As firmas concorrentes, no 'ato
da apresentação da proposta, deverão fazer
prova de idoneidade mediante apresentação
dos seguintes documentos:

•
a) recibo de todos os impostos devidos, fe-

derais e municipais, inclusive o de "renda;
b) prova de quitação com o Instituto dos

Industriados- ou Comerciários; 	 •

c) atestado firmado por organização ban-
cária • declarando explicitamente que o propo-
nente possue capacidade financiera para rea-
lizar a encomenda e que Lambem poderia fi-
nanciá-lo no empreendimento, caso haja soli-
éitação por parte do mesmo.

d) fotografias, atestados e memorial descri-
tivo comprovando ter executado obi a seme-
lhante e de vulto aproximado da que se propõe
executar;

Parágrafo único — Os documentos a que
se refere esta cláusula deverão estar separa-
dos da proposta e serão no aio examinados
pelo I. P. A. S. E. e julgados bons, .devolvi-
dos aos proponentes.

Segunda — As propostas serão entregues
em envelopes fechados e obedecerão às se-
guintes normas:

a) apresentadas em três vias, senuo a pri-
meira selada, sem emendas, rasuras ou entre-
linhas, indicando por extenso e em algarismos
o preço global da proposta, bem como o prazo
em dias consecutivos para a entrega e colo-
cação do material após a lavratura do con-
trato, tudo do acordo com projeto e especi-
ficações os miais deverão ser devolvidos nessa
ocasião dev idamente rubricados. Para efeito
dos pagamentos parciais, os peoponentes de-
verão consignar na proposta o preço de cada
aparelho ou equipamento colocado;

b) declaração formal de inteira submissão
a todas as cláusulas e especificações deste edi-
tal;

c) o proponente deverá declarar na pro-
posta que mante-lo-á pelo prazo de 40 dias no
mínimo.

Terceira — Para a aceitação da proposta
o 1. P. A. S. E. tomará como base o preço
global do fornecimento e instalação.

Quarta — Serão sumariamente eliminadas
as' propostas em desacordo com os termos
deste Edital ou que contenham re,lução sobee
a proposta mais baixa•apresentada.

Quinta — No dia e hora ac:ma estabeleci-
dos, recolh:irá o I. P. A. S. E., em sessão
pública, e após o preenchimento das forma-
lidades constantes da 'cláusula primeira, as
propostas dos candidatos habilitados. Abertas
estas propostas, serão todas rubricadas pelos
representantes do I. P. A. S. E. e dos con-
correntes, lavrando-se Sm seguida uma ata
em que serão mencionados o número dos con-
correntes, preços globais, prazos . outras
ocorrências que interessem ao julgamento das
propostas.

Sexta — No prazo máximo de vinte dias
cornuticará o I. P. A. S. E. aos interessados,
por escrito, o resultado do julgamento das
propostas, convidando o primeiro classificado
a assinar o contrato dentro do prazo de 15
dias a contar da data do convite. No ato da
assinatura eiibirá o contratante o recibo da
caução, correspondente a 5 % do valor do
contrato para garantia da execução, feita na
Tesouraria do I. P. A. S. E.

Parágrafo único --- Recusando-se o primeiro
a assinar o contrato, será convocado o segtin-
do classificado, declarando o I. P. A. S. E..,
publitamente, inirlôneo e faltoso para opera-
ções futuras com o Serviço Público.

Sétima — No caso de coincidência de preço
e prazo de duas ou mais propostas, dar-se-á
preferência àquele que maior número de obras,
de vulto igual ao da presente concorrência
houver realizado.

Oitava — O I. P. A. S. E. reserva-se o di-
reito de escolher a proposta que lhe parecer
mais vantajosa, rejeitar qualquer delas ou
anular a concorrência, sem que isso dê direito
a quaisquer indenizações, seja a que título
for, a favor dos proponentes.

Nona — Todas as despesas inerentes e ne-
cessárias à lavratura do contrato correrão ex-
clusivamente por conta da firma contratante.

Décima — O I. P. A. S. E. providenciará
.o local, com todas as obras necessárias para
receber á aparelhagem. Quando da lavratura
do contrato a firma contratante apresentará
um programa descriminando o andamento dos
trabalhos, pára que a obra siga, na medida do
posivel, o estabelecido.

Décima primeira — Será -estipuláda a multa
de 0,2 go do valor do contrato, por diá que
exceder o prazo findo para o fornecimento e
instalação' cOmPleta dos. matcktais..	 .

Parágrafo único — No caso da multa des-
contada da caução, obriga-se a contratante a
integralizá-la dentro de cinco (5) dias uteis
a contar da data do aviso.

Décima segunda — As multas serão impos-
tas pelo diretor, cabendo, dentro do prazo de
3 dias, a contar da data da notificação feita,
.13 direito do recurso para o presidente do I.
P. A. S. -E.

Décima terceira — O presente edital de con-
corrência diz respeito aos seguintes materiais,
a fornecer e instalar: •

1 — Duas cámaras frigoríficas.
2 — Uma unidade de refrigeração.
3 — Acessórios.
4 — Isolamento, portas e tendais.
Décima quarta — A 'firma contratante

obriga-se a executar todos os fornecimentos
e instalações de acordo com o projeto e aspe-
cificações, com material de primeira qualida-
de, observando em tudo os preceitos da boa
técnica, afim de dar aos trabalhos do conjunto
contratado absoluta segurança e perfeição de
acabamento Correrão por conta exclusiva da
firma contratante, todas as despesas que di-
gam respeito ao fornecimento e instalação da
aparelhagem contratada, como materiais, mão
de obra, impostos, multas legais e tudo mais
que determinar dispêndio.

Décima quinta —; O proponente terá plena
liberdade na direção dos trabalhos desde que
sejam observadas as seguintes condições:

a) todos os operários deverão ser sindica-
lizados e ser associados de instituição de Pre-
vidência Social;

b) deverá ser mantida a proporção mínima
de 2/3 de operários nacionais:

c) o contratante fica obrigado ao pagamento
dos operários contra acidentes no trabalho e
será responsavel por todo e qualquer dano a
terceiros, ocasionado por fato decorrente dos
serviços contratados;

d) o I.P.A.S.E. reserva-se o direito de
exercer a fiscalização do cumprimento das
obrigações contratuais como melhor lhe aprou-
ver, designando, para isso, as pessoas que jul-
gar necessárias.

Fica a contratante obrigada a ter, permanen-
temente, no local dos trabalhos, pessoa autori-
zada a receber reclamações' ou avisos da fis-
calização e a providenciar para imediata so-
lução dos casos que se apresentarem;

e) todo material recusado pela fiscalização
será imediatamente retirado;

f) as observações é decisões da fiscalização,
que, sempre que possivel, serão dadas por es-
crito e entregues mediante recibo, deverão ser
acatadas pela contratante;

g) será retirado do local dos trabalhos qual-
quer empregado ou operário que não corres-
ponda à confiança.da fiscalização.

Décima sexta — Toda e qualquer modifi-
cação que, porventura, acarrete aumento ou
diminuição de despesa, deverá ser previamente
autorizado por escrito pelo I.P.A.S.E. e só
nesses casos será levado em consideração no
final ajuste de contas.

Décima sétima fornecimento, e insta-
lação da aparelhagem deverá ser conduzido de
forma a não perturbar o andamento dos demais
serviços que na ocasião estiverem em execução
no edifício, correndo sob a responsabilidade da
firma contratante qualquer prejuizo conse-
quente de negligência, atraso ou engano.

Décima oitava — Se no decorrer do forneci-
mento e instalação da aparelhagem e antes da
respectiva entrega e aceitação por parte do
T.P.A.S.E., vierem elas a sofrer algum dano,
mesmo por parte, correrão tais perdas por
conta da firma contratante, que se obriga a
fazer, à sua custa, a restauração necessária no
prazo que lhe for determinado pelo I.P.A.S.E.
Caso a firma contratante se recuse a fazer esta
restauração ou não a execute no prazo deter-
minado, poderá o mandar fazê-la
por outrem, sendo a respectiva despesa por
conta da contratante, descontada na caução.

Décima nona — No caso de não aceitação por
parte do I.P.A.S.E. de quaisquer aparelhos
ou serviços que estejam em desacordo com e
projeto, detalhes ou especificações por ele for-
necidos ou que não satisfaçam as necessárias
condições de segurança, perfeitos acabamentos
e mão, de obra exigidos, a firma contratante,
derÀpis de,receber a devida notificação escrfta.
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a que deverá apor o ciente, promoverá, à sua
custa, e dentro de 24 horas, a substituição ou
conserto da parte impugnada. Caso a firma
contratante não o faça, o I.P:A.S.E. mandará
executar por outrem a substituição, demolição
ou conserto da parte impugnada, sendo a res-
pectiva despesa por conta da contratante e des-
contada da caução.

Vigésima — Fica convencionado que o con-
tratante se sujeitará às multas de 0,2% do valor
do contrato e ao dobro da multa anterior, em
cada reincidência, pela infração de qualquer
cláusula contratual, e, mais, nos casos de pa-
ralizacão do trabalho por mais de 15 dias, ne-
gligência ou imperícia que importe em pre-
juizo de ordem material ou moral ao I.P.A.S.E.

Vigésima primeira — A recisão administra-
tiva do contrato, com ' a perda integral da
caução, terá lugar, de pleno direito, indepen-
dentemente- de interpelação judicial ou extra-
judicial, nos seguintes casos:

a) falência da firma contratante;
b) reincidência na infração de qualquer

eláusula contratual;

e) suspensão dos trabalhes por prazo supe-
rior a 3G dias, sem motivo justificado;

(1) excedido de 30 dias consecutivos o prazo
fixado para conclusão das 'obras.

Vigésima segunda — O contratante obriga-se
a, se na ocasião da entrega da aparelhagem
hão tiver o I.P.A.S.E., local já preparado
para recebê-la, ficar a mesma em depósito à
disposição do I.P.A.S.E. em local fixado pelo
mesmo.

rigésima terceira — Os trabalhos objeto da
presente concorrência não respondem por com-
promissos, de espécie alguma, 'assumidos pela
firma contratante perante seis fornecedores ou
terceiros, nem o I.P.A.S.E. levará em consi-
deração qualquer motivo oriundo .do dificulda-
des ocasionadas pela importação, ficando ins-
tituido que com a apresentação da proposta o
proponente já considerou todos os fatos e que
poderá fornecer e instalar os materiais espe-
cificados.

Vigésima quarta — Autorizado o início dos.
trabalhos, estes serão pagos por demonstrativos
mensais dos materiais fornecidds e .colocados,

baseados nas parcelas contidas na proposta,
conforme pedido na cláusula segunda e à razão
do 75% do valor dos mesmos. Ficam 25% em
caução, reservados como garantia da boa qtia-
lidada do material em geral fornecido e colo-
cado, garantindo o perfeito funcionamento do
conjunto. Os 25% serão pagos e a caução será
devolvida 90 dias após o inicio do funciona-
mento da instalação, desde que seja verificado
o perfeito funcionamento da mesma.

Vigésima quinta — A execução dos trabalhos
obedecerá ao projeto, especificações e cláusulas
doge edital, tudo fazendo parte integrante do
contrato que for assinado, independentemento
de transcrição.

Vigésinut'sexta — No contrato a ser lavrado
poderão ser incluidas outras cláusulas desde
que não prejudiquem as deste edital e que
sirvam para tornar mais claras ou explicitas
as condições do contrato.	 • -

RR) de Janeiro, 30 de novembro de t942. —
Selvio François, encaregado das concorrências.

(N. 885 — 30-11-942 — Cr$ 883,30)

Organizado pelo.Capitão de Mar e . Guerra

FREDERICO VILAR

Préço : Cr$ 30,00
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SOCIEDADES
RCA VICTOR RADIO, S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA PRELIMINAR DE CONSTITUIÇÃO REALIZADA EM 27 DE
OUTUBRO DE 1942

Aos vinte e 'sete dias do mês de outubro de mil novecentos e qua-
renta e 'dois, às dez horas, à avenida Nilo Peçanha número cento e
cinquenta e cinco, terceiro andar, compareceram os subscritores de
ações cia RCA Victor Rádio, S.A., em sua totalidade. O Sr. P. F. Ha-
dlock, procurador bastante da Incorporadora, RCA Victor Brasileira,
Inc., sociedade anônima norte-americana devidamente autorizada a
funcionar na República, pelos decretos números dezoito mil trezentos e
sentelita, e vinte mil duzentos e noventa e dois, respectivamente, de
vinte e oito de agosto de mil novecentos vinte. e. oito e. doze-de agosto
de mil novecentos e trinta e um, abriu a sessão convidando o Dr. Al-
berto Torres Filho para funcionar como secretário da assembléia. Em
seguida o Sr. P. F. Hadlock disse que, de acordo com o edital de con-
vocação publicado no Didrio Oficial de dezenove, vinte e três e vinte e
seis, e no "Jornal do Comércio" dos dias dezoito, vinte e três e vinte
e cinco do corrente mês de outubro, a assembléia deveria proceder a
nomeação dos peritos para a avaliação dos bens, coisas e direitos com
qu6 a Incorporadora, RCA Victor Brasileira, Inc. propunha pagar, no
todo ou em parte, a sua subscrição do capital social. Pediu, então, o
Sr. P. F. Hadlock que o Sr. secretário procedesse à leitura da alu-
dida convocação, o que foi feito nos seguintes termos: "RCA Victor
Rádio, S.A. — Assembléia geral de constituição Convocação —
Convidam-se os subscritores das ações desta sociedade anônima, em
organização, a- comparecer à assembléia a se realizar no dia vinte e
sete do corrente mês, às dez horas, à avenida Nilo Peçanha número
cento e cinquenta e cinco, terceiro andar, afim de procederem à no-
meação dos peritos para a avaliação dos bens, coisas e direitos com que
a Incorporadora propõe pagar toda ou parte da subscrição do capital
social. Rio de Janeiro, dezesseis de outubro de mil novecentos e qua-
renta e dois, P. F. Hadlock, P.p. RCA . Victor Brasileira, Inc., In-
corporadora". Declarou, ainda, o presidente que se achava sobre a
mesa a proposta da Incorporadora, RCA Victor Brasileira. Inc., de pagar
parte de sua subscrição do capital social com bens, coisas e direitos
do seu acervo. Por ordem do presidente, o secretário procedeu à lei-
tura desse documento. Em seguida, o presidente declarou que, na for-
ma do artigo quinto do decreto-lei número dois mil seiscentos e vinte
e sete, de vinte e seis de setembro de mil novecentos e quarenta, cabia
à assembléia nomear três 'péritos para a avaliação doa ditos bens,
coisas e direitos, baseados no balanço da IncorPoradora, RCA Victor
Brasileira, I.pc., solicitando, aos presentes que fosse procedida a re-
ferida nomeação tendo sido indicados os nomes dos Srs. John
Burgum, brasileiro, solteiro, do comércio; Fred Hargreaves Howker,
inglês, casado, do comércio e Arthur Thomas Blake, britânico, casado,
do comércio, todos residentes nesta Capital, para dentro do prazo de
dez dias, a contar . desta data, apresentar o laudo referente à avaliação
dos bens da supra mencionada RCA Victor Brasileira, Inc., com os quais
a mesma se propõe. pagar parte ou o total da sua subscrição do capital
da sociedade ora em constituição: . Conhecidos . e. aceitos que foram
os nomes dos peritos indicados pelos subscritores de ações e nada mais
havendo a tratar nesta assembléia, o presidente suspendeu a sessão
afim de que fosse lavrada a presente ata, pedindo aos subscritores que
não se afastassem do recinto enquanto não fosse lavrada a mesma,
feito o que foi esta ata lida, submetida à discussão e aprovada, indo.
assinada por todos os presentes.

Aio de Janeiro, 27 de novembro de 1942. — P. F. Hadlock, por
td e como procurador da RCA .Victor Brasileira. — Alberto Torres

— William John Linderman. — George Sim". — Eduardo Es-
kenazi. — Francisco Silva Carvalho. — Herbert John Allen. — Ri-
chard Paul Ronisen.

Reconheço as firmas retro, Alberto Torres Filho, William John
Linderman, George . Sirns, Eduardo Eskenazi, Francisco Silva Carvalho,
Herbert John Allen, Richard Paul Momsen.

Rio, 23 do novembro de 1942. — Em testemunho (sinal público)
da verdade. -- Seraphim Gonçalves Pinto, escrevente juramentado,
no impedimento ocasional do Tabelião.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO, REALIZADA EM 19 DE NovEM-
MIO DE 1942

• Aos dezenove dias do mês de novembro de mil novecentos e qua-
renta e dois, às dez horas da manhã, à Avenida Nilo Peçanha núme-
ro cento e cinquenta e cinco, terceiro andar, reuniram-se todos os
subscritores (Ia RCA Victor Rádio, S. A., em organização e que assi-
nam a presente, tendo assumido a presidência dos trabalhos o procura-
dor da Incorporadora, Sr. Perry Francis Hadlock que declarou abertos
os trabalhos, convidando para Secretário da mesa o Dr. Alberto Torres
Filho. Constituida .por essa forma a mesa, o Sr. presidente declarou
que na 'assembléia preliminar de constituição da sociedade, realizada
em vinte e sete de outubro último, tinham sido nomeados avaliado-
res .os Srs. Arthur Thomas Blake, John Edward Burgum e Fred liar-
greaveg Howker, que Lambem estavam presentes à assembléia e assi-
nam esta ata, para darem valor aos bens, coisas e direitos com que a
IIA Vietoi Brasileira, Inc., sociedade anónima norte americana auto-

rizada a funcionar na República, concorreria para a subscrição de parte
do seu capital da sociedade em organização; que tendo os referidos
avaliadores apresentado o seu laudo, tinha convocado a assembléia
para organização definitiva da sociedade, pedindo, assim, preliminar-
mente ao secretário que-procedesse à leitura do edital de convocação
que se ackava sobre a me ga e publicado no Diário Oficial e no "Jornal
do Comércio" dos dias onze, quatorze e dezessete do corrente, nos se-
guintes termos: "RCA Victor Rádio, S. A. — Assembléia geral de
constituição — Convocação — Estão convidados os Srs. subscritores
de ações da RCA Victor Rádio, S. A. a comparecer à assembléia geral
de constituição a se realizar no dia dezenove de novembro corrente, às
dez horas da manhã, à Avenida Nilo Peçanha número cento e cinquenta
e cinco, terceiro andar, afim de tomarem conhecimento do laudo dos
peritos relativo à parte do capital em bens, coisas e direitos e decidi-
rem quanto à constituição da sociedade. Rio de Janeiro, nove de no-
vembro de mil novecentos e quarenta e dois. (Assinado) P. F. Hadlock,
P. p. RCA Victor Brasileira, Inc., Incorporadora. Por ordem do se-
nhor presidente, o Sr. secretário leu, em seguida, o laudo de avaliação
e seus anexos, devidamente assinados pelos avaliadores nomeados na
assembléia geral de vinte e sete de outubro de mil novecentos e qua-
renta e deis, de cuja leitura a assembléia tomou conhecimento. Ter-
minada a leitura desses documentos pelo Sr. secretário, o presidente
declarou que ia submeter o referido laudo à apreciação da assembléia
e corno ning.uem quisesse fazer uso da palavra ou solicitasse qualquer
esclareciinento, foi pelo procurador da Incorporadora, RCA Victor Bra-
sileira, Inc., Sr. Perry Francis Hadlock, declarado que aceitava "ia
totum" o valor dado pelos perito aos bens da referida sociedade, no
valor de Cr$ 5.572.461,90 (cinco milhões, quinhentos e setenta e dois
mil e quatrocentos e sessenta e um cruzeiros e noventa centavos), pro-
testando, alem da subscrição de ações correspondentes a esse valor,
subscrever ainda, como parte do seu capital, em dinheiro, a quantia de
Cr$ 419.538,10 (quatrocentos e dezenove mil quinhentos e trinta e oito
cruzeiros e dez centavos), perfazendo, assim, o total de Cr$ 5.992.000,00
(cinco milhões, novecentos e noventa e dois mil cruzeiros). Declarou,
ainda o Sr. Perry Francis Hadlok, procurador da Incorporadora, RCA
Victor Brasileira, Inc., que em nome de sua mandante pedia que fi-
casse constando da ata que sem qualquer onus por parte da sociedade
a ser organizada, passaria para esta todo e qualquer aumento do seu
património desde o último balanço fechado em trinta de novembro
de mil novecentos e quarenta e um e que os impostos e demais despesas
incorridas na cessão do ativo e passivo de sua mandante correriam por
conta da sociedade. Disse, mais, que à nova sociedade ficaria como
cessionária e proprietária das marcas de fábrica e patentes pertencen-
tes à Ite,'A Victor Brasileira, Inc., com poderes para transferir para o
seu nome as mesmas patentes ou marcas, assim como dos direitos pro-
venientes de quaisquer contratos existentes entre a sua representada e
terc(! iros. Feitas essas declarações pelo procurador da Incorporadora e
presidente da assembléia, declarou que ia sujeitar à aprovação da as-
sembléia o referido laudo, assim como a proposta por ele apresentada.
declarando, mais, que a interessada se abstinha de votar, tendo então
sido aprovado dito laudo pelos demais subscritores, assim como aceita
a proposta feita pelo Sr. presidente, na qualidade de procurador da In-
corporadora, RCA Victor Brasileira, Inc. Declarou, a seguir, o Sr. pre-
sidente que ficavam encorporados ao patrimônio da nova sociedade to-
dos os bens, coisas e direitos discriminados no referido laudo e os cons-
tantes de sua proposta. A seguir, disse o presidente que tinha em mãos,
devidamente assinados pelos subcritores, os seguintes documentos:
1) "Lista dos subscritores de Ações de RCA Victor Rádio, S. A." e 2)
"Estatutos da RCA Victor Rádio, S. A.", documentos esses cuja leitura
foi feita pelo Sr. secretário. Foi. em seguida, apresentado à assem-
bléia e Imo pelo Sr. secretário o recibo de depósito de 10% (dez por
cento) do capital em dinheiro feito em The National City Bank of New
York, desta Capital. Lidos que foram esses documentos, o Sr. presi-
dente os submeteu à aprovação da assembléia, tendo sido os mesmos
aprovados por unanimidade. Declarou, então, o presidente que em face
dessa resolução da assembléia ficava definitivamente constituida a
RCA Victor Rádio, S. A. com sede nesta Capital, regendo-se a mesma
pelos estatutos que acabavam de ser aprovados e pela legislação em'
vigor. Pediu, ainda, a palavra o subscritor Dr. Richard Paul Momsen
que, em face do laudo dos avaliadores e da proposta do -Sr: Perry Fran-
cis Hacllock, na qualidade de procurador da Ineorporadora, RCA Victor
Brasileira, Inc., declarou que ficava bem esclarecido que a nova so-
ciedade, como sucessora da filial no Brasil da RCA Victor Brasileira,
Inc.. assumia todo o ativo e passivo desta, tendo essa sugestão sido
aprovada por todos os presentes. O Sr. presidente declarou em se-
guida que competia à assembléia proceder à eleição dos diretores, mem-
bros e suplentes do Conselho Fiscal, o que foi feito, apurando-se os se-
guintes resultados: Diretor presidente: Perry Francis. Hadlock, norte-
americano, casado, comerciante, residente nesta Capital à Avenida Co-
pacabana número duzentos e cinquenta e dois, apartamento setenta e
um; diretor secretário, William John Linderman, norte americano, ra-
sado, comerciante, residente nesta Capitel à Avenida Atlantica núme-
ro quatrocentos e vinte e quatro, apartamento sessenta é uni. Mem-
bros do conselho fiscal; Arthur Cyril Ciceri,• britânico, casado, conta-
dor provisionado; Vernon Smith, britânico, casado, contador provisio-

, nado; Herbert Gane, britânico, casado, contador provisionado, todos re-
sidentes nesta Capital.. Suplentes: Carlos de Ipaneina Moreira Filho.
Joaquim Saldanha Marinho e Afonsó Cardoso Gaspar, todos brasilei-
ros. casados, contadores provisionados, residentes nesta Capital. Elei-
tos que foram b. Diretoria •e os membros do Conselho Fiscal, o presi-



17480 Terça-ferra MARIO OFICIAL (Secção I)	 Dezembro de 1942

dente Ileclarou que a diretoria seria empossada logo que fosse prestada
a competente caução. E corno ninguem mais solicitasse a palavra. o
Sr. presidente declarou que ia mandar lavrar a presente ata pelo se-
cretário, o que foi feito em quatro folhas datilografadas e posterior-
mente lida a mesma, foi ela aprovada, assinada e rubricada por todos
os presentes em duas vias, inclusive os avaliadores, ficando um exem-
plar em poder da sociedade e O outro para ter destino legal.

Rio t":13 Janeiro, 19 de novembro de 1942. — Alberto Torres Filho,
por st e como procurador da RCA Victor Brasileira, Inc. — P. F.
fladloek. — II. J. Allen. — George Sims. — F. S. Carvalho.- —
tirat. J. Linderman. — Riehard P. Nontsen. — Eduardo E qkettazi. —
Arthur Thome: Blake, avaliador. — John Edward Burgum, avaliador.
-- Fred hargreaves Howker, avaliador.

Reconheço as firmas, Alberto Torres Filho, P. F. lladlock, II. J.
Aliem George Sims, F. S. Carvalho, Wm. J. Linderinan, Richard P.
Mouasen, Eduardo Eskenazi, Arthur Thornas Blake, John Edward Bur-
gum e Fred Hargreaves Mowker.

fio, 23 de novembro de 1942. Em testemunho (sinal público) da
verdade. — Antonio Ferreira Leite, escrevente substituto.

LAUDO DE AVALIAÇÃO

Os abaixo assinados, peritos nomeados na assembléia geral de 27
de outubro de 19,42 da RCA Victor Rádio, S.A. para avaliarem os
bens da RCA Victor Brasileira. Inc. com os quais a mesma vai subs-
crever parte do capital da sociedade em organização, depois de exa-
rninuem detidaniente o balanço da referida sociedade, encerrado em
30 de novembro de 1941, a que se refere, o Anexo n. 1, veem, desobri.
gano- se da ineumbência, apresentar o seu laudo, juntando para esse
fim, em face das verbas constantes do citado balanço, a Relação dos
MGveis e Utensílios (Anexo n. 2) e Inventários (Anexo n. 3),
documentos esses todos por nós assinados.

O cuidadoso exame dos bens que acabamos de inventariar e das
demais verbas constantes do balanço a que se refere o Anexo 11. 1,
nos leva à convrcção de que o valor dos referidos bens é de Cr$
5.572.461,90 (cinco milhões, quinhentos e setenta e dois mil quatro-
centes e sessenta e um cruzeiros e noventa centavos), isto é, o saldo
do excesso do Ativo sobre o Passivo, pois calculado o primeiro em
Cr$ 5.774.451,70 ;cinco milhões, setecentos e setenta e quatro mil
quatrocentos e cinquenta e um cruzeiros e setenta centavos) e dele
subi nide o saldo dcvedor de Cr; 201.989,80 (duzentos e um mil nove-
centos e oitenta e nove cenzeiros e oitenta centavos), na conta' de
lucros e perdas se verifica o saldo mencionado de Cr; 5.572.461.90
(cinco milhões, quinhentos e setenta e. dois mil quatrocentos e sessenta
e um cruzeiros e noventa centavos), valor real dos bens do proprie-
dade da RCA Victor Brasileira, INC., com que esta propõe pagar
parte da sua subscrição do capital social.

Os anexos ns. 2 e 3 juntos ao presente esclarecem o balanço
apresentado sob fi. 1, nas verbas que ali se discriminam, e o valor
dado aos bens o estimamos baseados nos preços correntes da praça.

Rio de Janeiro, 5 de novembro de 1942. — Arthur Thomas Illake.
— John Edward Burgunt. — Fred Hargreaves Howker.

Reconheço as firmas Arthur Thomas Blake, John Edward Bui.-,guiri e Fred Hargreaves Ilov:Tker
Rio, 23 de novembro de 1942 — Em testemunho (sinal publico)•

da verdade. — Seraphim Gonçalves Pinto.

BALANÇO GERAL EM 30 DE NOVEMBRO DE 1941

Ativo

Ativo pendente

Despesas diferidas o pagamentos adiantados 	
	

57 :317;000
Conta de lucros e perdas
Deficit em 30 de novembro de 1941 	

	
201 :989;800

11.804:1618900

Contas de. compensação

Valores com terceiros para cobrança 	
	

2.228:790300

14.032:952;200

Passivo
Passivo não exigiu'

Capital 	 	 5.774:451;700

Reservas:

• Reserva para
indenizações 33:0001000

Reserva para
descontos ..	 32:7771600

• Reserva para
comissões a
Pagar 	  105:684;200

Outras re-
servas 	  294:872$900 '	 460:334$700 6 . 240 :780;400

Passivo exigivel a curto prazo

Contas correntes 	  CM:903;800
Contas a pagar 	

	
3.719:4711700 5.563:375;500

11.801:161900
Contas de compensação

Terceirot por valores em cobrança 	  2.228:790;300

14.032:9521200

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1942. — P. I. Haddock, diretor-
gerente. — P. O. Carvalho, guarda-livros 33.652.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA LUCROS E PERDAS PARA O EXERCÍCIO FINDO
EM 30 DE NOVEMBRO DE 1941

Débito
Despesas gerais 	 	 3.205:7211100
Impostos 	 , 	 	 606:315;100
Juros e descontos 	 	 45:918;200

Amortizações

Ativo fixo 	 	 15 :933;300
Contas a cobrar 	 	 280:150600
Inventários 	 	 149:993;900	 446:083;800

Ativo fixo
Maquinaria, equipamento, mo-

veis e utensílios 	

Menos:

Reserva para depreciação 	

Psrtie:pação em outras sociedades
Ações 	

Ativo reatizavel em curto prazo
Ative disponivel:

Caixa e bancos 	
Contas a re-

ce!:.çr	 4.882 :541;000
/41eeo4: Re-

serva ....	 400:000;000

Contas correntes 	
Mercadorias.	 6.439:1901800

Menos: Re-
serva para
quebras ..

Alávo realizavel a longo prazo
Cantas a receber 	
Depósito em garantia 	

458:159;000

407:7781000	 50 :3131$000

200:000;000

;
64:482;200

4.482:541;000

263 :3681100

233:733;700
14:957;900	 248:6911600

203:799;600	 6.235:391;200 11.045:782;500

Lucro de exercício 	 	 950:015;900

• 5.254:054;100

Deficit anterior

Saldo em 30 de novembro de 1910 	

Produto das operações sociais

Lucros diversos

Juros e descontos 	

Crédito

1 .152:005$700

1.152:005;700

5.197:088;300

56:9651800

5.254:051;100

Lucros anteriores

Lucro de exercício, transportado 	
	

950:0151900
Saldo (deficit) em 30 de novembrd de 1941, se-

gundo o balanço geral 	
	

201:9891800

1.152:005;700

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1942. — P. I. Haddoek, dire-
tor-gerente. — F.O, Carvalho, guarda-livros 35.652.
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ANEXO N. 2
RELAÇÃO DE MÁQUINAS, MOVEIS E trimy sItios EM 31 DE OUTUBRO DE 1912

Mtíquinas ,e Equipamentos:

Gravações:

2 microfones 	
3 máquinas de gravar discos 	
2 amplificadores 	

Novo estúdio (Praça da República n. 17) 	
Nova construção 	

Moveis e utensílios:

Gravações, artistas e repertório:

•

268:8548700

121:9291800
61:7898500 1	 458:5748000

10 mesas 	 8:0008000
23 cadeiras 	  	 2:2008000
7 arquivos	 	 15:0008000
4 cabines	 	 4:6008000 .
1 máquinti de calcular 	 1:5008000
4 máquinas de escrever 	 12:0008000

Miscelânea	 	 29:1708000 72:4708000

Geril:'

56 mesas 	 18:0008000
58 cadeiras 	 2:5008000
11 arquivos	 	 23:0008000
1 máquina de ar acondicionado 	 11:0008000

19 cabines	 	 16:0008000
1 cofre 	 7:0008000
I máquina de selar 	 5:7008000
1 mimeógrafo 	 3:3008000
1 addressograph	 	 2:5008000
2 máquinas de calcular 	 6:0008000
2 máquinas de somar 	 4:300$000 .

12 máquinas de escrever 	 21:0003000
Miscelânea	 	 20:3698300 130:6698300'

203:1398300 1	 203:1398300

661:7138300

Rio de Janeiro, 5 de novembro de 1912. 	 Arthur Thontas Blahe
Reconheço as firmas retr'N Arthur Thomas Plake, John Edward
Rio, 23 de novembro de 1912. Em testemunho (sinal público) da

ANEXO N. 3
RELAÇÃO DE "sTocii" EM 31 'DE OUTUBRO DE 19 2

— John Edward BUrgii71 - Fred Hargreaves Howker.
Burgum e Fred Ilargreaves IloWker.
verdade. Fernando de Azevedo Milanez, tabelião do 11.0 Oficio.

RELAÇÃO DE "STOCK" EM 31 DE OUTUBRO DE 1942

•	 Stock Demonstra-
Modelos diversos Total

Stock Demonstra- Depósito	 • ção
Modelos diversos Total

Depósito ção

• Toca-discos:Modelos de mesa:
0-8 X 	
U-9 X 	

14.447
3.499

3 11.450
3.500 VA-15 	 1 1

Q-10 X 	 2.000 2.000 R-103-8 	 17 17
16-X 1	 	 -- 1 ERP-101	 	 8.434 2 8.436
23-X 	 737 737
36-X 	 2.000 2.000 Vitrolas:

1.362 2 1.361
Q-12 	   15 15 P-30I	 	 40 41
Q-I4 	 737 3 710 1'-303	 	 122 123
Q-16 	 360 361
Q-17 	 136 2 133 Refrigeradores:
Q-23 	   766 2 'it18
Q-33 	 561 5 566. E-66-2 	 1 1
Q-44 	 27 1 E;.82-2	 	 1 1

Modelos de bateria: PVC-435	 	 4 4
Q-B-I 	 51 51 ,PVR-667	 	
U-B-3 	 83 83
Q-B-5 	 208 210 Passadeiras "Apex":
Q-B-6 	 249 250
Q-B-9 	 177 1 178 518-C 	   ~mo

Duette	 	 87 89
Rádios de °atontarei: •urlitzers:

R-800 	 29 30
11-801	 	 69 70 Q-750 	 11 11

Rádio-vitrolas: Q-780 	 27 27
QU-52	 	 14 Q-800 	 1
011-55	 	
QU-56	 	
QU-65	 	
V-I35 	
V-225 	

1
317

32
98

3

1
1
3
2

1
313

33
101

5

•	 Rio de Janeiro, 5 de novembro do 1912. — Arthur Thomas Rin-
ke — John Edward Burgum — Ti'red Hargreaves Howker:-

Reconheço as firmas Arthur Thomas Blake, John Edward Bur-
gum e Fred, Hargreaves Howker.

Rió, 23 de novembro de 1942. — Em testemunho (sinal públi-
Total 	 28.068 36 28.104 co),	 da	 verdade,	 Fernando	 de	 Azevedo	 ililanez,	 tabelião	 do	 11.0

Oficio.



Nome, nacionalidade, estado
civil profissão e

residência

-Número
de

ações
Valor Entrada (10%) Assinatura

•

1) RCA Victor Brasileira, Inc., sociedade anó-
nima norte americana autorizada a funcio-
nar da República, com sede em Wilming-
ton, Condado de New Castle, Estado do De-
laware, Estados Unidos da Amélica ao
Norte 	

2) Perry Francis Hadlock, norte americano, ca-
sado, comerciante, residente nesta Ca-
pital 	

3) William John Linderman, norte americano,
casado, do comércio, residente aesta Ca-
pital 	

•

4) George Sims, norte americano, solteiro, cio
comércio, residente nesta Capital 	

5) Eduardo Eskenazi, brasileiro, casado, do co-
mércio, residente nesta Capital 	

8) Francisco Silva Carvalho, brasileiro, natura-
lizado, casado,. do comércio, residene nesta
Capital 	

7) nerbert John Allen, norte americano, ra-
sado, do comércio, residente nesta Co-
pitai 	

8) Richard Paul Momsen, norte americana, ca-
sado, advogado, residente nesta Capital ..

9) Alberto Torres Filho, brasileiro, casada, ad-
vogajdo, residente nesta Capital 	

Em bens, coisas e di-
reitos:

,	 Cr$ 5.572.461,90
Em dinheiro:

Cr$	 419.538.10

' Cr$ 5.992.000,00

Cr$	 1.000,00

Cr$	 1.000,00

Cr$	 1.000,00 -

Cr$	 1.000,00

Cr$	 1 . 000,00

Cr$	 1.000.0)

Cr*	 1.009,00

Cr$	 1.000,e0

29.960

5 •

5

à

5

5

Cr$ 41.953,81

Cr$	 100,00

• Cr$	 100,00

Cr$	 100,00

Cr$	 100,00

Cr$	 100,00

Cr$ •	 100,00

Cr$	 100,00

Cr$	 100,00

P.P. P. F. Hadloclg

P. F. Hadrlock

William J. hindermad

George Sims

Eduardo Eskenazi

F. S. Carvalho

H, J. Allen

Richard P. Mornsen

A. Torres Cilho

•

Total 	 30.009 Cr$ 6.000.000,00 Cr$ 42.753,81
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LISTA DOS SUBSCRITORES DE AÇUS DA 'RCA VICTOR RÁDIO, S.A.

Rio de Janeiro. 19 de novembro de 1942. 	 P. P. Hacavek.
Reconheço as firmas, retro, P. F. Hadlock, Will. J. Lin derman, George Sims, Eduardo Eskenazi, F. de Carvalho, II. J. Allen,

Richard P. Momsen. Alberto Torres Filho.
Rio, 23 de novembro de 1942. — Em testemunho (sinal pú blico da verdade) — Seraphint Gonçalves Pinto..

Estatutos da RCA Victor Rádio, S. Á

CAPITULO I

-DENOMINAÇÃO, SEDE, FINS E DURAÇÃO

Art. 1.° — O nome da sociedade é RCA VICTOR RÁDIO, S. A.,
e será a mesma regida por estes Estatutos e pela legislação em vigor.

Art. 2.° —A sociedade terá sua sede na cidade do Rio de Janeiro,
Distrito Federal, e poderá abrir agèneias e filiais, no pais e no es-
trangeiro.

Art. 3.° — Os fins da sociedade serão a fabricação, confecção,
montagem, importação, exportação, venda e comércio de aparelhos
de rádio, televisão e outros aparelhos elétricos; máquinas falantes,
discos, mecanismos alto-falantes e todos os outros aparelhos pro-
dutores ou reprodutores de som e seus accessórios; o comércio, fabri-
cação, importação ou exportação de quaisquer outros artigos e mer-
cadorias accessórias, conexos ou correlatos; a representação de ter-
ceiros como agente ou representante.

Art. 4•0 — O prazo de duração da sociedade será de 50 (cinquenta)
anos, a contar da data em que os atos constitutivos forem devida-
mente arquivados no Departamento Nacional da Indústria e Comércio.

CAPITULO II.

CAPITAL

Art. 5•0 — O capital social será de Cr$ 6.000.000,00 (seis milhões
de cruzeiros), divididos em 30.000 (trinta mil) ações comuns do valor
de Cr$ 200,00 (duzentos cruzeiros) cada uma, que serão integralizadas
logo depois de definitivamente organizada a sociedade.

Art. 6.° — As ações poderão ser nominativas ou ao portador,
à opção do proprietário. 	 .

Parágrafo único. — Observadas'as exigências legais, poderão ser
emitidos certificados múltiplos.

CAPITULO III

ASSEMBLÉIAS DOS ACIONISTAS"

Art. 7.0 As assenabléias dos acionistas realizar-se-ão r..1 sede
social e serão ordinárias ou extraordinárias.

§ 1P — Realizar-se-á anualmente, antes de 30 de abril, a assem-
bléia geral ordinária para o fim de tomar conhecimento e deliberar
sobre as contas da Diretoria e parecer do Conselho Fiscal, e eleger os
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diretores, membros e suplentes do Conselho Fiscal para o exercício
seguinte e praticar todos os atos que, de acordo com a lei, possam
ou devam ser praticados em tais assembléias.

§ 2.0 — As assembléias gerais extraordinárias realizar-se-ão
tempre que forem convocadas, na forma prevista na lei e só poderão
tratar dos assuntos constante sda convocação.

.• Art. 8.° — As assembléias gerais serão abertas por um dos dire-
tores que convidará os acionistas para indicarem o presidente que,
por sua vez, convidará um ou mais dos presentes para secretários.

krt. 9 •0 — A forma de convocação das assembléias, o número
pecessário e a ordem dos trabalhos, obedecerão os requisitos legais.

CAPITULO IV

DIRETORIA

Art. 10 — A Diretoria será composta de 2 (dois) membros, eleitos
na assembléia geral anual dos acionistas, ou em qualquer assembléia
extraordinária, para esse fim convocado, que terão os títulos de di-
retor presidente e diretor secretário e que permanecerão em exer-
cício durante o prazo de um ano e até que seus sucessores tenham
sido devidamente eleitos e empossados.

Art. 11 — Os diretores poderão ser reeleitos e não precisam ser
:acionistas.

Art. 12 — Em caso de vaga de um cargo na Diretoria, o outro
diretor substituirá o que der lugar à vaga até que seu substituto,
eleito em assembléia geral ordinária ou extraordinária, seja em-
possado.	 -

Art. 13 — A remuneração dos diretores será fixada pela assem-
bléia geral ordinária.

Art. 14 — Cada diretor prestará uma caução de 5 (cinco) ações
do capital, em garantia de seus atos, caução essa que poderá ser feita
por terceiros. Prestada essa caução, tornar-se-ão os diretores auto-
maticamente empossados.

Art. 15 — À Diretoria compete:
a) gerir a sociedade anônima;
b) observar e mandar observar os dispositivos destes Estatutos,

das leis que se aplicam às sociedades anónimas e as deliberações
das asseriibléias de acionistas;

c) recomendar, sujeito à aprovação da assembléia dos acionistas,
o dividendo a ser distribuido, depois de ouvido o Conselho Fiscal; e

d) preparar o relatório anual, balanço e contas a serem subme-
tidos à assembléia geral ordinária.

Art. 16 — Ao diretor presidente compete:
a) a administração e superintendência gerais dos negócios da

sociedade;
h) a representação ativa e passiva da sociedade anónima;
c) outorgar procurações em nome da sociedade;
d) abrir e fechar filiais e agências, no país e no estrangeiro;
e) promover as transações bancácias e financeiras da companhia,

podendo praticar todos os atos, assinar todos os papéis, cheques, sa-
ques. endossos, notas promissórias, ordens de pagamento e instru-
mentos que forem necessários à execução dos negócios sociais; e

f) assinar, conjuntamente com o diretor secretário, os certificados
de ações.

4	 Art. 17 — Ao Diretor secretário compete:
'	 a) auxiliar o Diretor Presidente na execução de suas atribuições
e sob a sua direção;

b) manter os livros, registos e arquivos sociais:.
c) assinar os certificados de ações, conjuntamente com o Diretor

Presidente; e
d) na ausência ou impedimento do Diretor Presidente desem-

penhar os deveres e exercer os poderes do mesmo.

CAPITULO V

CAPITULO VII ,t

DISPOSIÇõES GERAIS

Art. 22 — O ano social coincidirá com o ano civil.
Art. 23 — A sociedade não praticará ato algum que im porte em

atividades bancárias, de seguros ou outras que exijam autorização
especial do Governo.

Art. 24 — Os diretores, membros do conselho fiscal e seus su-
plentes poderão ser demitidos por qualquer assembléia geral ordinária
ou extraordinária, com ou sem causa.

Art. 25 — Os diretores e empregados da sociedade não poderão
envolvê-la em transações extranhas aos fins sociais, nem dar garan-
tias ou fianças a favor de terceiros.

Rio de Janeiro, 19 de novembro de 1942. — P. F. Hadlock. —
Alberto Torres Filho: — P. F. Hadlock, pp. RCA Victor Brasileira
Inc. — H. J. Allen. — George Sins, — F. S. Carvalho. — Wni.
1. Linderman. — Richard P. Momsen. — Eduardo F. Eskenazi.

Reconheço as firmas retro. Alberto Torres Filho, P. F. Radlock,
II. J. Allen, George Sims, de Carvalho, Wm. Lindernaan, Richard
P. Momsen, Eduardo F. Eskenazi.

Rio de Janeiro, 23 de novembro de 1942. Em testemunho (sinal
público) da verdade. — Seraphim Gonçalves Pinto, Escrevente jura-
mentado, no impedimento ocasional do Tabelião.

Recibo — Cr$ 42.753,80

Duplicata

ttecebemos da RCA Victor Brasileira, Inc. a importância de
Cr$ 42.753,80 (quarenta e dois mil setecentos e cinquento e tró3
cruzeiros e oitenta centavos), correspondente à décima parte do .a-
pitai subscrito em dinheiro da sociedade em organização . RCA Victor
Rádio, S. A., para o fim de satisfazer a exigência da alínea II do
art. 38 do decerto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Para firmeza do que, passamos' o presente em duas vias, ambas
seladas com Cr$ '20,20 (vinte cruzeiros e vinte centavos).

Rio de Janeiro, 18 de novembro de 1942. — The National City
Bank of New York — A. Ferreira, pro-gerente. — T. Moss,
sub-contador.

Reconheço a firma A. Ferreira e W. T. Moss. Rio. 23 de no-
vembro de 1942.— Em test.° (sinal público) da verdade: (assina-
tura ilegivel).

Guia — Cr$ 24.000,00

RCA Victor Rádio, S. A. vai à Recebedoria do Distrito Federal
renlher a importância de Cr$ 24.000.00 (vinte e quatro mil cru-
zeiros), relativa ao selo sobre o , capital de Cr$ 6.000.000.00 (seis
milhões de cruzeiros), conforme ata da assembléia de constituição
realizada em 19 de novembro corrente, ata essa sujeita ainda à apro-
vação do Departamento Nacional da Indústria e Comércio, para que
seja então publicada no Didrio Oficial.	 -

A presente guia é feita em duplicata para um só efeito.
Rio de Janeiro, 20 de novembro de 1942. — Alberto Torres

Filho.
Pela verba 1E pagou de selo, na primeira via, a importância de

vinte e quatro mil cruzeiros. .
Recebedoria do Distrito Federal, 23-XI-42. — O ajudante do

tesoureiro: Volte. — M. Azevedo, servindo na F. V. da S. P. A.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E
COMÉRCIO

Primeira Secção

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarada pelo senhor diretor deste
Departamento no requerimento de "RCA Victor Rádio, S. A.", em
30 de novembro de 1942, certifico que se acham devidamente ar-
quivados nesta Repartição, sob o n. 18.514, os seguintes documentos
a) ata da assembléia geral -preliminar de constituição, realizada em
27 de outubro de 1942, que nomeou louvados para avaliarem os bens,
coisas e direitos da incorporadora "RCA Victor Brasileira, Inc.
b) ata da assembléia geral de constituição- definitiva, realizada em
19 de novembro de 1942. que aprovou os estatutos, laudo de avalia-
ção e demais atos constitutivos, bem como elegeu a primeira Direto-
rio e os membros do Consèlho Fiscal; c) estatutos. d) lista dos subs-
critores do capital; e) laudo de avaliação; f) recibo do depósito de
10% sobre o capital em dinheito., efetuado no "The National City
Bank of New York; g) guia comprobatória do pagamento do se:o
proporcional ao capital efetuado na Recebedoria do Distrito Fede-
ral. (Pagou de selo de arquivamento a importância de Cr$ 100.20).
Departamento Nacional da Indústria e Comércio. Primeira Secçãn.
Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIII, passei a presente cer-
tidriz.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 1942. — Carmen Cruz, au-
xiliar de escritório VIII. — Visto: Pires Ferreira, diretor da Secção.

(N. i.009-30-11-42—Cr$ 2.2-11.00).

CONSELHO FISCAL
Art. 18 — Em cada assembléia geral ()Minaria será eleito um

conselho fiscal composto de três membros e três suplentes. Os deveres
desses membros são os previstos pela lei e pelas disposições destes
Estatutos e a sua remuneração, a que lhes for atribuida pela assem-
bléia geral ordinária.

CAPITULO VI

DOS LUCROS E DIVIDENDOS

Art. 19 — Dos lucros líquidos apurados serão deduzidos, desde
logo, 5 % (cinco por cento) para a constituição do fundo de reserva
destinado a assegurar a integridade do capital social, até que esse
fundo atinja 20 To (vinte por cento) do capital.

Art. 20 — A assembléia geral poderá delibehr quanto à criação
de fundos de previsão, destinados a amparar situações indecisas ou
pendentes que passem de um exercício para outro.

Art. 21 — Depois de feitas as provisões para os fundos de reserva
e de previsão acima previstos, os acionistas determinarão o dividendo
a ser distribuido.
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)• SOCIEDADE ANÓNIMA DE SEGUROS N LLOYD ATLÂNTICO"

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 26 DE NOVEMBRO
DE 1942

Aos vinte e seis dias do mês de novembro de mil novecentos e
quarenta e dois, às quatorze horas e quinze minutos, na sede desta
Sociedade, à avenida Rio Branco n. 26-A, 5.° andar, reuniram-se
acionistas representando mais de três quartos do capital social, como
se verificou pelo livro de presença. Assumindo a presidência o di-
retor-presidente, Sr. comendador José Rainho da Silva Carneiro,
declarou que existindo número, a assembléia estava legalmente cons-
tituida e, assim, pediu a indicação de um acionista para presidir os
trabalhos. Por aclamação foi indicado o Sr. Conélio Jardim, que acei-
tou e assumindo a presidência, convidou para secretários; os senho-
res Dr. Gabriel Marques Carregai Junior e Oscar Venoso da Veiga,
que tambein aceitaram e tomaram seus lugares à mesa. Consituida
a mesa, o Sr. presidente declarou aberta a sessão e mandou ler- o
anúncio da convocação da presente assembléia, publicado nos dias 17.
20 e 24 de novembro corrente, no Diário Oficial e "Jornal do Cotnér-
cio", e do teor seguinte: "A diretoria da Sociedade Anônima de Se-
guros Lloyd Atlântico, convida os senhores acionistas para se reuni-
rem em Assembléia Geral Extraordinária, a realizar-se no dia 26 de
novembro corrente, às 14 horas, na sede social, à avenida Rio Branco
n. 26-A, 5.° andar, nesta cidade, e cujo objeto será a discussão e vota-
ção de uma proposta de uma firma desta praça, para a compra de
um imovel de nossa propriedade. — Rio de Janeiro, 16 de novembro
de 1942. — Pedro de Figueiredo, diretor-secretário". De acordo com
o motivo da convocação o Sr. presidente declarou que unia firma
desta praça, havia apresentado à Sociedade, uma proposta para a
compra do seu imoVel sito à rua Equador n. 168. pelo preço líquido
de um milhão e oitocentos e cinquenta mil cruzeiros (Cr$ 1.850.000,00),
proposta esta que havia sido aceita pela Diretoria e Conselho'Fiscal.
od-referendum da presente assembléia. Com surpresa. porem; à úl-
tima hora, isto é, em carta datada de hoje, a proponente comunicou.
seu desinteresse pela transação. Apesar dessa desistência, entendia
que a assembléia devia examinar a conveniência ou não, da aliena-
J:ão do referido imovel, e, caso entendesse que no interesse da Socie-
dade, se devia estudar outras propostas que viessem a ser formuladas,
achava que se devia desde já, dar autorização à diretoria da Socieda-
de, para esse fim,. estabelecendo-se um preço mínimo, e um prazo
dentio do qual pudesse ser mantido o preço a fixar-se, ainda, apro-
vação do Departamento Nacional de Seguros Privados- e de Capita-
lização, conforme determina o decreto-lei n. 2.063, de sete de março
de mil novecentos e quarenta. Usando da palavra o Sr. Dr. Gabriel
Carregai Junior, disse que em face da valorização, que dia a dia, vem
se verificando sobre os imoveis, mormente os que se prestam a depó-
sito de mercadorias, devido à grande falta de transportes no momen-
to atual, achava que era de interesse para a Sociedade a venda do
seu imovel, não só pela apreciavel diferença entre o valor de aquisi-
ção e o atual, como porque se poderá dar à soma resultante da sua
venda, um emprego mais compensador, aumentando-se, assim, con-
sideravelmente, o patrimônio da Sociedade. Deste modo, opinava por
unia transação compensadora e, assim pensando, propunha que se con-
cedesse à Diretoria da Sociedade, autorização pelo prazo de noventa
dias, a contar da publicação da ata desta assembléia, para, dentro do
preço mínimo de dois milhões de cruzeiros (Cr$ 2.000.020,00), ven-
der o referido imovel, depois de obtida a devida autorização do De-
partamento Nacional de Seguros Privados e de Capitalização. () se-
nhor presidente declarou achar-se em discussão a proposta do se-
nhor Dr. Gabriel Marques Carregai ;Junior, e, como ninguem mais de-
sejasse fazer uso da palavra, encerrou a discussão e submeteu à vo-
tação, tendo sido aprovada por unanimidade. Nada mais havendo a
tratar o Sr. presidente suspendeu a sessão pelo tempo necessário
para a redação da presente ata, "a qual, lavrada, lida e submetida à
discussão em sessão reaberta, foi por todos os presentes aprovada e
assinada. — Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1942. —
Jardim, presidente. — Gabriel Marques Carregai Junior, 1.0 secre-
tário. — Oscar Velloso da Veiga, 2.0 secretário. — Mario d'Alineida.
por Dona Thereza Delphim Pereira Alves, e seu marido João Augusto
Alves. -- João Augusto Alves. — Enfio Rego Jardim. -- José Alar-

-- José Bainho da Silva Carneiro. — Pedro de Figueiredo.
— Alanoel Gomes Moreira. — Jogo E. Barcellos.	 •

Certifico ser a presente ata, cópia fiel da constante do livro res-
pectivo. — Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1942. — Gabriel Mar-
ques Carregai Junior, 1.° secretário.

(N. (.011 — 30-11-42 — Cr$ 100,00)
•

NAVEGAÇÃO AÉREA BRASILEIRA S. A. (N. A. B.)

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COM,ÉRCIO

Primeira ' Secção

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Na-
vegação Aérea Brasileira S. A. (N.A.B.), em 27 de novembro de
1942, pelo Sr. diretor deste Departamento, certifico que se acham
devidamente arquivadas nesta Repartição sob o n. 18.512, as folhas
do Diário Oficial de 16 de setembro, 9 cie outubro e 11 de novembro
de 1942, com a publicação da ata da assembléia geral extraordinária,
realizada em 21 de setembro de 1942; e da certidão do ato de apro-

vedo, pelo Sr. ministro da Aeronáutica das alterações introduzidas
nos estatutos da companhia pela citada assembléia. Pagou de selo
de arquivamento a importância de Cr$ 20,20. Departamento Nacional
da Indústria e Comércio, Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxi-
liar de escritório VIII, passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 1942. — Carmen Cru; auxi-
liar de escritório. — Visto. — Pires Ferreira, diretor da Secção.

(N. 1.006— 30-11-42 — Cr$ 32,60)'.

METROPOLITAN VICKERS ELECTRICAL EXPORT CO. LTD.

Rio de Janeiro

DALANÇO ENI 31 DE DEZEMBRO DE 1941

Ativo
flanco de Londi'es e Sul América Ltda. 	 	 2189472600
Caixa 	 	 4:000$000
Ações e Apólices 	 	 156302000
Devedores Diversos 	 	 145 :9002200	 -
Casa Matriz, Conta Capital 	 	 l08:585$000
Obras em andamento— Eletrifica-

ção da Estrada de Ferro Cen-
tral do Brasil 	  19..729:2032160

Menos:
Pagamentos recetos 	  14.514:0872200	 5.215:1152960

5.708:178$7'30

Passiva
Capital 	 	 108 :5552000
Casa Matriz 	 	 5.5976562760
Credores Diversos 	 	 1 fi)372000

5.708.170760

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1911 — Metropolitan Vickers
Electrical Export C.° Ltd. — Aleino Cochrane de Affonseca. --
Cecil Harford Willeocks, contador reg.° D.N.I.C. sob n. 32.201.

CONTA DE LUCROS E PERDAS RELATIA AO ANO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO
DX 1941

Débito

-Csspesas Gerais 	 	 32;040400
Ilt..iresentações 	 	 18.1592500
Impostos 	 .	 1:4432500
Aposentadoria e Pensões 	 	 1:3792200
Ordenados 	 	 112 :041$000
Viagens 	 	 10 :2882800

175:8582400

Crédito.
Venda de apólices 	 	 2:3102000
Juros 	 . 	 	 22:1282.100
Trejuizo do exercicio 	 	 131 :4202000

175:8582400

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1941 — Metropolitan Vickers
Electrical Export C.° Ltd. — Alcino Cchrane de Affonwra. —
Cecil Harford Willeocks, contador reg.° D.N.I.C. sob n. 32.201.

(N. 894-30-11-42—Cr$ 119,30).

COMPANHIA ULTRAGAZ S. Á.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM
28 DE NOVEMBRO DE 1942

•
Às quatorze horas do dia vinte e oito de novembro do ano de mil

novecentos q quarenta e dois, reunidos na sede da Companhia, à rua da
Assembléia n. 56, I.° andar, acionistas possuidores de ações ordinárias,
representando mais de dois terços da totalidade dessas ações, conforme
assinaturas lançadas no Livro de Presença, depois de conferidos, pela
Diretoria, os recibos cie depósito das ações ordinárias, é eleito para
presidir os trabalhos o Dr. Heitor Beltrão, que aceita, e convida para
1.0 e 2.0 secretários os Srs. Genolpho Lessa e Carlos Esteves, os quais
aceitam, tomando lugar à Mesa. Constituida esta o Sr. presidente de-
clara que estando presentes acionistas portadores de ações ordinárias
em número legal, dava inicio aos trabalhos da assembléia, que foi con-
vocada, conforme editais publicados no Diário Oficial de 19, 21, 24, 25
e 26 de novembro deste ano e no "Jornal do Comércio" de 18, 24, 25
e 26 de novembro corrente, tinha por fim submeter ao conhecimento
e deliberação dos Srs. acionistas a proposta da Diretoria, de aumento
do capital social, de mais Cr$ 2.000.000,00, metade em ações ordiná-
rias e metade em ações preferenciais, e, ainda, sobre a modificação dos
arte. 4, 7. 10, 11, 12 e 15 dos Estatutos cm vigor, motivo pelo qual dava
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a palavra ao 1.0 secretário para proceder à leitura da referida propos-
ta, bem como do parecer emitido, a respeito, pelo Conselho ,Fiscal da
Companhia. O 1.0 secretário leu, então, os seguintes documentos aqui
fielmente transcritos:

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DA DIRETORIA AOS ACIONISTAS. A
i1ESPEFIX1 DA PROPOSTA DE AUMENTO DO CAPITAL SOCIAL

E REFORMA PARCIAL DOS ESTATUTOS

Srs. Acionistas:

Em consequência do crescente e promisaor desenvolvimento dos
negócios da Companhia, o seu capital atual, de Cr$ 4.000.000,00, tor-
nou-se insuficiente para atender às necessidades dai decorrentes.
Havendo rido realizado, pela Companhia, una novo contrato com o
Governo da República Argentina, em virtude do qual ficamos autori-
zados a adquirir nas distilarias de Petróleo Y. F. o dobro da quan-
tidade de gás liquido de petróleo que nos vinha sendo até aqui forne-
cido, estamos habilitados não só a satisfazer, com regularidade, o con-
sumo dos atuais usuários do "Ultragás", chino ainda, a aceitar novos
consumidores.

Para atender às necessidades financeiras decorrentes dessa situa-
ção, a Diretoria propõe aos Srs. acionistas:

1.°) o aumento do capital social, de mais Cr$ 2.000.000,00, re-
presentado por 10.P00 novas ações de Cr$ 200,00 cada uma, sendo 5.000
ações ordinárias, com direito de voto, e 5.000 ações preferenciais, sem
direito de voto, gosando estas últimas, porem, dos mesmos direitos
que os nossos Estatutos conferem a essa classe de ações.

Atendendo à valorização do ativo, conforme balanço, a emissão
das novas ações será feita com o ágio de Cr$ 30,00 para cada ação. O
pagamento das ações subscritas será feito no ato da respectiva subs-
crição.

2.°) a elevação para três, do número dos diretores dá Companhia,
afim de haver melhor distribuição dos encargos e Perfeita realização
dos objetivos sociais.

3.0) a modificação dos arts. 4. 7, 10, 11 e 12 dos Estatutos, como
decorrência das propostas supra, se aprovadas.

4.°) a supressão da 1.a parte do art. 15, dos Estatutos, por ser
presentemente desnecessário à Companhia o que no mesmo se estatuo.

Rio de Janeiro, 16 de novembro de 1942. — Dr. Odilon Braga,
diretor. — Oto de Andrade Gil, diretor.

Proposta de reforma dos .Estatutos

Art. 4.° O capital social é de Cr$ 6.000.000,00 (seis milhões de
cruzeiros), dividido em 300.000 (trinta mil) ações de Cr$ 200,00, cada
uma, sendo 15.000 ações ordinárias o 15.000 ações preferenciais, sem
direito de voto.

§ 1.0 As 15.000 (quinze mil ações preferenciais gozarão de prio-
ridade na distribuição do dividendo fixo, de 10% (dei por cento) ao
ano, e terão preferência no reembolso capital, na liquidação da So-
ciedade.

§ 2.0 Os dividendos das ações preferenciais serão cumulativos, fi-
cando estabelecido que se os resultados de qualquer exercício não
permitirem o pagamento do dividendo de 10% (dez por cento) ao ano.
estebélecido no § 1.° deste artigo, ou só possibilitarem a distribuição
de menor dividendo, o 'dividendo vencido, ou a diferença que tiver
deixado de ser paga, se acumulará ao do exercício seguinte.

Art. 7.0 As ações serão ao portador ou nominativas, à escolha
dos acionistas. Os titulares das ações ao portador, para tomar parte
nas deliberações das assembléias gerais deverão depositá-las na sede
da Companhia, ou em estabelecimento bancário que for por ela- indi-
cado, até três dias antes das assembléias, comparecendo a estas com os
respectivos certificados de depósito.

Art. 10. A Companhia será administrada por uma Diretoria com-
posta de três membros, eleitos em assembléia dos acionistas, por maio-
ria de votos, e pelo prazo de três anos, investidos no cargo mediante
termdTavracio no Livro de Atas das suas ,reuniões.

Art. 11. Compete à Diretoria, em conjuíato:
a) executar as deliberações das assembléias gerais dos acionistas;
b) dirigir os negócios da Companhia, estabelecendo regras e ins-

truções gerais para o seu encaminhamento e decidindo todos aqueles
que, por sua importância, devam ser trazidos à sua apreciação;

c) deliberar acerca da admissão e dispensa do pessoal, e fixação
de salários, comissões ou outros quaisquer proventes dos empregados,
em geral.

Art. 12. Na primeira retmião, depois de empossaria, a Diretoria,
por um ato especial, fará a distribuição dos seus encargos entre os
diretores, de modo a haver, com responsabilidade pessoal imediato:

a) um diretor incumbido da convocação e presidência dos seus
trabalhos e das relações da Companhia com os Poderes Públicos;

b) outro, da superintendência de sua contabilidade e gerência de
suas atividades técnicas e comerciais, incluindo 'a realização de todas as
transações mercantis concernentes ao objeto da Sociedade;

c) outro, do controle jurídico dos atos, documentos, contratos e
correspondência e da defesa dos seus direitos e interesses perante
juizes o tribunais judiciários e administrativos e junto às repartições
do Ministério da Fazenda e do Trabalho, podendo constituir mandatá-
rios especiais.

§ 1.° A Diretoria reunir-se-A, ordinariamente, uma vez por se-
mana e, extraordinariamente, sempre que haja assunto urgente a
resolver.

§ 2.° Todos os contratos e obrigações mercantis, títulos represen-
tativos das ações, atos de nomeação e demissão de empregados serão

sempre subscritos por dois diretores. Em determinados casos e para
fins especiais, poderá a Diretoria outorgar procuração a-terceiro para
assinar conjuntamente com um diretor, como tombem poderá outorgar
procuração especial a qualquer diretor, quando se tiver que resolver
qualquer assunto, fora da sede social.

§ 30 Em caso de impedimento temporário de qualquer diretor,
será ele substituido, no desempenho de suas atribuições peculiares,
por outro diretor. Se se verificar impedimento simultâneo de dois
diretores será convocado, especialmente, um dos acionistas da Com-
panhia, portador de ações ordinárias, para exercer o cargo, por Prazo
nunca excedente de trinta dias.

Art. 15. Suprima-se, na primeira parte do artigo, as palavra
"um consultor jurídico".

Rio de Janeiro. 16 de novembro de 1942. — Dr. Odilá Braga,
diretor. — Dr. Otto de Andrade Gil, diretor.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal da Companhia
Ultragás S. A., tornando conhecimento da exposição feita pela Dire-
toria, datada de 16 de novembro de 1942, a respeito do aumento do
capital social de mais Cr$ 2.000.000,00 em 10.000 (dez mil) ações ao
portador, de Cr$ 200,00 cada uma, com ágio de Cr$ 30,00, sendo 5.000
ações ordinárias e 5.000 ações preferenciais; e., ainda, à elevação, para
três, do número dos atuais diretores e, finalmente, à modificação dos
artigos 4, 7, 10, 11 e 12 dos Estatutos e supressão do art. 15, dos Es-
tatutos, é de parecer que à vista dos motivos apresentados pela Di-
retoria, que consultam realmente, os interesses da Companhia, seja
dita proposta aprovada pela assembléia geral extraordinária a que
vai ser submetida, na forma da lei.

Rio de Janeiro, 17 de novembro de 1942. — Dr. [leitor Beltrão.
— Carlos Esteres. — Dr. Raimundo Geraldo da Moita de Azeveila
Corrêa Sob°.

Finda a leitura desses documentos, o Sr. presidente declarou
estar em discussão a proposta da Diretoria. Não havendo quem qui-
sesse usar da palavra, e dando-se os acionistas por perfeitamente es-
clarecidos, o Sr. presidente declarou que ia passar à votação da pro-
posta da Diretoria, fazendo-o, porem, por partes. Assim, submeteu à
votação a proposta de aumento do capital social, a qual foi unanime-
mente aprovada. A seguir, foi submetida à votação a reforma dos ar-
tigos 4, 7, 10, 11, 12 e 15 dos Estatutos, sendo aprovada a proposta da
Diretoria, que se absteve de votar. A vista do resultado da votação, o
Sr. presidente declarou que tendo sido votado o aumento do capital
social a Diretoria, dentro do prato legal, ia sabmeter aos Srs. acio-
nistas as listas de subscrição do referido aumento, guardado o disposta
no artigo sexto dos Estatutos e praticar todos' os demais atos necessá-
rios à efetivação cio referido aumento, convocando, oportunamente,
nova assembléia geral extraordinária para aprovação desses mesmos
atos, na forma da lei. Nada mais havendo a tratar, o Sr. presidente
suspendeu a sessão pelo tempo necessário para ser lavrada a ata dos
trabalhos, do que me incumbi eu, Genolpho Lessa, iP secretário, la-
vrando no Livro de Atas da Companhia a presente, que, depois de lida
e achada conforme, foi assinada por todos os acionistas presentes. —
Heitor Beltrão, presidente da Assembléia. — GenOlpho Lesse, 1.0 se-
cretário. — Carlos Esteres, 2.0 secretário. — Oito de Andrade Gil. —
Raimundo Geraldo da Motta -de Azevedo Corrêa Sobrinho. — Odilon
Braga. — Ernesto !gel. por sua filha menor. Daisy Igel. Genolpho
Lesse. — Roberto de Relabone. — Companhia Braaileira de Material
Sanitário S.A., Ernesto lael.-presidente.

(N. 882 — 30-11-42 — Cr$ 212,80).

COMPANHIA TAMOYO 8. A.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira Secção

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Com-
panhia Tamoyo S. A., em Is de novembro de 1942, pelo Sr. diretor
deste Departamento, certifico que se acham devidamente arquivados
nesta Repartição sob o n. 18.479, os seguintes documentos: a) Ata
da assembléia geral ordinária, realizada em 20 de maio do 1911, que
aprovou as contas do exercício de 1940, elegeu a diretoria e os mem-
bros do conselho fiscal; b) Ata da assembléia geral extraordinária,
realizada em 28 de maio de 1911, que aProvou a reforma dos seus es-
tatutos afim de adaptá-los à legislação vigente; c) Ata da assembléia
geral extraordinária, realizada em 28 de maio de 1942, que retificou
e ratifircu todas as deliberações tomadas pelas assembléias de 26 e
2S de maio de 1941 e aprovou alterações estatutárias afim de aten-
der às exigências impostas por este Departamento, inclusive a mu-
dança de denominação social para Companhia Imobiliária Tamoyo
Sociedade Anônima. • Pagou de selo de arquivamento a importância
de? Cr$ 60,20. Departamento Nacional da Indústria e Comércio, Pd-
meirajdecção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIII, passei
a presente certidão.

Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1942. — Carmen Cruz, auxi-
liar de escritório VEIE. — Visto. — Pires Ferreira, diretor da Secção.
Selada com Cr$ 5,20.

(N.892 — 30-11-42 — Cr$ 44,90).
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USINA SANTA EUGENIA, 8..A.

RELATÓRIO DA DIRETORIA PARA SER APRESENTADO À ASSEMBLÉIA GERAL
ORDINÁRIA DOS ACIONISTAS

Em obediência .aos nossos Estatutos e dispositivos legais, vimos
fazer o relatório sucinto dos negócios de nossa sociedade durante o
exercício de 1941.

Conforme é do conhecimento dos Srs. acionistas,- a nossa So-
ciedade, constituida por escritura pública de 31 de julho -de 1939,
somente iniciou, praticamente, as suas atividades industriais em prin-
cIpios do ano corrente de 1942.

Dai pouco haver que mencionar.
As contas abaixo indicam a situação atual da Sociedade.
Sem embargos, ficamos à disposição dos Srs. acionistas para

quaisquer outros elementos de que necessitem, e lhes apresentamos os
nossos distintos cumprimentos.

Rio de Janeiro, 28 de março de 1942. — Paulo de Oliveira Bo-
telho. — Daniel Nunes de Oliveira.. — Oswaldo Gonzaga Antorint,
diretores.

BALANÇO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941

Ativo
Fixo:

'moveis	 z55:489$700
Máquinas e acessórios 	 	 377 :5958000
Moveis e utensílios . 	 	 7508000
Instalações . . 	 	 33:2108000
Títulos de renda . 	 	 8008000

Disponivel:
Caixa . . 	 	 6858800
Matéria prima 	 	 79:6208500
Produtos . 	 	 15:1248500

Bealizavel em curto prazo:
Contas correntes . 	

Contas de compensação:
Ações caucionadas .. 	
Lucros e perdas . 	 •Viya 	

Passivo

v.111.

Não exigivel:
Capital ..	 	 250:0008000

Exigivel em curto prazo:
Contas correntes . . 	 478:8928900
Bancos ... 	 1:7388600 480:631$500

Contas de compensação:
Caução da Diretoria . 	 30:0008000

760:6318500

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 11,41. — Paulo de Oliveira
Botelho. — Daniel Nunes de Oliveira. — ()sumido Gonzaga Amorim,
diretores. — João Pestana, contador, registo n. 30.296.

—
DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "Lucaos & PERDAS", EM 31 DE DEZEMBRO

DE 1941

Débito
Despesas gerais .. 	 8648200
Exercício financeiro . 	 13:8338200
Impostos ... 	 2:8108700

17:5388100

Crédito
Juros e descontos • 	 1828100
Saldo devedor que passa para o exercício vindouro • 	 17:3568000

17:5388100

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1941. — Paulo de Oliveira Bo-
telho. — Daniel Nunes de Oliveira. — (Mirado Gonzaga Amorine,
diretores. — João Pestana, contador, registo n. 30.296.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Tendo examinado os livros e documentos da Usina Santa Eu-
genia, S. A., desde a sua constituição até 31 de dezembro de 1941"
e tendo-os encontrado em perfeita ordem, somos de parecer que as
contas apresentadas e balanço sejam aprovados pela Assembléia Geral
dos Acionistas.

Rio de Janeiro, 28 de março de 1942. — Samuel Malantud.
Alberto Murray. — Bernardino Luiz Costa.

(N. 1.014 — 30-11-42 — Cr$ 179,50)

507:8448700

95:4308800

50:0008000

30:0008000
17:3568000

760:6318500

ACIONAL
DE TRÂNSITO

COM

Indice alfabético e analítico

PREÇO: Cr $ 3,00

A' venda	 Avenida Rodrigues Alves, Secção de Vendas — Agências — 1 e 2 — Ministério
do Trabalho — Edifício do Pretório.



Companhia Fiação e Tecidos
Confiança Industrial

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação

São convidados os acionistas da Com-
panhia Fiação e Tecidos Confiança In-
dustrial a se reunir em Assembléia Ge-
ral Extraordinária, em sua sede social,
lt rua Artidoro da Costa n. 67, pelas 15
horas do dia 7 de dezembro p. vindou-
ro, para o fim de deliberar sobre uma
proposta da Diretoria e parecer do e:on-
saibo Fiscal, concernindo a uma operação
de crédito com o Banco do Brasil, des-
tinada, parte, à consolidação de iébito
já existente para com aquele Bane, e
parte Li aplicação em reformas e me-
ihoramentos de maquinistnos e instala-
ções ou matérias primas, bem como para
resolver tudo que entenda cem a mesma
operação e seus fins ou' lhe seja conexo
ou correlato. — Pela diretoria: Antonio
Lacerda de Menores, presidente.

(N. 923 — 26-11-42 — Cr$ 82,90 --
3 vezes).

Companhia Navegação Norte Sul

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
. Primeira convocação

Ficam convocados os Srs. acionistas
para a Assembléia Geral Extraordinária
a rbalizar-se no dia 2 de dezembro de
1942,- às 14 horas, na sede desta so-
ciedade à avenida Rio Branco n. 26, 15.•
andar, afim. de deliberarem sobre exi-
gêrci do Departamento Nacional da
Indústria e Comércio, relativamente aos
Estatutos aprovados na Assembléia de
23 de maio de • 1941.

iflo de Janeiro, 23 'de no4embro de
1942 — Cia. de Navegação Norte Sul.
— Antonio Ferra t, diretor-gerente.

(N. 678 — 23-11-42 — Cri 55,10 —
3 vezes),	 •

Terça-feira 1
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Declaração
Aos meus amigos e clientes,

bem como às autoridades Federais
Naturalmente, os meus amigos e clien-

tes de São Paulo, viram através de al-
guns jornais do Rio de Janeiro, notas
que muito afetaram a minha honorabili-
dade, nesses dias.

Esses jornais, com a sua reportagem
mal informada, lamentavelmente publi-
caram absurdos a meu respeito.

As informações precipitadas colhidas,
de boa fé, por esses prestigiosos orgãos
da imprensa carioca, fizeram-me vítima
de uma grave injustiça.

Oportunamente, quando eu estiver re-
feito do grande abalo que sofri, com cal-
ina e serenidade, eu trarei a pablice,
pormenorizadamente, todo o ocorrido, o
que não faço agora, devido a delicada
situação que atravessamos.

' Entretanto, todos que me conhecem &a-
bem que fui nomeado pela Junta Comer-
ciai do Rio de Janeiro no ano de 1915,
avaliador de jóias — A Junta Comercial
usando das atribuições que lhe cordeiem
o art. 633 do Regulamento n: 737 de
25 de-novembro de 1930 e art. 1. 9 do de-
creto n. 1.056 de 23 de outubro de
1852, nomeia o cidadão Benedito Aristea
Bretanha — avaliador comercial de iólas,
obras de ourivesaria, brilhantes e pedras
preciosas, funções que venho exercendo
e desempenhando como todcis sabem, com
a mais impecavel honestidade, tendo Int-

• ciado meus trabalhos em São Paulo, onue
até hoje tenho dado prova de meu ca-
reter.

Como homem de bem„ pode atestar
a minha conduta a policia de nosso gran-
de Estado.

Acrescento ainda que, como técnico,
estou acreditado, junto a Corte de Jus-
tiça de São Paulo desde 1939, quando
exercia a presidência da referida Corte
o Dr. Aquiles de Olivelea Ribeiro.

Por enquanto, é esta satisfação que
tenho -a dar aos meus prezadíssimos
amigos e clientes, dos quais eu espero
continuar a merecer a mesma considera-
eào e confiança' que me tem sido dispen-
sada.

Notando-se que minha carta acha-se
revestida de todas prerrogativas por lei
de acordo com o Estado Novo.

Rio de Janeiro, 30 • de- novembro de
1942 — Benedito Arieteri Bretanha.

Reconheço a firma Benedito Artsteu
Bretanha — Rio de Janeiro, 30 de no-
3.. -bro de 1912 — Em testemunho (si-
nal público), da verdade Lin° Moreira.

(N. 897 — 30-11-42	 Cr$ 44,90)

Sudeletro S. A.•
Assardamtu GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convido os Srs. acionistas a se reuni-
rem em Assembléia Geral Extraordinária
na sede da Sociedade it avenida Rio
Branco na. 66-74, 2.° andar, às 16 ho-
ras do dia 8 de dezembro próximo, afim
de delitierarem sobre uma proposta da
diretoria no sentido de ser elevado o ca-
pital,social.

RIO de Janeiro, 30 de novembro de
1942. — Arthur de Lacerda Pinheiro,
presidente.

(N. 1.007 — 30-11-42 — Cr$ 36,70—
3 vezes),

Abrigo do Cristo Redentor
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Segunda convocação
São convidados todos os membros da

Instituição a se reunirem no dia 3 de
dezembro de 1942, às 17 horas, à rua
Primeiro de Março n. 110, 2. 0 , andar,
para eleição da Diretoria e do Conse-
lho Fiscal, na forma do art. 11 dos Es-
tatutos.

Este convite é extensivo a todos quan-
tias queiram assistir a reunião.

Rio de Janeiro, 28 de novembro de
1942. — A Diretbia.

(N. 1.002 — 30-11-42 — Cr$ 28,60
— 2 vezes).

Empresa hfauá, S. A.
A Empresa Meuá, S. 'A., de arqui-

tetura, engenharia e construções, com
sede à Praça Mauá n. 7, 8.• andar, sa-
las 822, 823 e 824, convoca, pela pre-
sente, os Srs. acionistas para a Assem-
bléia Geral Extraordinária que se de-
verá realizar a 15 de dezembro do cor-
rerfie ano, na sede da Empresa, às 18
e meia horas, tendo por finalidade a
eleição de diretor-secretário e de mem-
bros do Conselho Fiscal, bem como o de
outras providencias de ordem geral.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de
1942. Istarto T. Ribeiro de Castro,
diretor-gerente.

(N. 1.010 — 30-11-42 — Cri 44,90 —
3 vezes).

Companhia Fábrica de Tecidos
"Covilhã

Do aia 1 de dezembro em diante pa-
gar-se-á na sede da Companhia à rua
Garibaldi n. 187, uma bonificação aos
senhores acionistas. — Pela diretoria:
C. A. Renshaw, diretor-presidente.

(N. 931 — 28-11-42 — Cr$ 16,30 —
2 vezes).

Fazendas Reunidas São Joaquim
e Piedade S. A.

ASSEMEL.ÉIA GERAL DE CONST/TUICAO

São convidados os subscritores do ca-
pital da Fazendas Reunidas S. Joa-
quim e Piedade S. A., a se reunirem
e:n Assembléia Geral de Constituição, à
rua do Rosário n. 170, 1.. andar, itta 14
horas do dia 10 de dezembro p. futuro.
afim de deliberarem sobre os atos pra-
ticados pelo fundador, aprovar os es-
tatutos, eleger os diretores e os mem-
bros da Conselho Fiscal e suplentes e
resolver sobre a constituição e instala-
Glit definitiva da Companhia.

Rio de Janeiro, 27 de novembro de
1942. — Ozects Motta.

(N. 869	 27-11-42 — Cri 55,10 —
3 vezes).

Sociedade Hípica Brasileira
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Segunda convocação
De ordem do senhor .residente são

convidados todos os 'Sra. sócios quites
com R Sociedade para se reunirem- em
Assembléia Geral Extraordinária a rea-
lizar-se no dia 2 de dezembro às 17
horas na sede da Sociedade II rua Jar-
dim Botânico n. 421, para o fim espe-
cial de tratar da reforma dos Estatutos.

Rio de Janeiro, 27 de novembro de
1942. — Aloysio de Paula, 1,• secretá-rio.

.(N. 932 — 28-11-42	 Cri 30,60 —2 vezes).

'Igreja Batista Central do Rio de
Janeiro, Distrito Federal

(Estrato dos Estatutos)
A Igreja Batista Central do Rio de Ja-

neiro, fundada nesta capital, onde tem
sua sede, é uma comunidade religiosa,
composta de número ilimitado de sécios,
de ambos os sexos, sem distinção de na-
cionalidade e tem por fim: reunir-se re-
gularmente para o culto de adoração a
Deus, estudo da Biblia, propagação O.
Evangelho, avivamentos espiritua
acordo com a Constituição Federal: bem
como concorrer para o estabelecimento c
manutenção de escolas e outras institui-
ções que tenham o mesmo fim espiritual

É administrada por uma Diretoria
composta de presidente, um vice-presidee-
te, 1.. e 2.° secretários e um tesoureiro.

É representada pelo Presidente em
Juizo e fora dele.

A soctiedade responde com os seus
bens, pelas obrigações que 'seus repre-
sentantes, legalmente autorisados peia
Igreja, em sessão ou Assembléia, coe-
trairem em nome da mesma..

A dissolução e destino do património.
far-se-ão de acordo com o art. 21 doe
Estatutos.

Os Estatutos poderão ser reformados
em Assembléia Extraordinária, COIIVOC4 -
da especialmente e de acordo com o que
dispõe o art. 23 dos Estatutos.

Rio de Janeiro, 29 de novembro de.
1942. — Antonio Neves de Mesquita,
presidente. — Brasileiro, casado, mini: -
tro do Evangelho, e residente à rua dos
Araujos n. 90.

(N. 890 — 30-11-42 — Cr$ 27,70)

S. A. Casa Domingos Joaquim
da Silva

Materiais para construção
Sede social: Avenida Almirante

Barroso n. 90-A
asszststatte GERAL EXTRAORDINÁRIA

Terceira convocação
Não se tendo realizado a assemblém

no dia 10 do corrente, são novamente
convidados os acionistas para se reuni-
rem em Assembléia Geral Extraordineria,
no dia 9 de dezembro próximo, es 14 ha-
nas, afim de resolver:

a) Autorizar a Diretoria a abrir Fi-
liais em qualquer parte do território ne-
cional outorgando-lhe os poderes neces-
sários a, esse fim.

b) Autorizar a Diretoria a praticar
os atos necessários para que os serviços
de navegação que a sociedade explora se
Maptem aos termos do decreto-lei nú-
mero 2.784, de 20 de novembro de 1940.
que dispõe sobre as empresas de- nav •-
gação de cabotagem, inclusive allentt-
cão dos navios.

Nos termos do art. 22 dos Estatutue,
as ações ao portador devem ser demeti-
tadas na Tesouraria com três dias de
antecedência para que o seu por,ador
Possa exercer seus direitos.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de
1942 — Peia S. A. Casa Domingos Joa-
quim da Silva— Materiais para constnt-
cão — Joaquim Nunes da Fonseca da
Silva, presidente.	 .

(N. 887 — 30-11-42 — Cr$ 134,60
— 3 vezes).
Associação Predial dosEmpregados

da Imprensa Nacional
De ordem do Sr. Presidente, chame

a atenção dos Srs. associados em atraso
para as penalidades a que estão sujei-
tos de acordo com os Estatutos, convi-
dando-os para um entendimento com a
Diretoria desta Associação, até o dia 12
de dezembro de 1912, na sala das Socie-
dades, no 5.° andar do edifício da Im-
Prer sa Nacional, afim de tratar desse
mesmo assunto.

Rio, 1 de dezembro de 1942. — Pedro
Pereira do Carvalho, Le secretário.

(N. 1.021 — 30-11-42 — Cri 15,30)
Estabelecimentos Químicos

Sintecor S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam convidados os senhores acionis-
tas para uma reunião de Assembléia Ge-
ral Extraordinária, que se realizará na
sede social à avenida Graça Aranha
n. 206, 10. 0 andar, Lis 14 horas do pró-
ximo dia 8, afim de deliberarem sobre
uma operação -de interesse da sociedade.

Estabelecimentos Chimicos Sintecor
S. A. — Carlos Rocha Moira de Laci,
diretor-gerente.

(N. 1.015 — 30-11-42 — Cr$ 12,20)

Companhia de Fiação e 'Tecidos
Corcovado

Resgate do empréstimo por debéntures
da Le serie

São convidados os portadores de 16.500
debêntures restantes do empréstimo da
1.° série em circulação, a apresentarem-
se para receber no escritório da Com-
panhia, à rua Teófilo Otoni as. 24 e 26,
do dia 14 de dezembro vindouro em dian-
te, das 13 às 15 horas, a importância
dos mesmos debêntures e os juros ven-
cidos de 7 % ao ano, de I. de outubro
próximo passado, reté o dia 14 de de-
zembro próximo futuro, ou sejam cruzei-
ros 202,92 por título.

Outrossim, previne-se aos portadores
de debêntures que as Importâncias do
capital e Juros dos tituleis (debêntures)
que não -forem apresentados até o dia
31 de dezembro do corrente uno, serão
depositados à sua disposição,' afim de
se proceder ao cancelamento dos respe-
ctivos registes.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de
1942. — Manoel Lopes Fortuna Junior.
— Bruno José Gonçalves. diretores.

(N. 1.012 — 30-11-42 — Cr$ 193,80
— 7 vezes).

Botafogo Football Club
ASSEMBLEIA GERAL

De ordem do Sr. Presidente, convido
os Sra. sócios fundadores, grandes be-
neméritos, beneméritos, eméritos, pro-
prietários, contribuintes efetivos e indi-
viduais, quites, com dois ou mais anos
de admiseão, para uma reunião em As-
sembléia Geral, no dia 9 do corrente. ás
21 horas, afim de, na conformidade do
art. 23, do estatuto, e seus parágrafos,
ser feita a eleição do Conselho Delibera-
tivo para o triénio de 1943 a 1945.

Sendo esta a primeira convocação, a
assembléia só se constituirá na forma do
art. 25, do estatuto, Isto é, com a pre-
sença pessoal de metade do número to-
tal de sõclos quites.

Rio de Janeiro, 1 de dezembro de
1942 — Dr. Fernando Vidal Leite Ri-
beiro, diretor do Departamento de Co-
municações.

(N. 896 — 30-11-42 — Cri 19.40)

ANÚNCIOS,

Companhia de Celulose e Ácidos
Industriais do Brasil

ASSEMBLÉIA oaaAt. D1 CONSTITUICIO

São convidados os subscritores do ca-
pital da Companhia de Celulose e Áci-
dos Industriais do Brasil, a se reunirem
em Assembléia Geral de Constituição, à
rua da Alfândega n. 21, 4. 0 andar, As
14 horas do dia 10 de dezembro próximo,
afim de deliberarem sobre os atos pra-
ticados pelos fundadores, aprovar os
estatutos, eleger os diretores, o Conselho
Consultivo, os membros do Conselho
Fiscal e suplentes e resolver sobre a
constituição e instalação definittra da
Companhia.

Rio de Janeiro, 28 de novembro de
1942. — Os fundadores: Dr. Herval
Ribeiro Chaves. — Leopoldo Afranio
Bastos do Amaral. — Augusto V. Corsino.
— Cedas Moita. — Arthur Martins Sam-
paio.

(N. 883 — 30-11-42 .1. Cr$ 76,50—
2 vezes).

À Praça
Lavos & Cia. estabelecidos nesta Capi-

tal, à rua da Conceição n. 168, com
indústria de Carpintaria e Marcenaria,
declaram a esta e demais praças do país,
que constituiu-se em 15 de julho do cor-
rente, a Firma de igual razão social, em
comandita simples, dedicando-se no mes-
mo ramo, em sucessão tt mesma, com-
posta dos sócios, Manoel Rodrigues La-
vo., solidário remanescente da extinta
Firma, admitindo Pedro Cardoso Fontes,
solidário e Da. Antonieta Pinho da Cos-
ta, súcia comanditária, conforme contrato
social, registado no Departamento Na-
cional da Indústria e Comércio. ein
3 1-9-1942 sob n. 155.234, e declaração
da citada Firma registada em 28-11-1942,
por despacho exarado sob n. 102.804,
onde continuam ao dispor de seus pre-
gados amigos e clientes.
— Rio de Janerio, 30 de novembro de
1942. — Laves & Cia.

Reconheço a firma retro Laves & Cia.
é Rio de Janeiro, 30 de novembro de
1942 — Em testemunho (sinal público),
da verdade, José de Alencar Tostes.

(N. 884 — 30-11-42 — Cr$ 28,60)



Casa Lohner S. A. Médico-Técniça
esalataLcie. GERAL ORDINÁRIA

Segunda convocação
São convidados os senhores acionistas

a se reunirem em Assembléia Geral Or-
•inária, em segunda convocação, por
oão• ter havide número na primeira, no
próximo dia nove de dezembro, às quin-
40 horas, na sede da sociedade, à ave-
nida Rio Branco n. 133 .

Ordem do dia:
1) Tomada de contas da Diretoria.

discussão e deliberação sobre o balanço
e o parecer do Conselho Fiscal.

2) Eleição do novo Conselho Fiscal.
3) Quaisquer outros assuntos de in-

teresse da sociedade.
Tilo de Janeiro, 30 de novembro de

1942. — Dr. Gualter de Pinho Beatos,
— Beberia& Strattner, dire

•1/.. Visto: Major Dr. Adindo de Castro
Carvalho, diretor técnico militar.

(N. 1.008 — 30-11-42 — Cr$ 85,70 7-
3 n, CZCS)•

Companhia de Propaganda, Admi-
nistração e Comércio (Propac)
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAO.IDIN Á RIA

Ficam convocados os senhores acio-
nistas desta Companhia para se reunirem
em Assembléia Geral Extraordinária em
sua sede à rua General Câmara n. 62,
1.* andar, às 16 horas do dia 9 de de-
:caibro p. f. afim de deliberar sobre

modificação do art. 12 dos Estatu,
los, atendendo exigências do Deveria-
instilo Nacional da Indústria e Co
tnéreie.

Rio de Janeiro, 28 de novembro de
1912. — Charles 12 Murray, presidente
- - José Lampreia, vice-presidente. —
lio/ferio C. Suplica, diretor-superInten

— Ostealdo Benianain de Azeredo
diretor-gerente. — Charles E. Murray, di
tetor-gerente.

(N. 935 — 28-11-42 — Cr$ 55,10 —
3 vezes).
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Companhia Auxiliar de Serviços
•	 de Administração

(C. A. S. A.)
r+..	 •

São convidstlos Os senhores acionistas
da Companhia Auxiliar de Serviços de
Administração a se reunirem em Aseem-
bié!.. Geral Extraordinária no dl ale Ce
de Jrnbro próximo futuro na sede social
it avenida Almirante Barroso n. 91, 4.•
andar, às 15 horas nara eiellberarem so-
bre a reforma dos Estatutos, de acordo
com o decreto-lei n. 2.627. de 26 de se-
tembro de- 1940 e aumento de capital
social.

Rio de Janeiro, 20 de novembro de
1942. — Henrique de Almeida Gomes,
presidente.	 •

(N. 1.016 — 30-11-42 — Cr$ 44,90
— 3 vezes).

"Duarte Soares"

COMPANHIA 5IETAT.U110 1CA E
. CONSTRUTORA S. A. •

ASSEMBLEIA. GERAL PREPARATORIA

São convidados os Srs. subscritores
de ações a se reunirem no prédio n. 118
da rua da Gambita, nesta cidade, às 13
horas do dia 15 de dezembro corrente,
afim de, na conformidade do que esta-
belece o art. 5 do decreto-lei n. 2.627
de 26 de setembro de 1940, nomearem
peritos para á avaliação dos bens que
entrarão na composicão do capital so-
cial. — Dr. Orlando Pilo da- Silva
Duarte, fundador.

(N. 1.005 — 30-11-42 — Cr$ 68,10
— 3 vezes).

Companhia Brasileira de Constru
-	

-
ções e Comércio, Braco S. A.

AssamsLÉIA OBRAI. IfICTRAORDI3aRLA

Primeira convocação
Ficam convidados os senhores acionis-

tas a se reunirem em Assembléia Geral
Extraordinária, na quinta-feira, dia 10
de, dezembro de 1942, as 14 horas, na
sede social, fa, Praça 15 do Novembro
n. 20, 2.. andar, palas 204 e 205, nesta
Capital, afim de tomarem conhecimen-
to e deliberarem sobre' a hipoteca, cau-
ção ou penhor de um dos seus imóveis.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de
1942 — Cia. Brasileira de Construções
e Comércio, 12~ S .A. — (assinatura
ilegivel), diretor-presidente.

(N. 1.004 — 30-11-42 -- Cr$ 58,10
--3 vezes).

Usina Santa Eugenia, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores adónis-
tas da Usina Santa Eugenia, S. A., .a
se reunirem em Assembléia Geral Or-
dinaria no dia 7 do dezembro p. futuro,
às 17 horas, na sede social lt. rua 1 de
Março n. 39, 3. 0 andar, afim de de-
liberarem sobre o relatório da Dire-
toria, balanço e parecer do Conselho
Fiscal, relativos ao exercido de 1941
bem como para procederem a eleleão da
nova Diretoria, do Conselho Fiscal e, seus
Suplentes.

Rio de Janeiro, 26 de novembro de
1942 — Paulo de Oliveity Botelho, pre-
sidente.

(N. 878 — 27-11-42 — Cr$ 55,10 —
3 vezes).

Tari S. À.
Convocação de acionistas

Transportes Aéreos e Rodoviário* In-
terestaduais S. A. (T. A. R. I.). ela
Incorporação, convoca todos os subseris
toren de suas ações para, pessoalmente,
ou por procuradores bastantes, compare-
cerem à reunião que em sua sede à rua
Senador Euzebio na. 126-8, nesta cidade,
tera lugar às 15 horas do dia 19 do
dezembro próximo, afim cle deliberar so-
bre a constituição da Sociedade com"
capita inferior ao previsto em seu pro-
jeto de estatutos e tratar de medidas
preliminarea para imediata incorporação
da //tema sociedade.

Rio de Janeiro, 29 de novembro de
1912.

(N. 1.001 — 30-11-42 — Cr$ 68,10
— 3 vezes).
"Selsa" Sociedade de Embalagens

e Laminação S. A.
A SSEM RUJA GERAL CON5TITUI-1448

São convidados os Srs. subscritores
de ações a se reunirem no prédio nú-
meros 33-37 da rua Alvaro Alvim (Edi-
fiei° fiei), 15.4 andar, sala 1.515, án
13 horas do dia 8 de dezembro próximo
futuro, afim Ce deliberarem sobre a
constituição definitiva da sociedade, bem
como para a eleição da sua primeira
Diretoria e Conselho Fiscal, na forma
da lei.
Dr. Alvaro Maciel Rodrigues, fundador.

(N. 870 — 27-11-42 — Cr$ 45,90 —
3 vezes).

Companhia Imobiliária e de Fo-
mento Agrícola Cifa

Dividendo de 1941
A partir do dia 30 de novembro cor-

rente, pagar-se-á no escritório desta
Companhia, à •venIda Rio Branco net-

ro 137, 2.. andar, nesta Capital, to-
dos os dias tateia das 10 as 12 iteram,'
o dividendo de 12 eS (doze por cento),
relativo ao exercido de 1941.

Rio do Janeiro, 28 de novembro de
1942. — Carlos filante, presidente.

(N. 934 — 28-11-42 — Cr$ 26,50
2 vezes).

ANÚNCIOS

PUBLICAÇÕES DA

IMPRENSA NACIONAL
Cr$

Alerta 1	 10.00
Aluguéis de Residências 	 ...... - 0.50
Bases de Oiganização dos Desportos 	 	 1.00
Bolsa de Valores 	 	 0.60
Catálcgo de Public. da 1. N. 	 	 2.00
Código de Processo Civil . 	 	 8,00
Código de Vencimentos e Vantagens dos Mai-,

tares da Armada 	 .......	
Código Nacional de Trânsito 	 	
Cosseguro no Ramo Incêndio 	 ...	
Desapropriações por Utilidade Pública 	
Ensino Primário — Programas mínimos 	
Ensino Secundário — Lei orgânica e Programas

do curso' ginasial 	 	 	 2.00
Ensino Comercial 	  ..: 	 	 -6.00
Ensino Industrial. 	 	 1,50
Escola de Aeronáutica — concurso de admissão 	 	 2.00
Escolas Preparatórias de Cadetes — Regulamento' 	 2.00
E3cola Nacional de Educação Física e Desportos.	 ,1,00
Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União 	 10,00
Estatuto dos Funcionários da Prefeitura do Dis-

trito Federal 	 	

EXTRATO DO CATALOGO DE PUBLICAÇÕES

4,00
3,00
0,50
0,50
3,00

~I

2,00
5.00
2,00

10.00
2.00
2.00

12,00

Cr$
Estatuto dos Militares 	 ......	 1,50
Estatuto da . Lavoura Canavieira 	 	 2,00
Faturas Consulares 	 ........	 3.00
Imposto de renda 	 . . ......	 2,00
Imposto do selo 	 	 	 3,00
Justiça do Trabalho 	 .......	 8.00
Legislação Bancária 	 .......	 5,00
Lei de Introdução ao Código .Civil 	 ..	 1,00
Loteamento e venda de Terrenos 	 	 1,00
Salário mínimo . 	 	 0,50
Organização -e Proteção da Familia (coletânea de

leis) . 	 • 	
Organização sindical 	
Regimento de custas .
Seguro e Fiscalização — Seguros Privados
, Cr "$ 15 00 e Acidentes do Trabalho 	

Sociedades por Açôes 	 ... ... "
Sistema Legal de Unidades de Medidas 	

1,50	 Tarifas das Alfândegas 	 	 . 	

PRECO DO NÚMERO DE HOJE Cr $ 0,40,


